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Resumo
Efetuamos  nesse  trabalho  uma  análise  do  processo  de  participação  dos  usuários
frequentadores na  programação cultural de dois centros culturais da cidade de São Paulo –
Centro Cultural  da Juventude e Centro Cultural  São Paulo.  Como a investigação tem um
recorte  sobre  a  territorialidade  que  esses  espaços  estão  inseridos,  tivemos  como  plano
investigativo a disposição espacial dos equipamentos culturais no município de São Paulo e as
políticas públicas de cultura que influíram na desconcentração das manifestações culturais da
cidade.  Para  isso,  primeiramente,  examinamos  o  contexto  urbano,  na  qual,  elencamos  os
principais atributos existentes no modo de reprodução capitalista do espaço na cidade de São
Paulo. Com esta contextualização, passamos a conceituar o que consideramos como prática
cultural no espaço urbano atual. Para empreendermos uma visão da política cultural nessa
dinâmica de desenvolvimento do espaço, elencamos as principais políticas públicas culturais
da  cidade  de  São Paulo  que  tiveram como plano a  descentralização dos  equipamentos  e
práticas  culturais  do  município,  com  maior  destaque  às  ações  das  gestões  de  Mário  de
Andrade e Marilena Chauí. A partir dessas análises, realizamos um mapeamento sobre como
se  dispõem  os  mais  diferentes  equipamentos  culturais  no  ambiente  urbano,  de  modo,  a
comparar com outros indicadores, tais como: nível de escolaridade e de renda. Os resultados
da pesquisa de campo apontaram  nuanças e semelhanças evidenciadas na gestão e no público,
entre os dois centros culturais. As diferenciações se confluíam, principalmente, no papel de
participação do público frequentador, na qual, o CCJ se demonstrou mais propenso a essas
iniciativas. Tal feito também nos levou a constatar que esse equipamento é mais permissivo
aos  reflexos  e  dinâmicas  da  territorialidade,  pois  se  localiza  numa  região  periférica  que
demanda maior grau de difusão de suas expressões.
Palavras-chave:  desenvolvimento  urbano;  política  cultural;  equipamento  cultural;
descentralização e participação.
Abstract
We have carried out in this work an analysis of the process of the participation of the regulars
users in cultural programming from two cultural centers at São Paulo city - Youth Cultural
Center and Sao Paulo Cultural Center. As research has a cutout on the territoriality in which
these spaces are inserted, we had an investigative plan, the spatial arrangement background of
cultural facilities in São Paulo and public policy culture that influenced the deconcentration of
cultural  events  of  the  city.First  we examine the  urban context  in  which  we list  the main
existing attributes in capitalist reproduction mode of space in São Paulo. In this context, we
begin to conceptualize what we consider a cultural practice in the current urban space. To
undertake a vision of cultural political spectrum in this dynamic development of space, we list
the main cultural policies of the city of São Paulo that had as a plan the decentralization of
equipment and cultural of the city practices, most notably detached Mario de Andrade and
Marilena Chaui's political actions. From these analyzes, we conducted a mapping on how to
have the most different cultural facilities in the urban environment,in order to compare with
other indicators, such as level of education and income. Field survey results pointed nuances
and highlighted similarities in management and public, between the two cultural centers. The
variations are converged, especially in the role of public goer participation, in which the CCJ
was demonstrated with more initiatives and administrative routines accordingly. Such a feat
also took us to see that this equipment is more permissive to reflections and dynamics of
territoriality  because  it  is  located  in  a  peripheral  region  that  demands  greater  degree  of
diffusion of its expressions.
Keywords:  urban  development;  cultural  policy;  cultural  facilities;  decentralization  and
participation.
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A paisagem das regiões periféricas e centrais da cidade de São Paulo revela não apenas
o aspecto físico das contradições, mas também, um conjunto de formas e intersecções de
cunho cultural que vão das artes às políticas públicas. Pensar as manifestações culturais e seu
campo de atuação na cidade é revelar sua geografia cultural, ou seja, a influência da área
territorial para o discurso e estética de seus movimentos culturais. Como coloca Carl Sauer
“Há uma forma estritamente geográfica de se pensar a cultura, a saber, a marca da ação do
homem  sobre  a  área”  (SAUER,  p.30,  1925).  Esta  “marca”  resignifica  constantemente
símbolos  culturais,  criando dinâmicas  entre  o espaço e  a  sociedade.  Compreender  se  tais
práticas vêm sendo catalisadas pela fruição dos equipamentos públicos culturais torna-se um
desafio  inerente  à  capacidade  da  política,  servir-se  de  um  espaço  autônomo  para  a
manifestação cultural, independente de seu caráter e gênero artístico.
A partir dessa abordagem, o objetivo geral do presente trabalho se focará em analisar a
dinâmica de participação do público frequentador na gestão e programação cultural de  dois
centros culturais da cidade de São Paulo: Centro Cultural São Paulo (CCSP) e Centro Cultural
da Juventude (CCJ). Como analisaremos dois equipamentos culturais localizados em regiões
díspares,  um na região central  e outro numa região periférica,  para compreender o que a
gestão destes equipamentos levam em consideração na formulação da programação cultural, o
foco de pesquisa se configura também como mecanismo de análise sobre a capacidade de
territorialização das práticas culturais nestes equipamentos. Desta forma, as questões que se
desdobram nessa pesquisa se basearão em três campos de abordagem: o urbano, o político e o
cultural. 
A escolha  de  centros  culturais  em  detrimento  de  outros  tipos  de  equipamentos
culturais, como por exemplo, teatro, cinema e biblioteca, se deu devido a dois motivos. O
primeiro  é  de que existem poucos centros  culturais  públicos  na cidade  de São Paulo.  Se
levarmos em consideração aqueles geridos pelo poder público municipal, veremos que existe
extrema demanda por esse tipo de processo cultural. O segundo é que o conceito político de
centros  culturais  carrega  uma perspectiva  de  tratamento  da  cultura  como uma ferramenta
intersetorial de narrativas e linguagens artísticas. Deste modo, o objeto da presente análise não
é  de  verificar,  pontualmente,  as  nuanças  de  composição  e  relação  de  alguma  linguagem
artística  específica,  mas  sim  de  verificar  como  as  diferentes  expressões  culturais  se
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relacionam no território com o poder público e a população usuária do equipamento, numa
visão totalizante. 
Para averiguar com maior precisão os possíveis ruídos que se dão nessa direção de
interação entre estado e sociedade, torna-se crucial trazermos uma perspectiva geográfica para
a escolha desses equipamentos que permitirá observar as diferenças de relação em espaços da
cidade que tiveram desenvolvimento urbano diferenciado. Portanto, investigamos um centro
cultural localizado numa região periférica, o Centro Cultural da Juventude e um equipamento
localizado na região central, o Centro Cultural São Paulo.
Entre os anos 60 e 70, devido ao crescimento econômico e populacional das cidades,
surgiram no campo acadêmico diversos conceitos sobre a  questão urbana,  principalmente,
partindo do campo da sociologia e da geografia crítica. Estes estudos combatiam uma visão
neutra das transformações da cidade, de modo a propor uma radical visão sobre a reprodução
social e econômica do espaço urbano. Destacam-se nesse processo as obras de Henri Lefvebre
(2000; 2001) e David Harvey (1977; 2005) que permitiram definir:
(…) uma geografia crítica (e uma teoria urbana crítica), que pudesse 'desconstruir'
(para usar o jargão em vigor) o modo como determinados tipos de conhecimento
(…) 'naturais', eram capazes de de ser, de fato, meios instrumentais de preservação
do poder político.(HARVEY, 2005, p.14).
O processo de urbanização sempre respeitou o horizonte de acumulação do capital,
numa  perspectiva,  além  de  econômica,  geográfica  (HARVEY,  2005).  Esse  fenômeno  é
necessário  estar  em consonância  com  o  objeto  de  pesquisa,  pois  é  nessa  movimentação
desigual e incompleta que se configuram as dinâmicas sociais e culturais da cidade de São
Paulo.  Como  aponta  David  Harvey-  “sem  o  desenvolvimento  geográfico  desigual,  o
capitalismo, há muito tempo, teria deixado de funcionar como sistema econômico político”
(HARVEY,  p.193,  2005).  Assim,  a  produção  capitalista  do  espaço  se  configura  pelas
fragmentações das forças produtivas e das forças de trabalho, nas quais, as populações se
ajustam, espacialmente em regiões periféricas submetidas a um poder econômico e político. É
o que David Harvey (2005) considera como a reprodução de classe do capitalismo, também
no espectro geográfico.
Como complementa Milton Santos (2006), a divisão do trabalho nas cidades conjuga
as  localidades,  ou  seja,  o  intercâmbio  entre  as  pessoas,  suas  formas  de  manifestação  e
disposição   condicionadas  pelas  “infraestruturas presentes  e  suas  normas  de  utilização”
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(SANTOS, p.216, 2006).
Nestas mesmas décadas eram efervescentes as teorias sociológicas e políticas sobre a
cultura,  tanto pela  análise do consumo cultural  de práticas  legitimadas,  caso dos museus,
examinados  por  Alain  Dorbel  e  Pierre  Bourdieu  (2007),  quanto  pela  lógica  de  avaliar  a
dinâmica de democratização cultural difundida na Europa, investigada pelos estudos culturais
britânicos, como proposto por Raymond Williams (2007, 1979)2.  Este último autor trouxe
ainda  importantes  análises  marxistas  numa  lógica  investigativa  que  será  utilizada  nesse
trabalho  para  conceber  o  que  entendemos  como  cultura,  de  modo,  que  qualquer  “(...)
abordagem  moderna  de  uma  teoria  marxista  da  cultura  deve  começar  pelo  exame  da
proposição  de  uma  infra-estrutura  determinante  e  de  uma  superestrutura  determinada”
(WILLIAMS, p.78, 1979).
Portanto,  constatamos  que  a  perspectiva  histórica  tanto  para  questão  do
desenvolvimento urbano da cidade São Paulo, quanto para a descentralização das políticas
culturais é uma linha fundamental de construção para compreendermos como os processos
econômicos e espaciais determinaram as condições culturais, até por que são “(...) nos pontos
de conexão vitais, onde uma versão do passado é usado pra ratificar o presente e indicar as
direções para o futuro (…)” (WILLIAMS, 1979, p.119).
Assim, a motivação do presente objeto passa pelo fato de que existem novas questões,
consequentemente novos desafios interpretativos sobre a imbricação da questão espacial com
a questão  cultural.  No meio  urbano,  passamos  por  novos comportamentos  do modelo  de
produção econômica; no modo de organização do estado; na fragmentação e concentração do
espaço; e nos mecanismos de direito à cidade.  Considerando o protagonismo político e o
desenvolvimento socioeconômico da última década observado no continente sul americano,
particularmente,  em suas  grandes  cidades,  vivenciamos  novas  contradições  e  avanços  no
desenvolvimento socioespacial. São Paulo é um caso concreto para revelar este contraste, pois
ao mesmo tempo que observamos medidas de direito à cidade, tais como: habitação social,
valorização do transporte coletivo, criação de espaços públicos, plano diretor participativo e
atuação pujante de movimentos sociais, constatamos também o poder do capital especulativo,
a privatização de equipamentos, precarização do trabalho e forte repressão aos movimentos e
pessoas que ficam à margem do capital hegemônico.  Já no campo cultural, as antigas práticas
artísticas legitimadas,  assim como, o viés industrial  da cultura,  já  não dão mais conta de
2 Cabe aqui ressaltar que na abrangência de temas das teorias de cultura,  esta pesquisa focará nas abordagens
que investigam os aspectos da prática cultural e democratização cultural.
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investigar  as  complexas  e  difusas  manifestações  culturais  que  emergem  nos  locais  mais
diversos  das  grandes  cidades.  As novas  narrativas  culturais,  a  legitimação das  expressões
culturais de lugares segregados, a relação do produtor-público, a participação do estado e do
mercado na cadeia cultural são alguns dos novos desafios que se deparam as análises deste
campo.
 Essas  correlações  nos  ambientes  urbanos,  inseridos  numa  lógica  universal,   nos
proporcionam uma retomada da expansão do significado morfológico da cultura para uma
ação mais comunitária e democrática, como aponta Heloísa Buarque de Hollanda:
Foi  aos  poucos  que,  nas  décadas  finais  do  século  XX,  começamos  a  assistir,
inseguros, ao advento de uma onda gigante: um processo radical de desestabilização
das grandes narrativas e dos grandes divisores culturais da modernidade. O advento
de um fenômeno batizado pelos teóricos da cultura como a culturalização do espaço
da  cidade.  Ou  seja,  a  propagação  e  hibridização  das  formas  culturais  na  nova
densidade da textura urbana. (HOLLANDA , 2012, p.17)
Esses  novos  horizontes  conceituais  e  práticos  nos  revelam  uma  tendência  de
desmistificar a forma rígida entre arte e cultura. Nesta trajetória, principalmente nos contextos
urbanos, o aspecto político e de cidadania cultural merecem melhor atenção. Não há como
pensar  manifestações  estéticas  e  culturais,  nos  meios  urbanos,  sem  articulá-las  com  o
desenvolvimento social e econômico, de modo a produzirem novas dinâmicas territoriais e
formas de expressão comunitária (HOLLANDA, 2004)
Assim,  o  estudo  do  tema  busca  colaborar  na  atualização  do  debate  entre  o
entrelaçamento das questões espaciais com as questões culturais, no caso a participação do
público na programação cultural. Busca-se  empreender novos olhares e abordagens para a
questão do uso dos equipamentos culturais, do habitar do espaço público e dos limites do
atual modelo de reprodução espacial capitalista. Ana Fani Carlos (2007, p.95), ao aprofundar
as análises da geografia crítica na atualidade de São Paulo, aponta a importância do habitar
para a vivência cultural do espaço urbano:
O habitar,  ato que guarda a dimensão do uso, envolve um lugar determinado no
espaço,  portanto  uma  localização  e  uma  distância  que  se  relaciona  com  outros
lugares da cidade e que, por isso, ganha qualidades específicas. Nesse aspecto, o
espaço do habitar tem o sentido dado pela reprodução da vida, tratando-se do espaço
concreto  dos  gestos,  do  corpo,  que  constrói  a  memória  porque  cria  identidades
através dos reconhecimentos, pois aí coabitam objetos e o corpo.
Neste cenário, o objeto de trabalho torna-se instrutivo por ampliar a análise da prática
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cultural em equipamentos públicos, tema ainda pouco explorado dentro do meio acadêmico,
como aponta Isaura Botelho (p.1, 2004) são necessárias mais  “pesquisas que nos forneçam
dados sobre a efetiva utilização desses equipamentos, bem como sobre a maneira pela qual a
população em seu conjunto emprega seu tempo cotidiano”.  Ainda referente à atualidade do
fluxo cultural  que existe junto às camadas populares, Ana Ennes e Mariana Gomes (2013,
P.46)  ao  investigarem  a  legitimidade  discursiva  das  pessoas  que  produzem  cultura  nas
periferias, apontam que:
(…) as apropriações culturais, em especial as ligadas ao universo musical, permitem
que  esses  sujeitos  experimentem  um  emponderamento  como  enunciadores,
garantindo  não  só  que  suas  vozes  tenham  escoamento  e  suas  representações
visibilidade, mas que possam escolher, em suas manifestações artísticas, sobre o que
falar, de onde falar e por quem falar (...).
Nesta perspectiva, ainda no final dos anos 70, através de uma entrevista feita sobre os
gostos musicais, da qual podemos fazer um paralelo com os gostos culturais em geral, Pierre
Bourdieu (2006) aponta a correlação da estrutura de classes e nível educacional com o tipo
cultural de cada gosto escolhido. Através de uma tarefa empírica, define três tipos de gostos: o
primeiro se refere ao “gosto legítimo”, aquele oriundo das elites e da cultura erudita, legítima
no sentido de determinar exatamente a classe dominante e por traduzir os ensejos de maior
distinção; o segundo é o “gosto médio”, aquele consumido pela classe média e compatibiliza
uma produção cultural que está à margem das altas culturas e elevada às culturas populares; e
por  fim o terceiro  tipo  que é  o  “gosto  popular”  que são  consumidas,  basicamente,  pelas
classes populares, em que, as produções culturais são desprovidas de ensejos artísticos, ou
então, simbolizam obras eruditas que já caíram num esquema de divulgação, aptos do senso-
comum, este gosto é inversamente proporcional ao capital escolar (BOURDIEU, 2006).
Há, portanto, uma necessidade de não só examinar a estruturação do território e as
legitimidades  do  gosto  cultural,  mas  também  a  capacidade  de  participação  local  na
programação destas práticas. Até porque, o público é um sujeito agente na prática cultural, o
uso que ele faz do centro cultural é o reflexo atuante de suas condições socioespaciais e das
legitimidades que lhes são impostas pelo poder econômico e estatal.
Com isso, para atingir  o objetivo central  -  os seguintes objetivos específicos serão
adotados:  revisar  a  teoria  sobre  o  modo  de  produção  capitalista  do  espaço;  realizar  um
histórico sobre o desenvolvimento urbano de São Paulo; definir o conceito de cultura que
pretendemos adotar; revisar as políticas públicas de cultura do município que trataram sobre a
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difusão de práticas culturais; criar um mapeamento da disposição espacial dos equipamentos
culturais da cidade; ; descrever a conjuntura de criação do Centro Cultural São Paulo e Centro
Cultural da Juventude; levantar informações junto aos gestores dos centros culturais sobre a
elaboração de suas grades de programação cultural; e refletir sobre a maneira de participação
do público frequentador na formulação dessa programação.
O  trabalho  parte  de  um  revisão  bibliográfica,  elemento  fundamental  de  sua
metodologia  de  pesquisa,  sobre  os  seguintes  marcos  teóricos:  espaço  e  urbanismo
(LEFEBVRE, 2000, 2001); geografia crítica (HARVEY, 1977, 2005; SANTOS, 1990, 2008);
conceituação  de  prática  cultural  (WILLIAMS,  2007,  1919;   BOURDIEU,  1998,  2006)  e
políticas públicas  de cultura em São Paulo (FARIA e SOUZA, 1997;  BOTELHO, 2004).
Além disso, para o estudo das políticas públicas culturais adotadas em São Paulo nos últimos
anos e para os atributos característicos dos Centros Culturais serão averiguadas documentos
oficiais, artigos, entrevistas jornalísticas e notícias da época. 
Na  pesquisa  quantitativa  de  avaliação  dos  mapas  e  indicadores  culturais  dos
equipamentos,  será  adotada  a  Plataforma  Infocidade,  da  Secretaria  Municipal  de
Desenvolvimento Urbano (SMDU), que apresenta um diversificado banco de dados dos mais
diversos equipamentos culturais da cidade de São Paulo, sendo que os números mensurados
da cultura, em sua maioria são “(...) da mídia escrita, especialmente, do Guia da Folha de S.
Paulo e  de  pesquisas  em  sites na  Internet;  (…)  e  do  Departamento  de  Bibliotecas  da
Secretaria Municipal de Cultura”3, já os indicadores educacionais têm origem no “Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, do Ministério da Educação
(MEC/Inep)” e o de renda no “Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE). 
A  pesquisa  qualitativa  será  pela  realização  de  entrevistas  com  os  gestores  e
programadores  dos  equipamentos  culturais.  Tal  abordagem foi  escolhida  como  forma  de
analisar os meios de gestão da política de programação cultural em questões no âmbito: o tipo
de  financiamento;  o  modelo  de  administração;  as  formas  de  participação;  o  estilo  de
curadoria; a diversidade dos estilos  empregados; e a frequência dos eventos. Para o público
frequentador, com o objetivo de compreender às demandas da territorialidade, utilizaremos
uma abordagem etnográfica que nos permita revelar como esse público se relaciona com o
3 Nota técnica retirada no site: <http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/index.php?
sub=notas&cat=6&titulo=Cultura&subtit=%20-%20Notas%20T%E9cnicas>. Acessado em: 12 de jan de 
2015 
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espaço, com as linguagens culturais ali difundidas, com os funcionários do equipamento e
com os artistas. Portanto,  não pretendemos explorar uma literatura e um rigor metodológico,
strictu  sensu, etnográfico,  mas  sim avaliar  impressões  de  etnografias  dessas  pessoas  que
frequentam o espaço. 
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2. A CULTURA DE DESENVOLVIMENTO DO ESPAÇO URBANO.
2.1. A produção do espaço no capitalismo moderno.
Compreender  a  relação da cultura com a dinâmica territorial  traduz uma tarefa de
analisar como se estabelece a produção do espaço na conjuntura do capitalismo atual. Tal
desafio nos permite identificar as forças e os sujeitos agentes que influenciam e moldam a
dinâmica  espacial  das  grandes  cidades.  Deste  modo,  é  no  tracejar  dessa  seção  que  se
consolidarão instrumentos fundamentais para o conhecimento de questões centrais de meu
objeto  de  pesquisa,  tais  como:  a  formulação  de  políticas  públicas,  a  difusão  cultural,  a
participação social e a territorialidade.
O estudo da disposição de equipamentos públicos culturais num centro urbano como
São Paulo, deve ser analisado considerando a dinâmica de produção do espaço, pois é através
das estruturas urbanas- suas forças econômicas, sociais  e políticas- que se estabelecem as
características e os modos de uso das mais diversas manifestações culturais difundidas no
município. Neste caminho, a história tem importância fundante, pois ela revela a sucessão de
eventos que tiveram a ação do estado, do mercado e das disputas da sociedade civil entorno da
construção  da  cidade.  Portanto,  a  produção  e  reprodução  das  práticas  sociais  no  campo
espacial não podem ser consideradas um fenômeno neutro, mas sim insumos reais, altamente
indutores na realidade dos sujeitos, e que se mantém em disputa nos modos de vida de todo
território urbano até os dias de hoje.
No campo teórico, a base conceitual do espaço que vai além da abstração matemática-
geométrica e da categorização filosófica é a ciência do espaço proposta por Lefebvre (2010),
na qual, propõem como foco a inserção do espaço no contexto de forças e relações sociais de
produção. Um dos pontos centrais de sua obra é que a prática social no capitalismo moderno
pressupõe a separação dos lugares em que ela própria religa. Portanto, há uma relação da
realidade cotidiana (emprego do tempo) com a realidade urbana (os percursos e redes que
ligam os lugares) (LEFEBVRE, 2010). Um modo de representar essa realidade pode ser visto,
por exemplo, no tecido urbano da cidade de São Paulo, pois, ao mesmo tempo em que o
transporte liga lugares muito distantes entre o centro e a periferia, há o estabelecimento de
uma segregação acentuada de acesso aos bens e serviços que a própria cidade produz.
Há, portanto, a necessidade de compreender qual a lógica que o capitalismo emprega
na configuração das cidades modernas. Este sistema de organização econômica e social que
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tem como objetivo a obtenção de lucros e a expansão das propriedades dos meios de produção
na  relação  capital-trabalho  intensifica  no  espaço  urbano  uma  realidade  de  diferenças  de
classes que também se representam num processo de segregação espacial. Para David Harvey
(2005), na acumulação do capital há um processo de concentração e expansão geográfica, em
outras palavras, se acumula capital como forma de concentrar capital e produção, ao mesmo
tempo, que se expande o mercado, principalmente, a caminho dos bairros mais segregados.
No capitalismo, o espaço social é um produto social, ou seja, existe uma relação de
produto e produtor que é a base de sustentação das relações econômicas, sociais e culturais
existentes (LEFEBVRE, 2000). Nestas relações, o capital orienta a divisão do trabalho como
forma  estratégica  de  desarticular  o  empoderamento  da  classe  trabalhadora,  ocasionando,
assim, uma distribuição geográfica extremamente dispersa dos trabalhadores na cidade. Essa
especialização  da  divisão  do  trabalho  gera  no  contexto,  local  e  global,  uma  lógica  de
organização  caracterizada  pelo  reforço  da  expansão  da  massa  trabalhadora  por  regiões
afastadas, com pouca infraestrutura pública e baixos salários.
Porém, a produção do espaço capitalista não só diferencia o acesso aos bens sociais e
econômicos, como também o uso do tempo. Milton Santos (2008) chama atenção para essa
questão das temporalidades. A noção de temporalidades expressa pelo autor demonstra que
diversos  grupos  sociais,  instituições,  indivíduos  não  praticam  os  mesmos  tempos,  eles
convivem juntos, mas seguindo ritmos e acessos diversos. Portanto, no modelo econômico
atual, ao invés de analisarmos o tempo, apenas, como uma sucessão de eventos, devemos
pensar  como  temporalidades,  em  que  a  sucessão  de  eventos  ocorre  com  velocidade
diversificada e de maneira extremamente desigual.  
Numa cidade como São Paulo essa realidade temporal se verifica concretamente na
vida das pessoas. Por exemplo, com a divisão do trabalho, o trajeto percorrido entre local de
trabalho e moradia, impõe diferenças espaciais relevantes, o que gera para grande parte da
sociedade um dispêndio de tempo limitado apenas para a utilização do transporte individual
ou coletivo. Assim, esta temporalidade afeta o tempo de convívio social para populações que
poderiam estar utilizando algum equipamento cultural, algum instrumento recreativo, ou seja,
ela  impossibilita  o  contato  rotineiro  com  as  práticas  culturais  e  as  formas  de  lazer,
mecanismos estes tão essenciais para criatividade e o conhecimento humano.
Nota-se, com isso, a centralidade na discussão das manifestações culturais e artísticas
na  produção  do  espaço  moderno,  pois  elas  revelam  não  apenas  o  lado  atmosférico  da
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criatividade de cada obra, mas também sua existência espacial e temporal.
Entre os conjuntos significantes não verbais, deve-se colocar a música, a pintura e a
escultura, a arquitetura, o teatro sem dúvida, porque ele comporta, ao lado de um
texto ou pretexto, gestos, máscaras, costumes, uma cena, uma  mise en scène, em
suma,  um espaço.  Os  conjuntos  não  verbais  caracterizam-se,  portanto,  por  uma
espacialidade irredutível à ‘mentalidade‘ (LEFEBVRE, 2000, p.97).
A cultura,  portanto,  apresenta  importância  fundante  na  formação  urbana  recente,
principalmente,  no  atual  estágio  de  globalização.  Para  Milton  Santos  (2008),  durante  o
decorrer histórico, a ação humana se intermediava e se produzia pelo meio natural, mas entre
o fim do século XVIII e início do XIX houve uma modificação: a consolidação de meios
técnico-científicos na materialização e organização da vida urbana. Para este atual momento,
além  dos  meios  técnico-científicos,  o  mundo  se  intercede  pelos  meios  informacionais
(SANTOS,  2008).  Com isso,  estamos  em todos  os  lugares,  em todos  os  momentos,  mas
estamos  de  formas  diferenciadas,  estabelecidas  por  uma  dinâmica  real  de  agentes
hegemônicos e hierárquicos, que requerem uma influência racionalmente estabelecida para a
manutenção de poderes econômicos, políticos e culturais. Essa caracterização racional gera
influências diretas no espaço e na cultura, pois para Santos (2008) o espaço se caracteriza por
um sistema de objetos e ações humanas:
Hoje, objetos culturais tendem a tornar-se cada vez mais técnicos e específicos, e são
deliberadamente  fabricados  e  localizados  para  responder  melhor  a  objetivos
previamente estabelecidos. Quanto às ações, tendem a ser cada vez mais racionais e
ajustadas.  Convertidos  em  objetos  geográficos,  objetos  técnicos  são  tanto  mais
eficazes  quanto  melhor  se  adaptam  às  ações  visadas,  sejam  elas  econômicas,
políticas ou culturais (SANTOS, 2008, p.23).
O modelo  de  produção  do  espaço  numa cidade  como São Paulo  passa,  além das
condições econômicas, culturais e geográficas, por uma questão de gestão da cidade, ou seja,
da capacidade do estado formular e implementar políticas públicas que auxiliem na dinâmica
das relações que sustentem o direito ao espaço.
Nesta linha, as aparentes contradições na caracterização da produção do espaço urbano
moderno-  fragmentado  e  unido;  produtor  e  produto;  universal  e  local-  nos  possibilitam
identificar outros atores envolvidos direta e indiretamente na construção da dinâmica espacial.
Baseado na teoria lefebvreiana, Roberto Corrêa (1989) conceitua a produção do espaço como
um produto social, que nada tem de abstrato e sim é oriundo e influenciado por agentes reais.
Portanto,  identificar  esses  atores  na  cidade  nos  permite  configurar  como  se  molda  a
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construção da dinâmica espacial  na gestão de uma metrópole capitalista como São Paulo.
Corrêa (1989) identifica cinco grandes agentes que moldam a produção do espaço na cidade,
são eles: os proprietários dos meios de produção, os proprietários fundiários, os promotores
imobiliários, o estado e os grupos sociais excluídos.
O primeiro grupo, os proprietários dos meios de produção são os grandes capitalistas,
que necessitam da posse de terrenos espaçosos e com preço barato, de forma a minimizar os
custos e maximizar os lucros de suas empresas. A influência desses agentes na produção do
espaço é central, a dinâmica territorial é organizada por eles, tanto na intervenção do solo,
quanto na lógica da divisão do trabalho na cidade.  É através da localização dos aparatos
capitalistas desses agentes que se configuram os fluxos de transporte e moradia das grandes e
médias cidade.
Já  os  proprietários  fundiários,  para  Corrêa  (1989),  são  aqueles  que  detêm  a
propriedade  de  imóveis  residenciais  e  comerciais,  de  modo,  a  explorar  o  valor  de
rentabilidade num conceito de “status”. Significa dizer que este grupo tem interesse no “valor
de troca da terra, e não no valor de uso” (CORRÊA, p.16, 1989). Um caso de influência
desses agentes  nas  grandes  cidades  é  a capacidade de pressão em exercer  uma lógica de
exploração no valor territorial baseada na classificação centro-periferia, a todo o momento
eles se atentam para a rentabilidade de regiões mais ou menos valorizadas. Assim, em regiões
periféricas da cidade, com alta vulnerabilidade social, a exploração da ocupação do solo se dá
pela precariedade, enquanto nas regiões centrais estes agentes imputam uma valorização na
linha do status econômico. Essa dinâmica na produção social do espaço origina um fenômeno
tido como especulação imobiliária. Valorizando, assim, territórios por uma visão economicista
insustentável, enquanto se desenvolvem bolsões territoriais com baixa qualidade de vida.
Os  agentes  sociais  tidos  como  promotores  imobiliários  são  aqueles  que  estão
diretamente  vinculados  com  a  questão  da  exploração  e  especulação  imobiliária.  Seriam
aquelas  pessoas  e  empresas  que  são  atores  atuantes  na  financeirização,  construção,
incorporação,  avaliação  e  comercialização  imobiliária  (CORRÊA,  1989).  É  importante
ressaltar que estes agentes são indutores essenciais nas ações do estado capitalista moderno. O
estado  e  todo  seu  aparato,  essencialmente  nas  grandes  cidades,  acabam  servindo  como
organização  auxiliar  a  esses  agentes,  permitindo  “créditos  para  promotores  imobiliários,
facilidades para desapropriação de terras e créditos para futuros moradores” (CORRÊA,
p.22,  1989).  Não  esquecemos  que,  atualmente,  grande  parte  dos  políticos  dos  poderes
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executivos e legislativos foram financiados em suas campanhas por grandes construtoras e
incorporadoras imobiliárias4. 
Perpassados  esses  três  grandes  agentes  que  encapam  a  lógica  infraestrutural  da
produção  capitalista  do  espaço,  ou  seja,  a  dinâmica  que  está  intimamente  ligada  com a
propriedade dos meios de produção (lógica economicista), torna-se essencial trazer os outros
dois agentes que são a base de análise do objeto de pesquisa: o estado e os grupos sociais
excluídos.
A influência  do  estado  como  agente  social  na  construção  do  espaço  urbano  se
concentra em duas frentes: a primeira, que trata das dimensões ideológicas e econômicas da
própria função do estado na sociedade e a segunda que se configura pelos mecanismos de
regulação e organização na própria estrutura vigente de um modelo de estado capitalista. Em
outras palavras, uma frente que transforma sua estrutura, e outra que a regula. Claro que são
dois campos que em diversos cenários podem ocorrer mutuamente, mas sua diferenciação se
torna  importante  devido à  necessidade de revelar  que  a  produção capitalista  do espaço é
exercida pelo modo de reprodução social.
Assim, atentando para segunda frente, existe uma necessidade atual que passam os
agentes do estado na organização e regulação da estrutura urbana- o papel dos equipamentos e
espaços públicos na configuração da dinâmica territorial. Como observamos anteriormente,
no  período  de  globalização  as  grandes  metrópoles  passaram  por  um  processo  de  pós-
industrialização caracterizado pela excessiva financeirização da atividade econômica, o que
gerou uma organização da metrópole embasada pela lógica da especulação imobiliária. É o
que Lefebvre (2010) considera como o moderno problema político- a oposição entre o valor
de  uso e  o  valor  de  troca nos  espaços  urbanos,  na  qual,  esse  contínuo  processo  de
desenvolvimento urbano e econômico não acontece sem a explosão da cidade5.
Confrontado essa realidade econômica diante das demandas da sociedade, tem cabido
ao estado, como agente urbano primordial, reproduzir as condições de classe segregacionistas
empregadas pelo modo de produção capitalista. Para Corrêa (2010) essa ingerência se dá na
4 Na campanha de 2012 a construtora OAS foi a principal doadora na campanha dos três principais candidatos
à  prefeitura  de  São  Paulo,  com um valor  no  montante  total  de  R$ 2,75  milhões.  Acessado  em 07 de
Novembro de 2014 em :<http://www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/65157-construtora-oas-e-a-maior-doadora-
das-campanhas-em-sp.shtml>
5  Milton Santos (2008) segue a linha de diferenciação proposta por Henri Lefebvre entre urbano e cidade.
Para Santos (2008) o urbano se conceitua como o abstrato, o externo (como as relações de classe, a divisão
do trabalho, a ideologia), enquanto a  cidade se caracteriza como o real, o interno (transporte, habitação,
especulação, centralidade).
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categorização da tributação imobiliária e predial que sempre privilegia a manutenção de uma
dinâmica  territorial  elitista,  expandindo  as  péssimas  condições  de  vida  nas  regiões  mais
afastadas,  aumentando a divisão do trabalho,  acentuando,  assim,  o fosso de demanda por
políticas públicas entre o centro e a periferia.
A postura dos estados na configuração urbana está baseada numa governança diferente
do  que  havia  sido  utilizada  até  recentemente.  Até  os  anos  60  a  gestão  das  cidades  era
estabelecida por uma visão burocrática, administrativa e racional, enquanto a partir dos anos
70  a  governança  dos  centros  urbanos  se  caracterizou  pelo  empreendedorismo,  com mais
ingerência  privada  e  financeirização  territorial  (HARVEY,  2005).  Ao  elaborar  sua  teoria
urbana  crítica,  como forma de  desconstruir  alguns  conhecimentos  tidos  como neutros  na
geografia, David Harvey (2005) aponta três características essenciais para essa nova era de
“empreendedorismo”. A primeira é de que essa nova governança se estabelece pela relação da
iniciativa pública-privada, em outras palavras, a busca do estado pelo financiamento privado
de imóveis, equipamentos e conjuntos corporativos.  A segunda é a solidificação de atividades
especulativas do uso do solo. E por fim, ela valoriza mais um empreendimento, ou seja o
lugar de um prédio na cidade, do que o entorno: o território. Portanto, é um processo que
afasta o poder do estado de planejar racionalmente o uso do espaço social,  gerando assim
desterritorialização das regiões da cidade e acentuação desigual do acesso à espaços públicos.
Otília Arantes (2002) segue a mesma linha elaborada por David Harvey. Para autora os
agentes  do  estado-  governantes,  burocratas  e  urbanistas-  no  atual  período  da  “era  da
informação”, estabeleceram para as cidades como mote central um planejamento estratégico
voltado para a competitividade corporativa e ao consumo. A síntese de atuação desses agentes
afastou, cada vez mais, a discussão e a implementação de uma visão de estado administrativo,
direcionado para racionalização e para a formulação de políticas públicas que favoreçam o
bem estar  social  do espaço.  De maneira  geral,  negligenciou-se a  concepção de um plano
diretor qualificado e orientado para as grandes cidades mundiais (ARANTES, 2002). 
Mesmo quando analisamos o recente avanço do debate e da implementação do novo
plano diretor  estratégico  (PDE)  da  cidade  de São Paulo,  observamos que  ele  se  deu por
extremas disputas, como as realizadas pelos movimentos de moradia, exemplificadas pelas
amplas ocupações e manifestações do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST). O
otimismo da consolidação de planos diretores que sejam participativos e conflitivos à ordem
especulativa é fundamental para garantir direitos e organizar o uso do espaço urbano, mas é
22
necessário revelar, muitas vezes,  sua insuficiência e suas concessões para a manutenção e
reprodução da lógica capitalista de produção6.
Com a regressão da função de estado planificador e com o ascenso competitivo dos
empreendimentos corporativos na reordenação do espaço urbano, uma nova ordem vigente
consolida o desenvolvimento desigual das grandes cidades- o processo de gentrificação. Tal
encadeamento  se  caracteriza  pela  submissão  de  uma  política  urbana  direcionada  a
“revitalizar” espaços públicos  e/ou  privados  como forma de  promover  um falso convívio
social  (ARANTES, 2002). Em outras palavras, significa o desenvolvimento do plano cultural
pelo  entrelaço  dos  ganhos  do  capital,  revigorando,  assim,  o  espaço  para  corporações
empreendedoras sem a participação e uso adequado por ampla parte da sociedade. Colocado
isso, é importante revelar como a cultura tem importância e apelo pelos agentes do estado e do
mercado  no  atual  momento  do  capitalismo.  É  o  que  Otília  Arantes  (2002)  chama  de
“culturalismo  de  mercado”,  ou  seja,  o  investimento  na  construção  de  centros  culturais,
museus, monumentos, empreendimentos criativos nas grandes cidades globais que visam o
estabelecimento da diferenciação social e espacial através do capital cultural7. A partir dos
anos 90,  portanto,  se dá a  emersão de grandiosos monumentos e  modernos equipamentos
culturais nos centros cosmopolitas, consolidando, assim, o sentimento de segurança que o
capital tanto almeja para fluir e circular a perspectiva lucrativa dos bens e produtos culturais.
Pelos tipos de motivos exemplificados pela história recente de Barcelona, a indústria
do conhecimento e do patrimônio, a produção cultural, a arquitetura de grife e o
cultivo de juízos estéticos distintivos se tornaram poderosos elementos constitutivos
da política do empreendedorismo urbano, em muitos lugares (ainda que de modo
mais  particular  na  Europa).  Em  um  mundo  altamente  competitivo,  a  luta  para
acumular marcos de distinção e capital simbólico coletivo continua. No entanto, isso
suscita  todas  as  questões  relativas  às  opções  de  memória  coletiva,  estética  e
beneficiários (HARVEY, 2005, p.235).
Portanto,  as  políticas  urbanas  e  culturais  de  estado nas  grandes  cidades  mundiais,
como  São  Paulo,  se  direcionam  por  uma  lógica  de  intervenção  embasada  pelo
6 Em artigo  recente  publicado  pelo  blog  Outras  Palavras  o  professor,  urbanista  e  então  vereador  Nabil
Bonduki (atualmente Secretário Municipal de Cultura)  externa  com  precisão  o  momento  vivido  pela
aprovação do novo Plano Diretor: “O novo PDE, que vigorará por dezesseis anos, não converte a maior
cidade do país num exemplo de igualdade; nem a reconciliará, a curto prazo, com a Mata Atlântica, sua
vasta rede de rios, os vales e montanhas em meio aos quais se ergueu. Mas demonstra que a especulação
imobiliária  não  é  invencível.  Ela  pode  ser  revertida  progressivamente,  com  políticas  corajosas  e,  em
especial,  com  mobilização  da  sociedade”.  Acessado  08  de  Outubro  de  2014  em:
http://outraspalavras.net/posts/sao-paulo-o-que-muda-com-novo-plano-diretor/
7 Como aponta a importante obra de Pierre Bourdieu, “A Distinção: crítica social  do julgamento” (2006):
existe uma hierarquia artística que corresponde a uma hierarquia social de acesso ao consumo.
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empreendedorismo mercadológico onipresente, gerando espaços, cada vez mais, homogêneos
e hierarquizados. É o que Milton Santos (2008) considerou como “desculturalização”, ou seja,
a  perda  e  o  domínio  do  “entorno”  por  forças  diferentes  das  que  realmente  produzem o
território. Em outras palavras é a imposição da dominação cultural e espacial com o intuito de
reproduzir poderes hegemônicos já estabelecidos. Tal fenômeno, intensifica a percepção de
como a cultura é importante na atualidade no campo econômico e geográfico, “(...) estamos
vendo, algo como um pensamento único das cidades- em que se casam o interesse econômico
da cultura e as alegações culturais do comando econômico (...)” (ARANTES, 2002, p.67).
Até o momento, dentre os agentes caracterizados por Corrêa (1989), analisamos os que
detêm  o  poder  econômico,  de  exploração,  de  repressão  e  de  regulação  da  dinâmica  da
produção  capitalista  do  espaço,.  Torna-se  importante  analisar  agora  o  último  agente  que
representa as lutas de resistência para o conflito imposto: os grupos sociais excluídos.
Estes grupos se caracterizam pela segregação espacial que lhes é condicionado pela
dinâmica  urbana  atual.  Essencialmente,  residem  em  territórios  afastados  com  acentuada
vulnerabilidade  social,  com  saneamento  básico  inadequado,  com  precárias  condições  de
moradia e baixo acesso a bens e serviços. O plano de segregação, além de geográfico, se
revela como social,  pois são regiões e moradores que não desfrutam de políticas públicas
planejadas, participativas, com ínfimos equipamentos públicos educacionais, culturais e de
lazer, além de insuficientes serviços públicos. Com isso, vemos que a lógica da segregação,
como apontado anteriormente, não só se dá no campo espacial, mas também na ordem social
de reprodução da desigualdade de classes. Assim, os grupos sociais excluídos são aqueles
localizados numa lógica periférica, tanto geográfica, quanto social e econômica.
A principal base de exclusão que estes grupos estão suscetíveis nas grandes sociedades
capitalistas é no campo da habitação, fundamentalmente, precarizada, afastada e fragmentada.
Porém,  tal  condição,  carrega  outros  sintomas  de  desigualdades  como:  desemprego,  forte
divisão  do  trabalho  e  baixo  nível  de  escolaridade  (CORRÊA,  1989).  Deste  modo,  estes
cidadãos  residentes  em  favelas,  bairros  periféricos  e  ocupações  produzem  seus  próprios
espaços como forma de sobrevivência e resistência  à exploração hegemônica que sofrem.
Portanto,  a lógica de produção destas pessoas é viabilizada de forma independente e com
desenvolvimento comunitário (CORRÊA, 1989).
A luta e a força desses movimentos de resistência residem, para o desenvolvimento
urbano,  na  consolidação  daquilo  que  Henri  Lefebvre  (2010)  conceituou  como  “direito  à
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cidade”. A lógica moderna da organização urbana, que consiste na superação do espaço pelo
tempo,  designa  uma  sensação,  aparentemente  ambígua,  entre  integralização  espacial  e
segregação territorial. Isso ocorre, pois a ordem de vivência cultural das cidades é baseada no
consumo e  não no pertencimento  social,  sua  dinâmica  é  feita  para  ampliar  e  melhorar  a
circulação de mercadorias, ou seja, o uso territorial do entorno e a garantia ampla dos direitos
coletivos  não  são  objetivos  reais  da  atual  estrutura  cultural,  econômica  e  política  para
disposição  da  dinâmica  espacial.  Por  isso,  a  importância  da  concepção  cultural  nesses
movimentos  pelo direito  à  cidade,  pois é através da essencialidade desse espectro que se
engendra um novo modelo - mais criativo, lúdico, artístico e crítico da construção da cidade.
Há,  portanto,  uma  necessária  centralidade  da  questão  cultural  no  direito  à  cidade  e  na
construção de uma nova produção social do espaço:
Trata-se  da  necessidade  de  uma  atividade  criadora,  de  obra  (e  não  apenas  de
produtos  e  de  bens  materiais  consumíveis),  necessidades  de  informação,  de
simbolismo,  de  imaginário,  de  atividades  lúdicas.  Através  dessas  necessidades
especificadas vive e sobrevive um desejo fundamental, do qual o jogo, a sexualidade
os atos corporais tais com o esporte, a atividade criadora, a arte e o conhecimento
são manifestações particulares e  momentos, que superam mais ou menos a divisão
parcelar dos trabalhadores. Enfim, a necessidade da cidade e da vida urbana só se
exprime livremente nas perspectivas que tentam aqui se isolar e  abrir  horizontes
(LEFEBVRE, 2010, p.105 ).
Assim, o papel da cultura, para as forças segregadas do processo de urbanização das
cidades é fundamental, pois através dela que novas concepções, valores e perspectivas são
elaboradas para desarticular a atual visão cultural  de produção do espaço capitalista.  Paul
Claval (2007) aponta a importância do território para a formação cultural ao averiguar que os
sistemas hierarquizados  do  espaço determinam preferências  e  valores  que influenciam no
modo de vida do ser social. Assim, articular uma nova cultura territorial se tornaria um eixo
fundante de criação de uma nova cultura política.
Observamos, até agora, que dentre os agentes que compõem a produção do espaço na
cidade o estado compreende uma figura central, pois nele se concentra o poder político e a
capacidade de díalogo com os agentes diversos, como os grupos sociais excluídos que lutam
por direitos. É certo que o poder econômico também é um agente imponente e influente nesta
configuração, mas como sequência do objeto de pesquisa, o estado e, por seguinte, a política
pública serão focos importantes para investigação da configuração da dinâmica urbana atual.
Como analisa Nicos Poulantzas (1980), o estado tende a monopolizar a organização do espaço
através de seus aparelhos ideológicos  “exército,  escola,  burocracia centralizada, prisões”
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(POULANTZAS, 1980, p.121), indo além, poderíamos citar outros aparelhos: equipamentos
de cultura e lazer.
A capacidade de formulação do urbanismo em uma cidade depende da capacidade do
estado organizar o diálogo entre os diversos agentes sociais e econômicos. Durante o processo
histórico de crescimento da cidade de São Paulo, o engajamento político sempre privilegiou
aqueles grupos tidos como poderosos, em detrimento dos agentes excluídos, gerando uma
lógica política que orienta o crescimento econômico de alguns setores em detrimento de uma
crescente exclusão social e territorial.
David  Harvey  (1977)  relata  que  para  uma  mudança  da  forma  espacial  há  a  real
necessidade do estado propor uma lógica de sistema diferente, da qual, a participação e o
diálogo entre os diversos grupos geram uma dinâmica de produção coletiva do espaço. É o
caso, por exemplo, de um dos apontamentos do objeto de pesquisa deste trabalho- a análise da
capacidade do estado em configurar  um processo de participação popular nos equipamentos
culturais, como forma de alicerçar o diálogo e a representação socioespacial.
Nesta  linha,  além da  mudança  do  comportamento  do  estado  com  a  população,  é
necessário também fortalecer as lutas populares em todos os âmbitos: moradia, renda, cultura,
saúde,  educação  e  direitos  humanos  em todas  suas  perspectivas  de  reivindicações,  como
forma de pressionar os aparelhos estatais e econômicos na construção de um novo modelo de
produção  do  espaço.  Portanto,  não  necessariamente  um  estado  maquiado  com  certa
participação popular,  significará alguma modificação na relação de produção burguesa do
espaço. Como assinala Poulantzas (1980) ao analisar a composição do estado:
Os aparelhos de Estado consagram e reproduzem a hegemonia ao estabelecer um
jogo (variável) de compromissos provisórios entre o bloco no poder e determinadas
classes dominadas. Os aparelhos de Estado organizam-unificam o bloco do poder ao
desorganizar-dividir  continuamente  as  classes  dominadas,  polarizando-as  para  o
bloco  no  poder  e  ao  curto-circuito  suas  organizações  políticas  específicas
(POULANTZAS, 1980, p.161).
Um estado que auxilie na territorialização dos equipamentos culturais permite um processo
político  que  a  sociedade  reconheça  que  é  composta  por  classes  sociais  diferentes,  que
possuem culturas e troca de códigos diferentes, na qual, o território e seu direito ao entorno
representam  sua  vida  coletiva.  É  o  que  Paul  Claval  (2007)  analisou  ao  relacionar  a
importância da cultura para vida social: “Os aspectos culturais das realidades de classe são
essenciais para compreender como uns e outros tomam consciência do que os une e do que os
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diferencia” (CLAVAL, 2007, p.119).  E essa perspectiva de territorialização dos espaços da
cidade vai contra o modelo imposto no capitalismo urbano moderno, em que a produção do
espaço se condiciona pela hierarquização de grupos específicos e pela homogeneização de
símbolos culturais. Portanto, como forma de analisar essa realidade de produção do espaço é
fundamental investigarmos o processo de desenvolvimento histórico de distribuição territorial
dos bens e serviços da cidade de São Paulo. 
Como reforça Otília Arantes (2002), governantes e burocratas têm achado que basta
dirigir  uma  política  de  planejamento  estratégico  alinhado  aos  agentes  do  mercado  para
compatibilizarmos  uma  gestão  urbana  eficiente,  com  negócios  competitivos.  Analisar  o
desenvolvimento histórico das políticas públicas voltadas à descentralização e participação
nos equipamentos culturais se torna uma tarefa importante, para averiguar se há movimentos
de mudança na estrutura de representatividade espacial. 
O  território,  a  cultura,  o  acesso  e  a  participação  no  entorno  de  seu  espaço  são
ferramentas indispensáveis para emancipação social de diversos grupos segregados na lógica
urbana de produção capitalista. O desenvolvimento de diversificadas técnicas de informação e
transporte tem levado, rapidamente, diversas pessoas a um mundo ainda aquém do acesso aos
direitos  sociais,  como a  cultura.  Vivemos  um misto  de  pertencimento  e  vazio  que  só  se
romperá com uma justa produção social do espaço urbano. Ana Carlos (2007, p.13) pondera
com precaução e cuidado o momento atual que vivenciamos nas metrópoles: 
No plano da gestão do espaço da cidade, uma nova racionalidade se define, pois o
espaço  da  metrópole  apresenta  um  novo  modelo  de  circulação.  O  aumento  da
velocidade das comunicações, ligando lugares e pessoas em rede e permitindo um
aceso  mais  rápido,  à  informação  produz,  contraditoriamente,  o  espaço  do
isolamento. A metrópole cortada por vias de transito rápido, baseada na circulação
sobre  pontes  e  viadutos  cada  vez  mais  modernos,  representa  o  vazio  no  cheio,
caracterizado pela tendência à impossibilidade do uso dos espaços públicos e, como
conseqüência,  pelo  distanciamento  do  indivíduo  em  relação  aos  lugares  de
realização  da  vida.  Como a  produção  da  identidade  se  realiza  praticamente  nos
lugares de apropriação pela relação com o outro,  sua constituição vai se realizar
através de novos parâmetros.
2.2. O modelo histórico de desenvolvimento urbano em São Paulo.
Neste trabalho,  consideramos que a  relação de classes e  o modo de produção são
instrumentos  preponderantes  na  configuração  do  espaço  no  capitalismo.  Desse  modo,  ao
analisarmos o processo de urbanização de uma grande metrópole, como São Paulo, torna-se
necessário partir de uma revisão histórica que leve em conta, ao mesmo tempo, os elementos
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macroeconômicos, assim como as especificidades da vida social e cultural da localidade. 
Com o desenvolvimento econômico e a estrutura de acumulação das grandes cidades
nos países em desenvolvimento, tornou-se usual criticar a forma urbana, estritamente, como
indutora  do  processo  de  segregação  socioespacial.  Embora  haja  certa  influência  da
urbanização nas distorções de acesso ao bem público, nossa pesquisa compartilha de uma
visão contrária à crítica anti-urbana. Segundo Paul Singer (1973) as correntes teóricas que
estabelecem uma forte crítica contrária ao processo de urbanização limitam e restringem a
questão  urbana  ao  controle  demográfico  e  às  retenções  técnicas  de  industrialização.  Ao
fazerem  isso,  acobertam  os  reais  motivos  estruturais  que  dão  base  ao  desenvolvimento
capitalista. Desta forma, a análise histórica que segue nessa seção partilha do entendimento de
que a urbanização não deve ser restrita a um entendimento  stricto sensu  que obscureça as
condições estruturais, mas sim que se estabeleça como produto das relações de classes e dos
modelos  de  apropriação  em  seus  mais  diversos  níveis:  econômicos,  sociais,  culturais  e
geográficos. Até porque a “a noção de produção tem um conteúdo mais amplo que aquele que
a economia lhe confere” (CARLOS, 2007, p.22).
Numa metrópole complexa e fragmentada, como São Paulo, o multifacetado mundo
capitalista se revela também na reprodução dos modos de vida. Ou seja, a rotina individual de
cada ser e suas relações com o ambiente como o lazer, o acesso à livre manifestação e à
cidadania . Tais atividades se realizam num momento em que a pessoa está fora da função
produtiva do mundo de trabalho (CARLOS, 2007).
Há, portanto, em São Paulo, uma formação urbana em que a vida social é produto
concreto da relação existente entre espaço e sociedade (CARLOS, 2007).  Desta maneira é
importante revelar os processos de territorialização que a cidade presenciou, pois através disso
são identificadas as relações espaciais de poder (RIBEIRO, 2010). São Paulo, desde o fim do
século XIX, passou por uma dinâmica de organização espacial com diferenciadas etapas de
desenvolvimento,  em  um  processo  constante  de  mudanças  de  fluxos  econômicos  e
disposições socioculturais:
A paisagem da metrópole paulistana revela este “eterno” construir, desconstruir e
reconstruir,  que delineiam as intervenções das quais o espaço é objeto, seja para
produzir ou reproduzir formas necessárias à reprodução ampliada do capital, seja
para a população resistir às privações e expropriações presentes na vida cotidiana.
Assim,  a  contradição  entre  a  riqueza  produzida  socialmente  e  sua  apropriação
privada está estampada na paisagem urbana (RIBEIRO, 2010, p.30).
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Essa complexa paisagem urbana paulistana se origina com o antigo lastro de influência
europeia no processo político do país, moldando-se com o recente recorte de representação
cultural  estadunidense.  Nesta  linha,  a  vinda  dos  europeus  estabeleceu modos  de  conduta,
arquitetura  e  organização  espacial  moldados  numa  significação  local  de  uma  época,  do
mesmo modo, que a hegemonia estadunidense, no mundo contemporâneo, delimitou lógicas
de funcionamento e definição estética para as cidades globais. Assim, Volochko (2008) pontua
que o fundamental não é reconhecer qual o nível de desenvolvimento do modelo europeu ou
estadunidense na urbanização brasileira, pois a complexidade do processo histórico nacional
revela uma série de influências e contextos difusos. De qualquer forma, podemos reconhecer
que a estrutura urbana paulistana apresenta padrões de desenvolvimento do modelo europeu
de “urbanização concentrada e centralizada”  (VOLOCHKO, 2008, p.19), assim como, do
modelo  estadunidense  baseada  na  “urbanização  mais  dispersa  e  policentralizada”
(VOLOCHKO, 2008, p.19). Portanto, no caso de São Paulo é importante reconhecer que a
urbanização concretiza-se na influência desses dois modelos,  num contexto de influências
nacionais embasadas por uma estrutura de capitalismo periférico, arcaico e complexo.
Compreender  o  desenvolvimento  urbano de  São  Paulo,  a  partir  dessas  influências
estrangeiras e nacionais, significa constatar uma etapa da própria história do capitalismo no
Brasil, em especial, a história do acúmulo de capitais. Com  a  vinda  dos  imigrantes  e  a
consolidação da produção cafeeira  como ponto central  da economia nacional,  em meados
finais do século XIX, se desenvolve no país uma nova etapa de transformações políticas,
econômicas  e  sociais.  Tal  momento  ficou  marcado,  pois  se  iniciou  “(...)  o  processo  de
desenvolvimento mediante substituição de importações, com a constituição de um importante
parque industrial produtor de bens de consumo não duráveis (...)” (SINGER, 1973, p.121).
Tal parque era concentrado, essencialmente, no Rio de Janeiro e em São Paulo, pois eram ali
que se localizavam e organizavam o escoamento da produção cafeeira (SINGER, 1973). É
nesse  momento,  portanto,  que  visualizamos  o  tímido  desenvolvimento  urbano  da  cidade
paulistana.
Este  desenvolvimento  inicial  se  sustentou  por  uma  atividade  econômica
essencialmente rural, embora fosse necessário construir alguma rede de pequenas indústrias e
atividades econômicas complementares para o escoamento e a distribuição da produção do
café (VOLOCHKO, 2008). Com o paulatino processo de consolidação do modo de produção
assalariado, houve um investimento de capital nos terrenos, de modo a atividade imobiliária
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passar a ter relativa importância na disposição urbana paulistana (VOLOCHKO, 2008). Desta
forma,  para desenvolver  uma infraestrutura urbana  compatível  com a  industrialização são
construídos  alguns  equipamentos  urbanos  importantes,  tais  como,  “redes  de  iluminação,
esgoto,  arruamentos,  loteamentos,  entre  outros  –  bem como  parcerias  e  combinação  de
diferentes atividades por uma mesma empresa ou de empresas interligadas” (VOLOCHKO,
2008, p.14 ).
Desta forma, como aponta Singer (1973), o acúmulo e a concentração espacial  do
capital no Brasil aconteceram, historicamente, em São Paulo, pois era ali que se localizava um
mercado  regional  em  desenvolvimento  crescente,  onde  as  atividades  econômicas
complementares à produção cafeeira implementava um forte processo de industrialização e
urbanização da cidade. 
Este panorama inicial nos permite indicar uma periodicidade da urbanização em São
Paulo que se sustenta pela investigação de dois paradigmas de ação na cidade já levantados
por  dois  autores.  Teresa  Caldeira  (2000),  ao  delinear  o  período histórico  dos  padrões  de
desenvolvimento urbano em São Paulo, apurou que a segregação é uma perspectiva central
para essa investigação, assim, o estudo do crescimento urbano se concretiza,  também, no
estudo do processo de segregação, pois estas abordagens são “os princípios que estruturam a
vida pública e indicam como os grupos sociais se inter-relacionam no espaço da cidade”
(CALDEIRA, 2000, p.211)8. Já Heitor Frúgoli Jr (2000) apresenta uma formação urbana de
São Paulo focada nos processos de centralidade econômica que a cidade presenciou e como
estas centralidades se relacionavam com a sociedade, o estado e o espaço.
Por isso, no presente trabalho consideramos que a historia urbana de São Paulo pode
ser compreendida a partir de dois movimentos complementares: segregação e centralização.
Tais perspectivas não são objetos díspares, mas sim complementares. Como apresenta David
Harvey  (2005)  para  se  acumular  o  capital  há  um  processo  de  centralização  e  expansão
geográfica, ou seja, se concentra capital a uma classe, ao mesmo tempo que se expande o
mercado para as regiões periféricas segregadas. Deste modo, o estudo histórico da segregação
e centralização revela a própria história do desenvolvimento urbano de São Paulo9.
8 Para  Caldeira  (2010)  as  regras  de  formação  urbana  da  cidade  são  estruturalmente  os  “padrões  de
diferenciação social  e  de  separação”  (CALDEIRA,  p.211,  2010),  ou seja,  a  segregação  é  a  base  para
organização espacial.
9 Ana Carlos (2007), seguindo a linha de Santos (2008), conceitua o urbano como sendo a reprodução da vida
em  todas  suas  dimensões,  diferenciando-se  da  cidade  que  significa  o  lugar,  o  vivido.  Podemos  dizer,
portanto, que a história da segregação revela o urbano (o estrutural) e a história da centralização sinaliza a
cidade (o lugar).
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Ao observarmos as obras de Caldeira (2000) e Frúgoli (2000), notamos que ambos
dividem a história  urbana de São Paulo em três  etapas  representadas,  praticamente,  pelas
mesmas estruturas periodizadas. Compreendemos que tal semelhança não é por acaso, pois o
fenômeno  de  segregação  espacial  e  centralização  econômica  são  produtos  concretos  das
relações  de  reprodução  capitalista  do  espaço  e,  deste  modo,  revelam  processos  de
desenvolvimento  similares.  Portanto,  para  o  presente  trabalho  adotaremos  estes  três
momentos que revelam esse processo: o primeiro vai do final do século XIX até meados de
1940 e aponta que os grupos sociais se comprimiam em um espaço urbano incipiente, sendo
sua centralidade espacial o “triângulo histórico” 10. O segundo vai dos anos 1940 a 1980 e se
caracteriza pela expansão espacial do tecido urbano, sendo a elite moradora do centro e a
classe  popular  da  periferia.  A centralidade  econômica  muda-se  para  Avenida  Paulista.  O
terceiro momento vai dos anos de 1980 até a atualidade e se caracteriza pela privatização do
acesso à  cidade e pela  centralização econômica de um novo modo de produção terciário,
localizado na Avenida Berrini e Marginal Pinheiros. 
A primeira  etapa  apontada  inicia-se  em finais  do  século  XIX com o  crescimento
vertiginoso da produção cafeeira no interior do estado e na consolidação da cidade de São
Paulo como polo regional organizador e difusor dessa cadeia produtiva. Como vimos, com o
fim da escravidão e a adoção paulatina de um modo de produção que se baseava na venda da
força  de  trabalho,  ou  seja,  na  mão  de  obra  assalariada,  observa-se  um  crescimento  da
população imigrante e nacional na produção de serviços e manufaturas que empreendiam um
auxílio estrutural para escoar a vasta produção cafeeira. Com isso, notava-se o surgimento
vertiginoso de fábricas,  serviços,  bancos e obras públicas,  principalmente,  de transporte e
sanitária.
Desta forma, logo no início do século, São Paulo já se consolidava como uma cidade
em  crescente  desenvolvimento  e  com  diversificadas  atividades  econômicas,  sendo  o
“triângulo histórico” o centro da elite comercial e financeira (FRÚGOLI, 2000). Porém, nessa
região,  também havia um denso povoamento e dinâmica econômica das classes populares
(FRÚGOLI, 2000). Podemos visualizar, portanto, que essa região constituiu-se como um local
com forte movimentação de pessoas e de crescente absorção produtiva, assim nessa época o
“(…) espaço urbano e a vida social em São Paulo foram caracterizados por concentração e
heterogeneidade” (CALDEIRA,  2000,  p.213).  Com as  recentes  transformações  sociais  e
10 Era “(…) formada pela confluência das Ruas Direita, XV de Novembro e Boa Vista” (FRÚGOLI, 2000,
p.49), englobava espaços como Praça da Sé, Pátio do Colégio, São Bento, entre outros.
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econômicas  que  a  cidade  passava  verificavam-se  diferentes  grupos  sociais  localizados
relativamente  próximos  a  um  mesmo  raio  espacial.  Havia  os  antigos  aristocratas  rurais,
políticos, profissionais liberais e burgueses que residiam em Campos Elíseos, Higienópolis,
Vila Buarque e Avenida Paulista, assim como, eram presentes as classes populares- operários,
imigrantes, migrantes, pequenos produtores e comerciantes que residiam nas margens dos rios
Tamanduateí e Tietê (CALDEIRA, 2000; FRÚGOLI, 2000).
Embora  houvesse  essa  relativa  proximidade  entre  as  diferentes  classes  sociais  na
região  central,  existia  uma  diferenciação  evidente  na  qualidade  das  casas,  nos  tipos  de
arquitetura, no acesso ao sistema sanitário e no contato com os equipamentos infraestruturais
(CALDEIRA, 2000). Foram dados ali os primeiros passos para constituição de um sistema
notoriamente  segregacionista,  onde  as  camadas  populares  foram  marginalizadas  dos
instrumentos  urbanos  e  arquitetônicos,  enquanto  as  elites  eram  incluídas  numa  rede  de
equipamentos e serviços. É importante notar que essa dinâmica de segregação não era uma
movimentação  puramente  da  aristocracia  e  burguesia  paulista,  havia  ampla  sustentação
política perante as ações do estado - o ponto tático central para o poder político e econômico
da época era sustentar o crescimento econômico, concentrando-o espacialmente:
No âmbito municipal,  os  prefeitos  e  seus  secretários  procuraram abrir  avenidas,
alargar ruas, embelezar e organizar o centro da cidade. No entanto, a cidade estava
mal  equipada  para  lidar  com  as  transformações  urbanas  resultantes  do  imenso
influxo de novos moradores da virada do século (CALDEIRA, 2000, p.215).
Ia se desenvolvendo em São Paulo uma disposição de organização urbana, na qual os
espaços mais centrais tinham ampla infraestrutura com mecanismos políticos e normativos
que garantiam a reprodução desses benefícios, ao passo que as regiões mais marginais eram
abandonadas pela presença do estado, num panorama de total segregação dos aspectos legais,
estruturais e de serviços11 (CALDEIRA, 2000).
Na gestão Prestes Maia de 1938 a 1945, São Paulo ficou marcada por um modelo de
desenvolvimento  nitidamente  modernista,  com  foco  no  “Plano  de  Avenidas”.  O  governo
municipal passou a investir fortemente na estrutura viária da capital, dando vasão à crescente
produção de automóveis, além da realização de medidas de “embelezamento” da cidade, da
implementação  de  um sistema  de  tributação,  entre  outras  ações  (FRÚGOLI,  2000).  Para
11  “A Lei Municipal 1.874, de 1915, criou a primeira divisão da cidade em quatro zonas (central, urbana,
suburbana e rural) e exigiu que as plantas de construção fossem aprovadas pela administração municipal”
(CALDEIRA, 2000, p.215).
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Maria Lúcia Libâneo (1989, apud FRÚGOLI, 2000) podemos considerar essas políticas como
intervenções ideológicas para dar respaldo a uma nascente burguesia industrial  paulistana.
Como aponta Caldeira (2000), esse “Plano de Avenidas” é uma medida concreta que já criava
uma disposição espacial de separação dos subúrbios com o centro, consolidando um sistema
que privilegiava o transporte individual viário.  Portanto,  o estado adjunto da burguesia  já
empreendia  um  plano  urbano  que  contemplava  regiões  centrais  e  segregava  outras,
concretizando assim um ideal de cidade que possuía modernas estruturas, serviços, fábricas e
comércios.  Ao  mesmo  tempo  detinha  espaços  crescentes  de  moradia  precária,  sem água
encanada e com deficitário acesso aos serviços sociais mais básicos.
Nesse período da história, no entanto, não podemos atribuir o crescimento do processo
urbano  apenas  ao  estado  e  à  nascente  burguesia  industrial,  mas  também  às  forças  de
resistência,  como  a  classe  operária.  Como  apontamos,  a  partir  do  modo  de  produção
assalariado, houve um crescente número de imigrantes em São Paulo, sendo que muito deles
vieram trabalhar nas fábricas e ali constituíram um forte movimento sindical (CALDEIRA,
2000, p.217). Tal movimento, com influência da comunidade italiana e espanhola, adotava
uma tática operária com viés anarquista, muito comum nesses países à época. Deste modo, a
organização política possibilitou ganhos importantes ao realizar greves na década de 10 e 20,
sendo  uma  das  forças  políticas  importantes  para  a  derrubada  da  República  Velha
(CALDEIRA, 2000).
Como relata David Harvey (2005), a urbanização é fruto de um artefato social que
representa a disputa de atores sociais díspares e através da interação e organização destes
enfrentamentos que se concretizará a disposição espacial da cidade.  Em outras palavras, o
espaço  urbano representa  os  processos  sociais  (CORRÊA,  1989,  p.7).  Portanto,  podemos
delinear a importância do movimento operário no começo da década de XX para as lutas da
cidade de São Paulo, pois através dele criam-se mecanismos de resistência e avanços nas
pautas sociais. Esses trabalhadores, por exemplo, criaram a “liga dos inquilinos”12 uma tática
de enfrentamento e organização contra o preço cobrado pelos aluguéis da época (CALDEIRA,
2000, p.217). Havia um panorama de forte pressão do movimento sindical na questão do
direito à moradia, colocando a burguesia e o estado na defensiva, ao ponto destes investirem
em moradias populares13.
12 Embora  tida  como  uma  medida  que  individualizava  o  problema  para  o  trabalhador,  não  tinha  uma
perspectiva coletiva (CALDEIRA, 2000)
13 “(…) os industriais eram favoráveis à aquisição da casa própria pelos trabalhadores, o que poderia reduzir
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No fim do século XIX até o fim dos anos 1930, notamos, portanto, uma São Paulo que
passava  por  transformações  em larga  escala  -  industrialização,  urbanização e  crescimento
populacional.  Tais  fatores  foram  impulsionadores  na  formação  de  um  espaço  que  se
organizava das relações e dinâmicas dos mais diversos atores sociais - burguesia industrial,
aristocracia  cafeeira,  classe operária,  entre  outros.  A concentração das  variadas  atividades
econômicas realizava-se no antigo centro da cidade, o chamado “Triângulo Histórico”, que
tinha  a  característica  de  um  local  com  grande  movimentação  e  elevado  adensamento
populacional,  desta  maneira,  formava-se  uma  região  com  diversificada  orientação
sociocultural como bem retrata Frúgoli (2000): 
Há  uma  enorme  diversidade  sociocultural  nos  espaços  do  Centro,  complexa  e
conflitiva, sendo impossível reconstituí-la em sua totalidade, bastando aqui frisar seu
forte caráter interclasses, em que membros das classes médias e altas que trabalham
em empresas, escritórios e instituições cruzam cotidianamente com os oriundos das
classes  populares,  desde  os  que  também  trabalham  e  moram  na  região,  até  os
milhares de usuários do transporte coletivo, em meio à ocupação já mencionada de
seus  espaços  públicos  para  atividades  informais,  isso  sem  tentar  abarcar  outros
inúmeros usos ligado a consumo, entretenimento, lazer, etc. (FRÚGOLI, 2000, p.59)
Com este  modelo  de crescimento populacional  e  econômico,  São Paulo  passava a
organizar sua dinâmica espacial solidificando uma disposição entre duas grandes estruturas
espaciais, com paisagens e funcionamentos diversificados - o centro e a periferia. É nesse
momento  que  se  caracteriza  a  segunda  fase  de  nosso  período  histórico  sobre  o
desenvolvimento urbano de São Paulo, iniciando nos anos 40 e desenvolvendo-se até os anos
80. Tal período foi marcado pela relação centro e periferia que reverbera na perspectiva das
práticas culturais, das segregações sociais e econômicas.
Para Caldeira (2000), a consolidação da produção e reprodução de um espaço baseado
na  dinâmica  entre  a  região  central  e  periférica  na  cidade  de  São  Paulo  obedece  quatro
atributos indissociáveis: a disposição espacial é dispersa e não concentrada; o centro desfruta
de  uma estrutura  e  normas  desenvolvidas  de  modo as  classes  mais  ricas  residirem nessa
região, já a periferia é segregada, sendo ocupada pelas classes mais populares; a obtenção da
casa própria entra na pauta como algo imprescindível para toda população; e o transporte
urbano baseia-se na utilização do sistema coletivo de ônibus para as classes populares e o
transporte individual para as classes mais ricas.
suas despesas com moradia e aumentar suas possibilidades de consumo. Obviamente,  também estavam
interessados em organizar o espaço da cidade para a expansão industrial” (CALDEIRA, P.217, 2000).
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Com o crescimento metropolitano e com a internacionalização da economia, durante o
governo  Juscelino  Kubitschek,  São  Paulo  passaria  por  uma  renovação  de  sua  produção
industrial:  “O processo  de  substituição  de  importações  atingiu  as  indústrias  de  bens  de
consumo durável (automóveis, eletro-domésticos), bens de capital (máquinas, equipamentos)
e bens intermediários (siderúrgica, produtos químicos, de borracha, papel)” (SINGER, 1973,
p.124). Tal movimento aponta a importância do centro na organização econômica urbana, na
qual,  neste  momento,  expandia-se  do  antigo  Triângulo  Histórico  para  locais  além  do
Anhagabaú (FRÚGOLI, 2000). Essa capacidade de concentração das atividades industriais na
cidade de São Paulo impulsionou fortemente as atividades terciárias na cidade, principalmente
as comerciais e financeiras (SINGER, 1973). É a consolidação daquilo que Milton Santos
(1990)  denominou como “metrópole  corporativa”,  ou seja,  a  vocação para  o  crescimento
econômico em detrimento da questão social.
Assim, o centro presenciava um aparato qualificado de infraestrutura de equipamentos
públicos,  da  mesma  maneira,  que  visualizava  a  forte  presença  do  mercado  através  da
implementação de escritórios, sedes de bancos, representações de empresas multinacionais,
diversificadas  atividades  comerciais,  entre  outras.  Gradualmente,  com  o  avanço  da
industrialização, a metrópole promoveu a transformação de um espaço que tinha valor de uso,
e que agora passava a ter valor de troca:
O espaço  vai  sendo  incorporado  ao  processo  produtivo,  enquanto  os  lugares  se
transformam em objeto dos negócios urbanos e, a cidade vai delineando-se como
produto. Ou seja, da predominância do uso passa-se para o da troca, como resultado
das planificações lógicas e abstratas descoladas ou em confronto com a produção da
vida.(RIBEIRO, 2010,  p.65).
A partir desse suporte econômico e com o pujante alicerce arquitetônico e urbanístico
na metrópole, a região central se desenvolvera como principal polo cultural e intelectual da
cidade, acentuando a presença de equipamentos culturais, tais como: galerias, museus, centros
culturais, salas de cinema, teatros, entre outros (FRÚGOLI, 2000).
Nesse período se observa a nítida e crescente contradição entre os espaços da cidade.
As  condições  sociais  e  econômicas  são  afetadas  concretamente  no  momento  em  que  a
metrópole passava a ter locais com elevados valores de troca que geravam, analogamente,
uma  segregação  habitacional  ostensiva.  Portanto,  com  o  processo  de  perdas  salariais  e
valorização da  terra,  nota-se  em São Paulo,  a  partir  dos  anos  40,  o  avanço de  moradias
precárias, como por exemplo, as favelas (RIBEIRO, 2000).
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Como vimos,  o  centro  era  caracterizado  pela  forte  presença  das  elites  industriais,
comerciais  e  financeiras,  além de apresentar  uma rotina com forte  frequência  das  classes
populares  nas  atividades  econômicas.  Como  qualquer  espaço  capitalista  que  se  propõe  a
expandir e concentrar capital, o centro de São Paulo, nessa etapa histórica, desenvolveu uma
cadeia produtiva que atingia trabalhadores informais como forma de dar suporte ao forte fluxo
econômico  ali  vigente.  O  que  se  viu,  portanto,  foi  a  expansiva  participação  das  classes
populares na ocupação das atividades do centro:
Nos espaços públicos da área central da cidade, por conseguinte, distintos grupos
sociais  formaram  variadas  redes  de  relações  voltadas  à  sobrevivência-  como
camelôs, engraxates, desempregados, aposentados, 'plaqueiros', vendedores de ervas,
de bilhetes de loteria, de churrasquinho, pregadores religiosos, videntes, prostitutas,
travestis, homens e menores de rua, artistas de rua, 'rolistas', batedores de carteira,
trapaceiros e muitos outros (…) (FRÚGOLI, 2000, p.59).
Esse processo econômico centrípeto do centro fez com que a burguesia acelerasse a
busca por novos subcentros capazes de agregar condições de instalação para empresas, bancos
e  escritórios, ao mesmo tempo que permitia resgatar a valorização imobiliária do espaço
(FRÚGOLI,  2000,  p.65).  Com a verticalização sendo o modo de habitação em constante
crescimento e com sua normatização por leis municipais, as classes populares foram expulsas
para  regiões  mais  periféricas,  enquanto  as  classes  média  e  alta  foram ocupando  a  parte
sudoeste da cidade, num movimento que acompanhava a ida das empresas do centro para três
subcentros: Avenida Paulista, Jardins e Avenida Faria Lima (CALDEIRA, 2000, p.227).
Esse fenômeno de modificação da centralidade das atividades econômicas do antigo
“Triângulo  Histórico”  para  novos  subcentros,  como  a  Avenida  Paulista,  atende  ao
funcionamento do modo de produção e reprodução capitalista do espaço. Para David Harvey
(2005) o capital e a força de trabalho peregrinam pela cidade, em busca de um espaço que
possua as infraestruturas físicas que permitam a fluidez da dinâmica produtiva e a segurança
das elites econômicas. O foco desta jornada de modificação espacial do centro antigo para a
região  sudoeste  da  cidade,  em especial  a  Avenida  Paulista,  é  consolidar  um processo  de
revalorização  imobiliária  num  espaço  pouco  ocupado  e  que  tem  grande  potencial  a  ser
explorado. A terra é sempre um fator de renda compensatório, pois com o decorrer dos anos
tende a se valorizar cada vez mais (RODRIGUES, 2005).
Implementada em 1891 com o objetivo de ser uma via de passagem para carros de boi,
a  Avenida  Paulista  durante  o  começo  do  século  sempre  permaneceu  como  uma  região
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despovoada, com concentração, apenas dos grandes barões de café. Porém, com a crise de
1929  houve  uma  ligeira  ocupação  por  parte  dos  imigrantes  com  atividades  econômicas
diversificadas  (FRÚGOLI,  2000).  Portanto,  desde  seu  planejamento,  a  Avenida  Paulista
solidificou-se  como uma região  com:  forte  presença  do  poder  público;  como um espaço
restrito e elegante; e com infraestruturas viárias e  bondes (FRÚGOLI,  2000).
Estabelecida como uma região habitacional de suporte para as elites desde o começo
do  século,  a  Avenida  Paulista  desenvolve  durante  os  anos  40  e  70  um  processo  de
verticalização, fenômeno inerente na lógica imobiliária paulistana e brasileira,  pela qual a
industrialização e  internacionalização eram as  bases  de  sustentação.  Com isso,  houve um
processo  de  destruição  dos  antigos  casarões  para  a  construção  de  uma  série  de  prédios
arquitetonicamente  modernos  (FRÚGOLI,  2000).  Aliado  a  isso  está  a  desvalorização  do
antigo centro, transferindo empresas, escritórios e bancos para o novo subcentro da cidade. É
no  ano  de  1959,  com  a  construção  do  Conjunto  Nacional,  que  se  consolida  de  forma
permanente na Avenida Paulista, uma série de prédios com atividades comerciais e financeiras
(FRÚGOLI, 2000). Impulsionando também atividades comerciais de cultura e lazer, como:
“bares, boates, casas de moda, cinemas e teatros” (FRÚGOLI, p.118. 2000).
Neste momento, portanto, a lógica de centralidade, tanto do centro antigo, quanto da
região da Avenida Paulista,  imputava um modelo de divisão espacial  pelas  condições das
relações econômicas, em outras palavras, a disposição espacial se organizava pela segregação
social.  O  primeiro  mecanismo político  orientado  para  o  planejamento  da  cidade,  o  PUB
(Planejamento Urbanístico Básico), implementado em 1968, revelava indicadores alarmantes
da latente segregação socioespacial da cidade de São Paulo:
Enquanto  no  centro  1,3%  dos  domicílios  não  tinha  água  encanada,  4,5%  não
estavam ligados à rede de esgoto, 1,7% não tinha asfalto e 0,8% não tinha coleta de
lixo, num distrito novo, na periferia leste, como Itaquera, em 89,3% dos domicílios
não  havia  água encanada,  96,9% não dispunham de  esgotos,  87,5% não tinham
asfalto e 71,9% não dispunham de coleta de lixo (CALDEIRA, 2000, p.228).
Mesmo  quando  o  estado  intervinha  politicamente  na  questão  urbana,  a  lógica
empregada ainda não era numa lógica estritamente inclusiva. É o caso do Banco Nacional de
Habitação (BNH) implementado em 1964 pelo governo federal. Ele provia um mecanismo de
financiamento  importante  para  a  classe  média,  porém para  os  mais  pobres  realizou-se  a
instalação de conjuntos nos locais periféricos, sem integração com a territorialidade, de modo
a fortalecer  o  desenvolvimento radial  da cidade e  o modelo segregador de acesso a  bens
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públicos (SANTOS, 1990).
Essa dinâmica de produção capitalista do espaço também se externalizava no campo
cultural,  dimensão que nos interessa especialmente.  Segundo Frúgoli  (1995,  apud Frúgoli
2000) enquanto o carnaval de rua do Brás era festivo, popular e animado, o carnaval da Av.
Paulista era luxuoso e pouco participativo. Ressalta-se também a vinda do edifício do MASP
(Museu de Arte de São Paulo) para a Av. Paulista em 1968 como um valoroso equipamento
que  permitiu  impulsionar  a  vinda  de  outras  empresas  e  bancos.  Ao  mesmo  tempo,  a
arquitetura  de  seu  vão  permitia  a  exibição  de  sessões  de  filme,  de  eventos  culturais  e
manifestações políticas (FRÚGOLI, 2000).
A cidade de São Paulo, nessa altura histórica, já apresentava uma lógica de produção e
reprodução espacial que respeitava dois fenômenos identificados por Lefebvre (2010): o da
integração e o da segregação. Deste modo, a metrópole continha mecanismos integradores
como  na  área  do  consumo  e  na  homogeneização  cultural,  concomitantemente,  com
instrumentos segregadores como o isolamento de populações mais pobres e da diferenciação
de acesso ao lazer (LEFEBVRE, 2010). É importante considerar que nesse momento há um
elevado grau de expansão da cidade  “considera-se que, entre 1950 e 1980, a área urbana
cresceu nove vezes, enquanto a população se multiplicou por 4,5 vezes” (SANTOS, 1990,
p.18).
O processo de segregação da relação centro periferia coloca as novas indústrias nas
regiões periféricas,  porém os  serviços  e comércios ainda se concentram na região central
(CALDEIRA,  2000).  A ascensão  deste  padrão  urbano  e  o  desenvolvimento  de  grandes
conglomerados  periféricos  permitiram,  em  meados  dos  anos  70,  uma  organização  e
conscientização massiva dos movimentos sociais (CALDEIRA, 2000). Com o processo de
marginalização, as classes populares passaram a se organizar nas periferias em movimentos
sociais com o intuito de reivindicar, principalmente, moradia e saúde (CALDEIRA, 2000).
Como aponta Lefebvre (2010, p.122,) “a capacidade de síntese pertence a forças políticas
que são na realidade forças sociais (classes, frações de classes, agrupamentos ou alianças de
classes)”,  ou  seja,  com  a  síntese  dessas  forças  políticas  de  reivindicações,  houve  a
possibilidade de acordos e progressos entre os movimentos sociais e a agenda das políticas
governamentais. Deste modo, nesse período, a modelação espacial também se caracteriza pela
resistência popular.
Portanto, como vimos até aqui, essa etapa do desenvolvimento urbano paulistano se
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caracterizou: pela dinâmica de relação espacial entre centro periferia, sendo o primeiro com
estrutura comercial e de serviços, e o segundo marginalizado; pela dispersão de subcentros,
como  a  Avenida  Paulista;  pelo  aumento  da  segregação  espacial;  pelo  fortalecimento  dos
movimentos sociais e pela industrialização como atividade econômica central de crescimento
econômico. 
A partir dos anos 80, a cidade, assim como a maioria das grandes metrópoles globais,
passaria por novas transformações em seu modelo de apropriação capitalista, perdendo força o
capital produtivo e ganhando campo o capital financeiro (CARLOS, 2007, p.16). Segundo
Cordeiro  (1992  e  1993,  apud Frúgoli,  2000,  p.175)14 este  período  marca  a  modificação
gradativa de um modelo de acumulação capitalista fordista para um modo de produção mais
flexível, operado pelo capital financeiro. Nessa nova realidade econômica se estrutura uma
reprodução de um novo meio técnico-científico, na qual seus instrumentos construíram um
novo espaço baseado na alta tecnologia (SANTOS, 2008). A gestão e organização da cidade,
nesse momento, começa a partilhar de uma visão empreendedora, degenerando o antigo olhar
administrativo (HARVEY, 2005).
É nesse contexto que se configura o último padrão de desenvolvimento urbano de
nossa etapa de desenvolvimento urbano para cidade São Paulo, tendo início nos anos 80 e se
desenvolvendo até o presente. Este período tem como marca a manutenção da dinâmica de
segregação espacial entre centro e periferia, porém essa relação se dará, a partir de agora, por
novos  horizontes  socioespaciais:  as  classes  mais  altas  e  mais  baixas  já  não  residem tão
distantes, os bairros mais periféricos já não são tão marginalizados, o centro já não está tão
valorizado,  portanto,  há  um  acúmulo  de  intersecções  de  locais,  de  grupos  sociais  e  de
atividades econômicas que fazem dessa etapa uma realidade complexa, difusa e extremamente
segregada (CALDEIRA, 2000). Deste modo, embora a relação centro e periferia ainda se
mantenha,  ela  se  desenvolve  por  uma lógica  complexa.  O que  garante  a  diferenciação  e
distinção da  burguesia  e  dos  trabalhadores  não é  mais,  apenas  o espaço geográfico,  mas
também os “enclaves forticados” (CALDEIRA, 2000, p.211). Em outras palavras, os locais da
cidade estão sustentados por um fundamento cada vez mais privado, sendo as terras e os
espaços  de  convívio  usurpados  por  um  raciocínio  individualista  e  mercadológico.  Esses
14 CORDEIRO, H.K. A “cidade mundial” de São Paulo e a recente expansão de seu Centro metropolitano. Rio
Claro,  Departamento  de  Cartografia  e  Análise  da  Informação  Geográfica,  Unesp,  19992,  mimeo.
________ “A 'cidade mundial' de São Paulo e o complexo corporativo do seu centro metropolitano”. In:
SANTOS, M. et.al. O novo mapa do mundo: fim do século e globalização. São Paulo, Hucitec/Associação
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional, 1993, p.318-331.
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“enclaves fortificados” são sistemas de segurança e mecanismos de restrição social que se
hegemonizam na cidade e ocupam os mais diversificados equipamentos e locais, tais como:
moradia,  lazer,  cultura,  transporte,  entre  outros  (CALDEIRA,  2000).  Dialeticamente,  essa
radical mercantilização do espaço acaba ocasionando, nos grupos sociais  excluídos15,  uma
maior luta pela produção de um espaço coletivo e a busca pelo direito à cidade.
Como vimos anteriormente,  o empreendedorismo é a nova maneira do capitalismo
conceber  o  espaço.  Diferentemente  do  sistema  de  gestão  dos  anos  anteriores  que  se
configuravam  por  um  modelo  de  planejamento  estatal  mais  enraizado,  os  instrumentos
empreendedores dão mais independência ao setor especulativo, privilegiando a privatização
dos lugares e  a  segregação socioespacial  (HARVEY, 2005, p.119,).  Assim,  o aumento da
extensão da cidade e das diferenças socioeconômicas faz com que os espaços especulativos
que  compõem  a  nova  lógica,  expandam-se,  fortemente  aos  locais  periféricos  da  cidade
(SANTOS, 1990). 
É  indissociável  notar  que  o  aumento  da  participação  da  iniciativa  privada  na
configuração do espaço é concomitante ao esfacelamento do papel do estado na economia
urbana. Se antes São Paulo passava por virtuosos círculos de crescimento industrial, a partir
dos anos 80 notamos um progressivo processo de desindustrialização. A grande diferença
desse  período  é  que  a  nova  centralidade  se  contextualiza  na  transformação  do  capital
industrial para o capital financeiro. 
Nessa transformação da economia urbana, presenciamos uma relativa deterioração da
região da Av. Paulista. No transcorrer dos anos 80, empresários e moradores reclamaram do
aumento  do  congestionamento,  das  altas  taxas  de  criminalidade,  da  deterioração  de
equipamentos  públicos,  da  expansão  dos  camelôs  e  da  propagação  de  manifestações
(FRÚGOLI,  2000).  Como  observamos  anteriormente,  o  capital  e  a  elite  caminham
estrategicamente  no meio  urbano para  explorar  e  hegemonizar  em novas  centralidades,  e
nesse momento, o foco da vez foi a Avenida Berrini. Com uma paisagem urbana peculiar,
projetada com grandes prédios espelhados e de alta tecnologia, a Av. Berrini objetivava ser o
novo local de acolhimento de escritórios e empresas dessa nova fase de internacionalização da
economia  urbana  paulistana  (FRÚGOLI,  2000).  Ela  foi  num  primeiro  momento,
preponderantemente,  planejada  por  empreendimentos  de  caráter  particular,  sem  nenhuma
15 Como vimos anteriormente, grupos sociais excluídos, para Corrêa (1989, p.29), numa sociedade de classes,
são aquelas pessoas que não possuem acesso aos bens e serviços produzidos, portanto se configuram como
agentes sociais de resistência e de luta por direitos.
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intervenção  estatal,  sendo  a  construtora  Bratket-Collet  a  responsável  por  erguer  e
comercializar os novos prédios (FRÚGOLI, 2000). É importante notar que tal construtora se
reivindicava  de  orientação arquitetônica  pós-modernista  e  que buscava  uma racionalidade
tecnológica dos  equipamentos, ou seja, taxativamente tentava se diferenciar da antiga linha
arquitetônica  modernista  que  representava  forte  relação  com  a  administração  estatal
(FRÚGOLI, 2000).
Essa independência de ocupação das incorporadoras, construtoras e imobiliárias nesta
região,  só foi  possível  com a  plena falta  de ação do governo e  instituições  estatais,  este
imobilismo  (consciente)16 do  poder  público  compôs  um  local  que  vislumbrava  prédios
espelhados, porém constituídos numa região sem infraestrutura urbana, tais como: calçadas,
comércios  e  serviços  públicos  (CALDEIRA,  2000,  p.247).  Nessa  atual  etapa  de
desindustrialização relativa, algumas regiões que tinham grandes terrenos e eram próximos a
importantes vias da cidade, tiveram papel preponderante na transição do setor industrial para
o setor terciário (PADUA, 2009).   É o caso da Marginal  Pinheiros que viu o número de
empreendimentos  comerciais  e  residenciais  aumentarem  de  maneira  vertiginosa,  dando
prosseguimento ao modelo arquitetônico e econômico da Av. Berrini que durante os anos 90
já presenciava algum sinal de esgotamento para sua expansão (FRÚGOLI,  2000).
O desenvolvimento urbano paulistano, nesse momento, promoveu melhorias relativas
nas  regiões  periféricas,  devido  à  forte  mobilização  dos  movimentos  sociais  ligados,
principalmente,  à habitação e saúde.  Estas  movimentações  incidiram como mecanismo de
pressão  junto  às  estruturas  institucionais,  conquistando,  deste  modo,  alguns  serviços  e
políticas públicas por parte do estado (CALDEIRA, 2000). Porém, num modelo de produção
capitalista do espaço numa cidade complexa e densa como São Paulo, os ganhos comerciais,
logísticos e de serviços realizados relativamente nas periferias geraram uma valorização das
terras. Tal movimento, aliado à perda de renda dos trabalhadores durante os anos 90, fez com
que  a  população  pobre  se  expandisse  para  regiões  cada  vez  mais  periféricas,  chegando,
inclusive, a outras cidades da região metropolitana (CALDEIRA, 2000).
Esse desenvolvimento parcial da periferia, sobre uma lógica inserida na especulação
imobiliária  e  mercantilização  do  espaço,  aliado  à  inoperância  da  máquina  estatal,  abre
caminho para a inserção de várias entidades não-governamentais na gestão de locais ainda
16 O poder público municipal se omitiu em inicias intervenções, por entender que aquela região estava inserida




Um mosaico de instituições estão presentes na periferia de São Paulo, dentre elas as
organizações não governamentais, que a partir da década de 90 se alastraram por
todo o município,  realizando ações nos setores ditos sociais,  ou seja,  atrelados à
educação,  saúde  e  cultura  principalmente.  Este  processo  decorre  do  fato  de  ter
havido  uma  renovada  estruturação  do  Estado,  conforme  sua  inserção  no  ajuste
estrutural exigido pelas políticas neoliberais (RIBEIRO, 2010, p.107)
Como revelam as pesquisas de Fabiana Ribeiro (2010) e de Heitor Frúgoli (2000), a
entrada dessas instituições nos espaços de gestão da cidade pode acabar não representando a
lógica de intervenção democrática e social necessária para o empoderamento das populações e
dos espaços locais. A ausência do estado precariza a relação social do espaço, a sociedade fica
à deriva de entidades que, em muitos casos, reproduzem os conceitos de produção capitalista.
No caso estudado por Heitor Frúgoli (2000), as associações de moradores que promoviam a
revitalização  das  centralidades17,  embora  tivessem  diferenças  conjunturais  históricas,
essencialmente, partilhavam do objetivo de impulsionar o crescimento econômico através da
abertura de novas empresas, ligadas ao setor terciário e com visão modernizante (FRÚGOLI,
2000).  Já  a  pesquisa  da  Fabiana  Ribeiro  (2010)  que  investiga  a  presença  da  Associação
Comunitária Monte Azul no gerenciamento de projetos na Favela Monte Azul, revela que a
legitimidade  desta  entidade  propõe  visões  de  individualidade,  de  propriedade  privada,  de
mercantilização  do  espaço  e  de  falta  de  participação  social  nos  processos  de  decisão
(RIBEIRO, 2010).
Iniciada  nos  anos  80,  acentuada  nos  anos  90  e  naturalizada  até  os  dias  atuais,
observamos a hegemonização de um modelo segregador socioespacial na cidade São Paulo.
Esta  segregação  que  releva  o  plano  social  na  organização  espacial,  lança  uma  série  de
problemas para a rotina comunitária da cidade, dentre eles, está a questão da violência. As
classes  mais  ricas  passam a  viver  em condomínios  fechados,  habitadas  em regiões  mais
afastadas,  em  “enclaves  fortificados”  com  pouca  circulação  nos  espaços  de  convivência
(CALDEIRA, 2000). Essa realidade gera uma complexa e assustadora relação urbana, onde se
vê  ricos  e  pobres  morando  em  regiões  próximas,  porém  com  condições  de  vida
diametralmente opostas (CALDEIRA, 2000). Como aponta Milton Santos (1990, p.46):
(...) o número de favelados aumenta em 1039% em quatorze anos, pois, no começo
17 Associação Viva o Centro, para o antigo triângulo histórico; a Associação Paulista Viva, para a Avenida
Paulista;  e  a  Associação  de  Promoção  Habitacional,  para  a  Avenida  Berrini  e  Marginal  Pinheiros
(FRÚGOLI, 2000).
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de 1988, a cidade conta 818872 habitantes nesses barracos, segundo informações
colhidas, entre outubro de 1987 e fevereiro de 1988, pela Secretaria da Habitação e
Desenvolvimento Urbano (Sehab) e a Superintendência de Habitação Popular. 
A  paisagem  paulistana  durante  as  últimas  décadas  vem  se  caracterizando  pela
destruição dos bairros, seja pelo seu adensamento populacional e pela sua mudança de perfil.
Com isso,  se desestrutura a memória social  das localidades,  suas identidades e vivências,
fragmentando,  assim, a vida urbana e a falta de referência coletiva na cidade (CARLOS,
2007). 
É essa nova segregação na cidade de São Paulo que reproduz aquilo que Milton Santos
(2008) conceituou como sendo a dominação e perda do entorno, ou seja, a desculturalização
da sociedade. A ação que só interessa aos atores hegemônicos (SANTOS, 2008).  Estamos
diante de uma nova estética da cidade de São Paulo em que as vias, os locais de lazer e os
espaços de convivência são localidades feitas para passagem rápida, para uma dimensão que
se espera velocidade no transitar, distanciando-se, assim, da dinâmica territorial “do estar, do
morar, do encontro, da festa” (CARLOS, 2007, p.38,).
Milton  Santos  (1990),  denominou  o  modelo  urbano  paulistano  sendo  como  de
“modernidade incompleta” (SANTOS, 1990, p.13), ou seja, a partir de uma industrialização
de um país subdesenvolvido no capitalismo, a cidade cresceu economicamente com inegáveis
avanços materiais em detrimento das estruturas sociais e políticas, ou seja, a modernidade é
de poucos e as carências de muitos.
Outras  duas  características  expostas  por  Milton  Santos  (1990)  referentes  às
consequências dos modelos urbanos acumulados, historicamente, na cidade de São Paulo são
a  imobilidade  e  a  fragmentação.  Embora  São  Paulo  tenha  um  aparato  consolidado  de
transporte,  algumas  populações  pobres  que  vivem  em  condições  precárias  de  moradia  e
serviços ficam isoladas na cidade, não têm acesso aos outros fluxos urbanos, desta forma, São
Paulo se consolida como um local que propaga espaços fragmentados (SANTOS, 1990). E é
justamente essa contradição de interligação e fragmentação uma das principais marcas do
desenvolvimento urbano paulistano. Nesta mesma linha, observamos que a cidade concebeu
um  espaço  que  obedece  três  eixos  característicos  da  modernidade  delineados  por  Henri
Lefebvre (2000, p.10): “homogeneidade-fragmentação-hierarquização”. 
Diante desse delineamento histórico conjuntural do retrospecto urbano de São Paulo,
podemos apontar que o desenvolvimento capitalista do espaço, neste último século, se deu de
maneira  cotidiana,  organizada  e  hegemonizada,  de modo a  delimitar  a  dinâmica  espacial,
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privilegiando determinados atores  e  setores,  em detrimento de uma radical  segregação de
outros. Ao mesmo tempo em que observamos uma metrópole que se integra pelos meios de
transporte, de comunicação, ou seja, uma cidade desconstituída de espaços de convívio e de
locais coletivos. Um local que privilegia o transporte individual,  o capital  especulativo,  o
modelo radial e os “enclaves fortificados”. O estado torna-se pouco presente para planejar
diante  as  demandas  populares,  um  corpo  estatal  que  sempre  fora  sensível  aos  grandes
proprietários da economia urbana. Uma São Paulo que cresce seguindo uma dinâmica de duas
lógicas: a reprodução das formas de hegemonia dos mais ricos e a perpetuação da segregação
dos mais pobres. Como analisa Milton Santos (1990) a forma geográfica com que a cidade é
organizada faz com que ela atraia e crie mais pobreza.
Esse cenário histórico mais segregacionista do meio urbano, que se acentua durante os
anos  90,  paulatinamente  tem observado alguns  progressos  de  direito  à  cidade  durante  os
primeiros anos do século XXI. Avanços que se verificam no campo político e social, mas que
não, necessariamente, se constituem como ferramentas emancipadoras da lógica empregada à
reprodução do espaço capitalista até aqui delineada. 
Nesse começo do século observamos algumas mudanças no desenvolvimento urbano,
mas que não podem ser consolidadas ainda como um novo modelo de relação espacial ou um
novo momento histórico para o urbanismo. Portanto,  cabe avaliar brevemente estas ações
desde que seja feito de modo crítico à estrutura histórica produtiva que ainda molda nossas
metrópoles.  A história  é  dinâmica,  complexa  e  acumulativa  de  experiências.  Apontar  os
indicativos do atual momento não significa cravar modelos. Como bem relatou Marx (2011,
p.25): “Os homens fazem a sua própria história; contudo, não a fazem de livre e espontânea
vontade, pois não são eles quem escolhem as circunstâncias sob as quais ela é feita, mas
estas lhes foram transmitidas assim como se encontram.”
Portanto, devemos citar, sem necessidade de explorar maiores detalhes, quais ações
têm sido realizadas que culminam na atual conjuntura de desenvolvimento urbano da cidade
de São Paulo. Destacamos a sanção do Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001, Lei nº 10.257)
que embora não fora integralmente implementado, serviu como um marco regulatório para
uma relação mais  democrática  do  desenvolvimento  espacial.  A criação do Ministério  das
Cidades, demanda antiga dos movimentos ubanos, que foi uma instituição importante para o
processo de participação política (RODRIGUES, 2011). O Programa Minha Casa Minha Vida
que possibilitou uma nova estratégia do estado atuar na questão do déficit habitacional das
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grandes e médias cidades brasileiras (RODRIGUES, 2011). Constatamos também o Programa
de Aceleração do Crescimento (PAC) que auxiliou no desenvolvimento de infraestruturas para
o  meio  urbano,  principalmente,  na  questão  dos  recursos  hídricos,  energia,  habitação  e
transporte coletivo. Cabe citarmos o O PAC 2, que aperfeiçoou o programa expandindo os
eixos de atuação para questões culturais como, por exemplo, a preservação de patrimônios
históricos  e  a  implementação  de  cidades  digitais18.  Por  fim,  apontamos  o  Plano  Diretor
Estratégico sancionado em julho de 2014 que possibilitou criar novos mecanismos da função
social da propriedade urbana, do direito à cidade, da criação de equipamentos públicos e da
elaboração de instrumentos para uma gestão mais democrática (SÃO PAULO, 2014).
2.3. A prática cultural no plano urbano.
Na parte final de seu livro “Globalização e meio técnico-científico-informacional”,
Milton Santos (2008, p.94) responde a pergunta sobre a possibilidade de convergência entre a
questão  do  espaço e  a  discussão  sobre  estética-cultura,  da  seguinte  forma:  “Não tanto  a
estética, mas a cultura sim. A cultura como uma relação entre o homem e seu 'entorno'. (…)
Pois a cultura é hoje o veículo do econômico e do político”. Henri Lefebvre (2010, p.131) ao
analisar a sociedade urbana e suas perspectivas em combater as centralidades, aponta:  “A
centralidade  cultural  tem  qualquer  coisa  de  ingrato.  Ela  se  deixa  facilmente  organizar,
institucionalizar e a seguir burocratizar. (…) nada prova que exista 'uma' ou 'a' cultura”. Já
para  David  Harvey  (2005,  p.227),  ao  assinalar  outros  fatores  de  influência  do  poder
monopolista que não seja econômico, indica que “a ideia de 'cultura' está cada vez mais
enredada com as  tentativas  de reassegurar  tal  poder  monopolista,  exatamente  porque as
alegações de singularidade e autenticidade podem ser melhor articuladas (...)”. 
Observamos, portanto, que a cultura no ambiente urbano tem um papel fundamental
em organizar a dinâmica geográfica e social, a partir de uma complexa relação com o campo
econômico. A cadeia cultural “criação, produção, difusão e fruição” (GOLDSTEIN, 2013,
p.86)  vem  se  revelando,  cada  vez  mais,  estruturada  e  legitimada  em  consonância  ao
ordenamento  de  reprodução  capitalista  do  espaço,  sendo  parte  instituída  pelos  aparelhos
físicos e ideológicos do estado, e parte pela elite econômica.
Para  aferir  essas  mediações  da  cultura  numa  cidade  multifacetada  e  segregada  é
18 Informações retiradas no site oficial: <http://www.pac.gov.br>, acessado em: 03 de Mar de 2015
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preciso apresentar algumas questões sobre a cultura contemporânea, principalmente, sobre as
práticas  culturais.  É  importante  delimitar  que  a  discussão  ampla,  heterogênea  e
interdisciplinar  que  envolve  o  conceito  de  cultura  não  será  foco  principal  do  objeto  de
pesquisa.  De  qualquer  forma,  partir  de  uma  visão  demarcada,  mesmo  que  parcelar,  é
importante  para  darmos  o  ponto  de  partida  em  nossa  problemática  de  imbricação  a  ser
investigada entre espaço físico e espaço social19.
O significado inicial da palavra cultura “assumiu o sentido principal de cultivo ou
cuidado” (WILLIAMS, p.117, 2007). Desta forma, o processo de desenvolvimento de seu uso
histórico  imputou  uma  ideia  preliminar  de  cultura  como  a  forma  de  cuidado  a  algo
(WILLIAMS,  2007).  Com  as  narrativas  do  desenvolver  histórico,  as  conjunturas
socieconômicas e  o emprego morfológico do termo em realidades geográficas  diversas,  o
entendimento sobre cultura foi ganhando, ao mesmo tempo, importância no meio social  e
complexidade de significação. Assim, Raymond Williams (2007, p.123) acrescenta que  “a
complexidade (…), não esta, afinal, na palavra mas nos problemas que as variações de uso
indicam de maneira significativa”.
Essas  variações  devem  ir  além  de  uma  ideia  de  cultura  como  um  fenômeno  de
abstração  (WILLIAMS,  1979).  Em  sua  obra  “Marxismo  e  Literatura”  (1979,  p.25),  ao
aproximar as análises marxistas com as questões superestruturais culturais, o teórico anota
que: 
(..),  as  possibilidades  totais  do  conceito  de  cultura  como  um  processo  social
constitutivo, que cria 'modos de vida' específicos e diferentes, que poderiam ter sido
aprofundados de forma notável pela ênfase no processo social material, foram por
longe  tempo  irrealizadas,  e  com  frequência  substituídas  na  prática  por  um
universalismo abstrato unilinear.
Nessa amplitude conceitual, partiremos de um recorte conceitual de cultura oriundo de
duas perspectivas. A primeira é considerar a prática que sustenta significados e padrões que
visam  criar formas de se atingir e/ou sustentar uma hierarquia (WILLIAMS, 2007). A outra é
considerar  a  significação de cultura no plural,  ou seja,  existem culturas diferentes que se
expressam nos contextos históricos das nações, assim como, dentro de um próprio território,
através de suas condições sociais e econômicas.
19  Termos utilizados para representar que tanto o espaço físico, quanto o espaço social são espaços de luta
(ENNE; GOMES, 2013).
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Tais abordagens nos  permitem dialogar  com o conceito de hegemonia,  que são as
práticas sobre a totalidade das vivências rotineiras que tendem a sua reprodução (WILLIAMS,
1979).  E  dialeticamente,  a  ideia  de  contra-hegemonia,  formas  opostas  e  alternativas  que
expressam outras manifestações da sociedade (WILLIAMS, 1979).
Buscando  aprofundar  um  pouco  o  conceito  da  cultura  num  paradigma  de
desenvolvimento  histórico,  Williams  (p.121,  2007)  definiu  o  sentido  moderno  de  cultura
como sendo: “(...) as obras e as práticas da atividade intelectual e, particularmente, artística.
Com frequência, esse parece ser hoje o sentido mais difundido: cultura20 é música, literatura,
pintura,  escultura,  teatro  e  cinema”.  Sendo  artista  aquele  que  possuía  habilidades
“'intelectuais', 'imaginativos' ou 'criativos'” (WILLIAMS, 2007, p.60). 
Sobre  cultura  popular,  Williams  (2007)  estabelece  dois  significados:  um  mais
tradicional  que  vê o popular  como obras  inferiores  que precisariam adquirir  aclamação e
outro, mais moderno, que enxerga a cultura popular como uma manifestação realizada pelo e
para  o  povo.  Tanto  o  sentido  mais  histórico  quanto  o  contemporâneo transpassam traços
característicos no entendimento do que é a cultura popular na atualidade (WILLIAMS, 2007).
Deste modo, para nosso objetivo de pesquisa que pretende investigar as imbricações
da cultura na organização socioespacial  da cidade,  adotaremos o entendimento de cultura
“moderna” e “popular” investigados por Raymond Williams (2007). Essa escolha permitirá
investigar as implicações da cultura em sua perspectiva de produção, circulação, acesso, e,
especificamente,  possibilitará  investigar  a  questão  das  práticas  culturais  que  são/foram
legitimadas pelas estruturas dos equipamentos culturais da cidade.
A  partir  destas  considerações,  torna-se  importante  elucidar  o  que  estamos
considerando como “práticas culturais”. Esta terminologia carrega um sentido de revelar o
exercício, o hábito e a experiência das manifestações culturais na vivência e organização da
estrutura  social.  Para  Angelo  Sampaio  e  Maria  Andery  (2010),  a  prática  cultural  é  um
fenômeno  social  que  apresenta  duas  características  cruciais:  a  primeira  é  a  repetição  da
manutenção de costumes, simbologias e ações morais num desenrolar temporal e com atores
diversos; e a segunda é emitir modos de proceder. Portanto, a prática cultural tem o intuito de
reverberar  mecanismos  comportamentais  que  tendem  a  se  manter  durante  os  anos,
independente de indivíduos distintos terem tido contatos com ela. Um exemplo concreto disso
seria a adoção de uma moda de penteado de cabelo que é adotado por uma grande parcela de
20 Grifo do autor.
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jovens,  por  um  curto  espaço  de  tempo.  Assim,  práticas  culturais  não  são  realizadas,
necessariamente, por prolongados períodos temporais e variadas gerações, elas podem ocorrer
em faixas de idade similares e num diferença temporal curta (SAMPAIO; ANDERY, 2010).
É  importante  notar  que  essa  transmissão  e  manutenção  de  comportamentos  e
simbologias,  não  ocorre,  apenas,  por  uma experiência  oral,  ela  é  constituída  e  difundida
amplamente  por  uma  variada  gama  de  instituições,  organizações  e  estruturas  físicas  que
legitimam  algumas  práticas  culturais  em  detrimento  de  outras.  Historicamente,  sobre
influência dos poderes estatais e econômicos, observamos que o desenvolvimento urbano da
cidade, para produzir a reprodução capitalista do espaço, privilegiou determinadas práticas
culturais que se revelavam uma perspectiva: centralizadora, elitista e mercantil.
Retratada no desenvolvimento histórico,  a  dinâmica segregadora  da cidade de São
Paulo que diferencia acessos entre centro e periferia, gera uma demanda por práticas culturais
em locais que atualmente têm seu direito à representação cultural deslegitimada pelo estado e
mercado. Deste modo, existem atores culturais e sociais que nessa disposição socioespacial se
sentem reféns  de  uma  estratégia  de  “estigmatização,  degradação  e  isolamento”  (ENNE;
GOMES, p.45,  2013) implantada pelos detentores do capital  econômico e político.  Numa
realidade em que o capital cultural existe, há uma demanda concreta pela “questão do lugar
de nascimento ou moradia, a vivência, a prática cotidiana” (ENNE; GOMES, 2013, p.47).
Tais instrumentos passam a ser mecanismos estratégicos de disputa por mais capital cultural e
social,  por parte de sujeitos que sempre viveram localizados numa situação de segregação
socioespacial, como pontua Ana Enne e Mariana Gomes ( 2013, p.49-50):
(…) nesse cenário de composição do urbano na modernidade ocidental, em que as
classes tradicionais e a burguesia em ascensão tomam, através da concentração dos
tipos de capital, os espaços e os ressignificam através de uma simbólica de distinção
e exclusão, que aqueles que vivenciam os espaços degradados precisam também
ativar  formas  alternativas  de  capital  para  se  colocarem na disputa  e,  nas  arenas
possíveis, transformarem os espaços já significados em territórios de identidade e
pertencimento,  evocando  outros  passaportes  como garantia  de  legitimidade  e  de
poder.
Por  isso  a  importância  das  práticas  culturais  no  contexto  urbano  da  atualidade,
entendidas como ação política e social, constroem uma identidade comunitária socialmente
legítima,  reconhecida  culturalmente  e  com direitos  ao  espaço  (PORTO,  2004).  Porém,  é
justamente na questão do (des)conhecimento cultural do outro que reside a discussão central
da  falta de universalidade das práticas culturais nas grandes cidades mundiais.
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Para  Nestor  Canclini  (2008)  é  próprio  das  megalópoles  globais  engendrarem uma
visão de desconhecimento socioespacial de culturas distintas, pois estas cidades se organizam
e  se  centralizam  por  zonas  espacias  que  reproduzem  preconceitos  e  discriminações.  Tal
movimentação  não  é  neutra,  ela  acaba  sendo  uma  orientação  estratégica  de  setores
econômicos, políticos e midiáticos que enxergam no desconhecimento uma vocação para: a
exclusão, a concentração de informação e o afastamento de parcela significativa da população
no processo de socialização dos saberes (CANCLINI, 2008). Isso repercute, pontualmente, na
ideia de periferia “como local de falta ou de carência cultural” (AGUIAR; PASSOS, 2013,
p.12), com isso, essa visão de “levar cultura” para esses espaços é difundida como se fosse um
ambiente inóspito e insuficiente de produzir, narrar e praticar suas próprias manifestações e
vivências culturais (AGUIAR; PASSOS, 2013). Para Marta Porto (2004, p.110) o “(...) traço
da  invisibilidade  continua  a  operar  como  uma  máscara  de  incompreensão  e  de  não
reconhecimento do lugar central da cultura e da força das práticas locais (...)”.
A situação se agrava, principalmente, quando se trata das cidades latino-americanas. A
citada passagem da atividade econômica primária para a terciária gerou mudanças relevantes
na estrutura socioespacial de São Paulo, Canclini (p.19, 2008) credita que essa transformação
da  “cidade  industrial” para  “cidade  comunicacional”  promoveu  um  processo  de
“espetacularização da cultura”. Assim, quando estas cidades buscaram definir estratégias de
estabelecimento econômico baseadas na sociedade de informação e de acumulação do capital,
ocorreu  um processo  de  germinação  de  práticas  mercadológicas  calcadas  no  marketing  e
financiamento privado também na esfera de fruição das práticas culturais (CANCLINI, 2008).
Um  outro  fator  que  realça  a  lógica  do  desconhecimento  cultural  “do  outro”  nas
grandes metrópoles latino-americanas, como São Paulo, é a exacerbada fragmentação espacial
da sociedade urbana, muito vinculada à divisão do trabalho, à especulação imobiliária e aos
problemas de mobilidade. A cidade deixou de contemplar a prática e a política cultural do
espaço urbano, desenvolvendo projetos desse tipo, somente, em zonas isoladas (CANCLINI,
2008).  Daí,  a  importância  na  atualidade  da  política  cultural  centrar-se  no  planejamento,
principalmente  nas  etapas  de  elaboração  e  implementação  (AGUIAR;  PASSOS,  2013).
Portanto, para Canclini (2008), antes mesmo de estabelecermos os preceitos de uma cidade do
conhecimento, temos que construir uma cidade do reconhecimento, que reforce e legitime as
práticas culturais segregadas pela lógica socioespacial.
O lugar  da  cidade  do  reconhecimento  das  práticas  culturais  passa  pela  criação de
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equipamentos  culturais  e  políticas  participativas  que  consigam difundir  uma programação
cultural mais democrática, diversificada e territorializada. Cabe, com isso, apontarmos quais
seriam os equipamentos que não atuam nessa lógica, mas sim, numa lógica de privilegiar os
preceitos difundidos pela reprodução erudita e mercadológica da cultura. O Museu Brasileiro
de Escultura (MuBE) e a reforma da Pinacoteca, ambas na cidade de São Paulo, são exemplos
de espaços públicos e culturais que foram constituídos para um público burguês, sustentando
as convenções artísticas hierarquizadas e com forte homogeneidade de expressões, na qual,
sua função principal é atuar dentro do campo artístico legitimado (WILLIAMS, 2008). Esses
equipamentos são similares à dinâmica empregada em espaços de Barcelona no ano de 1992,
na  qual,  a  partir  de  uma  justificativa  empreendedora  e  modernizadora,  estabeleceram-se
intervenções  socioespaciais  que  reforçavam  “hierarquias  sociais  existentes  com  suas
manifestações arquitetônicas” (WILLIAMS, 2008, p.38).
Dialeticamente, emergem na cidade experiências de práticas culturais que aprofundam
a  legitimidade  e  identidade  de  manifestações  culturais  tidas,  até  então,  no  plano  do
desconhecimento e isolamento da lógica urbana. Não por acaso, tais atividades se encontram
nas regiões periféricas que exploram a valorização do espaço social e físico como fontes de
identidade através de práticas culturais que valorizam “estratégias de positivação” (ENNE;
GOMES1, 2013, p.5).  Uma dessas expressões em São Paulo é o  hip-hop que produz uma
linguagem cultural ressignificadora das condições espaciais em que determinadas populações
estão  inseridas,  alimentando  a  busca  por  sua  identidade,  conscientizando-se  da  realidade
racial, da lógica social imposta pela segregação, ou seja, uma manifestação que serve como
caminho  de  reconhecimento  e  legitimação  do  território  e  da  representação  social  destas
pessoas  na  dinâmica  urbana  (HOLLANDA,  2012).  Uma  “estética  (…)  que  gera  a
necessidade da busca de informação e conhecimento”  (HOLLANDA, 2012,  p.29) e  que,
portanto conseguem estabelecer um ativismo consciente e conscientizador sobre as realidades
socioespaciais  a  que  estão  sujeitos.  Outro  exemplo  é  a  Cooperativa  Cultural  da  Periferia
(Cooperifa) que promove saraus voltados para elaborações poéticas (escritas,  musicadas e
visuais) feitas pela periferia e voltados para periferia. As atividades são realizadas na Chácara
Santana, extremo sul de São Paulo (HOLLANDA, 2012). 
A experiência dos saraus da Cooperifa organizados em um pequeno estabelecimento
(um bar), revela como a sociedade segregada espacialmente ressignifica locais autônomos,
com o intuito de legitimar socialmente sua identidade na esfera cultural hierárquica da cidade:
50
(…)  por  isso,  e  pelas  necessidades  geradas  pela  vida  contemporânea,  vai  se
evidenciando um surgimento de espaços culturais independentes que se atrevem a
sobreviver e operar nos múltiplos contextos de austeridade em que nos cabe viver.
Espaços  em  permanente  construção  e  ressignificação,  que  questionam  as
frequentemente  ancilosadas  estruturas  físicas  e  organizacionais  dos  poderes
públicos, a partir de estratégias de continuidade e visões compartilhadas e projetivas,
que  conseguem aglutinar  artistas  e  gestores  comprometidos com uma cultura de
futuro, dialógica e colaborativa, propositiva e visionária (BARROS, 2013, p.50)
As atividades de reconhecimento e desconhecimento dos espaços culturais e físicos na
cidade até aqui reveladas expõem a dialética e a complexa realidade que as práticas culturais
se dispõem no plano urbano, enunciando questões que incidem no campo politico, econômico
e cultural. 
Nas análises de Pierre Bourdieu e Alain Darbel (2007) nos museus franceses, o nível
de instrução é tido como fator essencial para apreciação das artes. Diante da pesquisa sobre a
amostragem de participação do público é de fundamental importância revelar que os autores
constatam a instrução, ou seja, o nível escolar, como fator estruturante de condicionamento
para afluência de apreciação artística (BOURDIEU; DARBEL, 2007). Existe também ao lado
do diploma o nível cultural de aspiração, ou seja, a capacidade do frequentador, mesmo que
não tenha o superior completo, por autodidatismo ou interesse, ter a disposição cultural como
qualquer bacharel (BOURDIEU; DARBEL, 2007).
Porém, além do nível cultural de aspiração, de certa forma considerada exógena ao
escopo do diploma da instrução, existem alguns outros fatores secundários que determinam
maior  ou  menor  frequência  aos  museus  e,  consequentemente,  uma  interessada  ou
desinteressada apreciação artística nos equipamentos de cultura.  O primeiro seria o tipo de
curso realizado no estudo secundário, ou seja, aqueles que estão num campo acadêmico mais
voltado ao campo das artes e da história das artes,  a tendência são ter  maior assiduidade
(BOURDIEU; DARBEL, 2007). O segundo seria o  habitus familiar, ou seja, a capacidade
histórica familiar de composição aos meios artísticos, fato este que está intimamente ligado à
instrução e profissão dos pais (BOURDIEU; DARBEL, 2007). E por último, e de forma um
pouco mais  restrita,  está  o  turismo que proporciona maior  afluência  em grandes  cidades,
globalmente internalizadas como turísticas, porém como próprio Bourdieu considera - essa
disposição turística se relaciona taxativamente ao nível de instrução pelo nível de renda.
Pode-se considerar, a partir dos fatores acima expostos, a importância da temática da
“necessidade  cultural”  para  as  análises  empreendidas  por  Bourdieu  e  Darbel  (2007). Os
autores,  para  desenvolverem  esse  conceito,  diferenciaram  a  “necessidade  cultural”  de
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“necessidades  básicas”.  A primeira  está  estritamente  relacionada ao  produto da  educação,
enquanto  a  segunda  às  condições  essenciais  para  sobrevivência  (BOURDIEU;  DARBEL,
2007). Deste modo, o que a pesquisa de frequentação observou é que para parte das classes
populares que não têm essa aspiração à prática cultural dos museus, não possuem também o
sentimento que estão sendo privados, pois para eles a prática cultural não é uma necessidade
cultural. O que permite relatar que a distorção para o sentimento de “necessidade cultural” é
uma distorção dos saberes da escola (BOURDIEU, 2007).
Isso revela um problema objetivo das instituições de formação cultural na realidade de
relações socioespaciais da atualidade, sendo que:
As chamadas 'grandes instituições modernas' – escola, universidade, família, classes
sociais e, por que não, também museus e outras instituições 'clássicas' da cultura –
têm sido questionadas a respeito de seu 'monopólio' na formação dos indivíduos e na
construção  de  representações  e  referências  da  sociedade.  A imagem  da  grande
instituição cultural/educacional como a portadora mais legítima do conhecimento e
da cultura é posta em xeque num processo que tem como causa e consequência a
emergência do individualismo como forma de socialização mais típica (OLIVEIRA,
2013, p.72).
Portanto, o processo de formação cultural instrui o acúmulo de capital cultural para
apreciação  das  práticas  artísticas  e  culturais  dentro  de  um  campo  já  estruturadamente
reconhecido.  Este  campo  possui  sujeitos  e  expressões  culturais  que  fazem  parte,
tradicionalmente, de uma visão mais hierarquizada da cultura. Porém, com a crise atual de
legitimidade destas instituições tradicionais de formação em dar conta do reconhecimento das
inúmeras práticas sociais que emergem e circulam pela cidade, temos uma nova realidade em
que o público da cultura passa a ser também produtor da cultura (OLIVEIRA, 2013). Desta
forma, a antiga lógica da cadeia cultural de artista-público, sendo o primeiro produtor e o
segundo receptor, paulatinamente, tem sua estrutura modificada, de modo a não desmerecer a
criatividade do artista, mas sim de compreender que a participação do público cultural é mais
ativa do que neutra.
Esse  movimento  de  rompimento  da  hierarquia  cultural  na  atualidade  se  diferencia
frontalmente das experiências tidas como “democratização da cultura”, realizadas a partir dos
anos 60 que visavam resolver o problema da apreciação e prática cultural ao empregar cultura
legitimada para distintos setores da sociedade urbana (OLIVEIRA, 2013). O que se observou
foi que não adianta levar uma cultura legitimada para populações que não têm vivências dessa
manifestação. A cultura não é uma mediação passiva, mas sim ativa. Nestor Canclini (2011,
52
p.97), ainda nesta linha, revela: “A 'socialização' ou democratização da cultura foi realizada
pelas indústrias culturais- em posse quase sempre de empresas privadas- mais que pela boa
vontade cultural ou política dos produtores”. Portanto, estas tentativas não significaram um
mecanismo  de  permitir  uma  democracia  cultural,  mas  sim  um  “simulacro  de
democratização”21(CANCLINI, 2011, p.104).
Por  fim,  é  importante  notar  que  a questão  do  desconhecimento,  segregação  e
reprodução social se concretiza na prática cultural, a partir do gosto. Cada gosto, ao revelar
uma percepção diferenciada do objeto artístico-cultural, gera uma noção de inferiorização e
repulsa da visão do outro que pode tomar caráter extremo de violência simbólica,  que se
evidencia no preconceito tido a algumas manifestações populares que são segregadas pelas
culturas  legitimadas  (BOURDIEU,  2006).  As  práticas  culturais  no  plano  urbano  revelam
modos de organização que ainda estão descompassadas com os atuais processos de circulação
e produção cultural em distintas regiões segregadas. Portanto, uma política de cultura para
essas  práticas  passa,  necessariamente,  pelo  reconhecimento  da  dinâmica  territorial,  pois
através disso as expressões são legitimadas e a consciência crítica se estabelece como uma
ação contínua de aprendizagem: “Uma política é democrática tanto por construir espaços
para  o  reconhecimento  e  desenvolvimento  coletivos  quanto  por  suscitar  as  condições
reflexivas,  críticas,  sensíveis  para  que  seja  pensado  o  que  põe  obstáculos  a  esse
reconhecimento.” (CANCLINI, 2011, p.157).
21 Refere-se ao esquema da indústria cultural intervir na arte culta como estratégia de propiciar a sensação de
“conciliação de classes” (CANCLINI, 2011).
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3.  CENTRALIZAÇÃO  E  DESCENTRALIZAÇÃO  DAS  POLÍTICAS
CULTURAIS NA CIDADE DE SÃO PAULO. 
3.1. Cultura política e os significados de uma política cultural.
O desenvolvimento da produção do espaço na cidade de São Paulo, historicamente,
incidiu num ordenamento urbano difuso e excludente,  criando mecanismos de segregação
territorial, social, econômica e cultural. Essa perspectiva de extrema disparidade, tem gerado,
na visão do estado, desafios inerentes à implementação das mais diversas políticas públicas.
A transformação da realidade social não se dá somente pela via do estado. É através de
seu aparato institucional que enxergamos o panorama de intervenção nas condições dos bens
públicos  de  uma  cidade.  Assim,  considerar  a  política  pública  como  um  instrumento  de
intervenção social é compreender que esta é um meio importante de formulação, mas não um
fim em si. Essa delimitação é importante, pois o entendimento de política pública não pode
ser a única saída para o avanço de conversão das relações de produção atualmente colocadas.
Existe  no  plano  de  fundo  (e  de  frente)  das  políticas  públicas  uma  estrutura  de  classes
representada no Estado, nas relações de trabalho, na cultura, no território e na vida social. 
Embora haja essa limitação das relações sociais dentro do Estado, que não cabe nesse
trabalho entrar em maiores detalhes, torna-se importante revelar que a política pública é um
mecanismo fundamental de intervenção nas arenas política e social. Ela contribui no processo
de correlação de forças, de disputa da hegemonia e cria ferramentas de participação, entre
diversas outras inciativas que se articulam objetivamente no bem estar social. Assim, a partir
da  realidade  de  disposição  urbana,  já  revelada  na  territorialização  da  sociedade  e  dos
equipamentos culturais na cidade, torna-se necessário expor o desenvolvimento das políticas
públicas  de  cultura  do município  de  São Paulo  em alguns  níveis  de  atuação no decorrer
histórico. 
Essa análise sobre as políticas culturais municipais colaboram para revelar quais as
experiências e os atores políticos que atuaram no processo de centralização e descentralização
das produções, políticas e equipamentos culturais do município. O objetivo dessa investigação
tem o intuito de apresentar de forma sistematizada, através de uma perspectiva histórica, os
modos  de  atuação  do  poder  público  municipal  na  relação  da  vida  cultural  com  a  vida
territorial.
Para atingir essa tarefa de apontamento das políticas culturais na cidade de São Paulo é
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importante demarcar o que se entende como política cultural. Como revela Marta Porto (2007,
p.173) é necessário “uma cultura para a política cultural”, para definir os mecanismos dessa
política. De maneira similar, Marilena Chauí (1995, p.71) define que é preciso que exista uma
“cultura  política” para  se  ter  uma  política  cultural,  como  forma,  de  elaborar  novas
concepções  para o tema cultural. Ou então, como formula Hamilton Faria (1993, p.5) sobre a
importância  da  cultura  como ferramenta  de  transformação  da  sociedade,  seria  importante
investigar a “cultura da cultura”. Desta maneira é fundamental explorarmos os significados
da cultura política de uma política cultural.
No campo institucional  o  tratamento  da gestão política  da cultura que se conhece
atualmente, nasce na década de 50 com a experiência de criação do Ministério de Assuntos
Culturais  da  França  (CALABRE,  2007).  É  nesse  período  que  a  pasta  cultural  entra,  de
maneira mais organizada, nas estruturas dos estados – trazendo mecanismos na administração
de  programas,  projetos  e  políticas  culturais,  assim  como,  na  normatização  de  direitos  e
deveres. Essa concepção mais organizacional da cultura na vida política estatal, para além das
conjunturas locais de cada região, deu-se pela influência da expansão de uma série de acordos
e  resoluções  internacionais   surgidas  nas  décadas  de  70-80  e  que  influenciaram  no
estabelecimento de métodos de participação nas políticas de cultura.
Existem  dois  exemplos  centrais  dessas  resolutivas  internacionais:  o  primeiro  é  a
“Recomendação sobre Participação dos Povos na Vida Cultural”, realizado pela UNESCO,
em 1976, e que determinava a criação de duas dimensões para cultura – a ativa (liberdade de
criar)  e  a  passiva  (liberdade  de  usufruir);  o  segundo  é  a  “Declaração  do  México  sobre
Políticas Culturais”, de 1983, que defendia o diálogo na tomada de decisão entre estado e
sociedade (MATA-MACHADO, 2005).
No Brasil, a organização minimamente institucionalizada da política cultural ocorre,
durante os anos 30,  na experiência  do “Departamento de Cultura e Recreação” na gestão
Mário de Andrade em São Paulo e da iniciativa do “Ministério de Educação e Saúde”, na
gestão Gustavo Capanema (COSTA, 2009). De todo modo, tal constatação não significa dizer
que antes não existiam programas e produções culturais elaborados para área cultural. Temos
diversos  casos  de  pensadores  e  oligarquias  do  estado  brasileiro,  no  século  XIX,  que  já
implementavam ações para questões relativas às artes plásticas e à cultura nacional, porém
tais  medidas  eram  feitas  de  maneira  desordenada,  por  uma  concepção  patrimonialista  e
corporativa, portanto não tinha como base formativa uma política pública.  Também não se
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pode  considerar  que  as  gestões  de  Mário  de  Andrade  e  Gustavo  Capanema  foram,
essencialmente, inauguradoras de um processo completo de formulação de políticas públicas
para área de cultura.  Sabemos que na década de 30 a  estrutura do  estado era altamente
centralizada  e  que  não  visava  a  participação  social.  Portanto,  temos  essas  experiências
políticas como marcos referenciais importantes na definição de parâmetros para a gestão na
área cultural. Nelas  visualizamos, historicamente, as primeiras formas de planificação dos
temas e linguagens artísticas e culturais pelo estado.
Após esse período em que intelectuais formulavam ações sobre a cultura nacional,
temos entre os anos de 1945 e 1964 uma aumento quantitativo de instituições culturais no
campo  não-estatal  (CALABRE,  2007).  Os  anos  50  se  configuraram  como  período  de
surgimento de grandes empresas privadas na área audiovisual, assim como, na constituição de
importantes  equipamentos  culturais,  como  MASP  (Museu  de  Arte  de  São  Paulo)  e  a
realização de bienais (JÚNIOR, 2007). Porém, existiam ainda atividades no campo não-estatal
com um viés mais comunitário. Foi o caso dos Centros de Cultura Popular da UNE (União
Nacional dos Estudantes) (JÚNIOR, 2007). No campo estatal o grande avanço do período fora
a criação do MEC (Ministério da Educação e Cultura),  originado do desmembramento do
MES. Portanto, no que tange as políticas culturais, tal período se caracterizou pela polarização
entre os projetos no setor audiovisual das indústrias culturais e as ações comunitárias voltadas
para cultura popular.
No período pós 1964 até 1988 o estado brasileiro, através da ditadura militar, retomou
o papel da cultura como meio importante na agenda estatal, de modo a implantar um amplo
processo  de  censura  na  produção  cultural,  ao  mesmo tempo  que criava  um diversificado
aparelho  de  institucionalização  da  área  cultural  nas  estruturas  burocráticas  (CALABRE,
2007).  Essa  aparente  dicotomia  tinha  como  o  intuito  silenciar  as  expressões  artísticas
opositoras ao regime e concomitantemente criar um olhar estratégico sobre a cultura como
produtora de valor econômico. Desta maneira, algo comum na pasta cultural do regime militar
era a relação institucional com o Ministério da Educação e com o Ministério da Indústria e
Comércio (CALABRE, 2007). A tônica da política cultural era: repreender e mercantilizar. 
Ainda nesse período, na lógica de expansão institucional, o governo militar estimula a
criação de secretarias estaduais e municipais de cultura, assim como, dos seus respectivos
conselhos (CALABRE, 2007). Em São Paulo, a Secretaria Municipal de Cultura e o Conselho
Municipal de Cultura são criados em 1975 (SOUZA, 1997). Em 1985, já atendendo uma
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demanda da expansão institucional e das gestões regionais, é criado o Ministério da Cultura.
No  ano  de  1986,  já  vislumbrando  a  entrada  das  produções  culturais  numa  perspectiva
estritamente mercadológica é criada a Lei Sarney, que visava a isenção fiscal dos projetos
culturais (CALABRE, 2007).
Nessa  lógica  de  retração  e  expansão  do  peso  institucional  da  política  cultural  no
estado,  os  anos  posteriores  da  Constituição  Federal  de  1988  se  caracterizaram  por  uma
diminuição da inferência do poder público nos serviços sociais. Nesse período, que perdura
até os dias atuais, podemos identificar três etapas bem características. A primeira remonta a
partir  de  1990,  com o  governo  Fernando  Collor,  início  do  processo  neoliberal  e  o  total
desmantelo das políticas, dos programas, das instituições e dos equipamentos culturais por
parte do executivo federal,  inclusive,  com a própria extinção do Ministério da Cultura.  A
segunda se inicia no ano de 1994 e vai até 2002, que se configurou como um período de
legitimação  do  estado  mínimo  como  regulador  das  produções  culturais  que  seriam
hegemonicamente elaboradas e financiadas pela inciativa privada. Essa nova lógica se dava
pelo PRONAC (Programa Nacional de Incentivo à Cultura), através da Lei Rouanet, criada
em 1991 (CALABRE, 2007). A terceira etapa, se iniciou com as políticas culturais da gestão
Gilberto Gil, a partir de 2003, trazendo um certo protagonismo do setor estatal da cultura,
verificada pela recuperação de instituições, criação de programas, conferências e planos, que
colocavam a cultura como uma concepção mais participativa e democrática, embora, ainda
com grande predominância do viés de patrocínio cultural (COSTA, 2009).
Esse breve panorama conjuntural do desenvolvimento histórico da política cultural em
âmbito nacional permitiu revelar que estado, mercado e sociedade tiveram relações com a
produção da cultura em diferentes situações. Em alguns momentos essas inter-relações foram
conflituosas, em outros consensuais; em determinadas situações o aparelho burocrático foi
mais  centralizador,  em outras  mais  democrático;  em alguns períodos o mercado foi  mais
ativo,  em  outros  momentos  ficava  mais  retraído.  Essas  diversas  nuanças  de  conexões  e
desconexões revelam que o conceito de politica cultural está relacionado às condições dos
contextos econômicos e sociais específicos de cada momento histórico. Aqui  importa buscar
referências nacionais que informem e elucidem o sentido tomado pelas políticas culturais em
São  Paulo  durante  as  últimas  décadas.  Para  isso,  é  preciso  buscar  mais  elementos  que
permitam definir e compreender as políticas culturais pensadas para a cidade.
O significado de cultura no plano político surge de duas frentes:  uma é da  “ (…)
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cultura  em  sentido  amplo,  isto  é,  como  conjunto  de  práticas,  ideias  e  sentimentos  que
exprimem as relações simbólicas dos homens com a realidade (natural, humana, sagrada)
(...)” (CHAUÍ, CANDIDO, ABRAMO, MOSTAÇO, 1985, p.11) e a outra é da “(...) cultura
em sentido estrito, isto é, como conjunto de práticas e de ideias produzidas por grupos que se
especializam  em  diferentes  formas  de   manifestação  cultural-  as  artes,  as  ciências,  as
técnicas, as filosofias.” (CHAUÍ et al., 1985, p.11). 
Essa dupla perspectiva para politica cultural é importante, pois ela revela que as ações
que concebem a produção cultural não se restringem ao campo do conhecimento das técnicas
artísticas, mas também ao plano das ideias, costumes e reproduções. Dito isso, cabe destacar
que  a  política  cultural,  assim  como  a  indústria  cultural  não  são  elementos  neutros  e
indiferentes,  mas sim eixos  de disputa hegemônica no conceito de  sociedade  (CHAUÍ et
al.,1985). Portanto, uma política cultural não é uma formulação isenta de carga valorativa das
visões e posições sobre a realidade social, ela se engendra como objeto conflituoso e amplo,
representando assim um campo em disputa. Isso é importante demarcar, pois evidencia que
classes  e  ideologias  diversas  se  exprimem de  maneiras  diferentes  na  formulação de  uma
política cultural. 
Nessa mesma linha, Durval Júnior (2007) considera ser necessário expor o conflito.
Em outras palavras, seria dizer que uma condição fundamental para uma política cultural seria
desnudar o conflito social, tornando-o público na arena política, publicizando a pluralidade,
ou  seja,  revelando que  as  políticas  culturais  não são estanques  e  homogêneas.  Para  isso,
Durval  Júnior (2007) defende que para uma política cultural  democrática,  a relação entre
estado e os produtores culturais tem que ser autônoma. Ele enxerga com certa desconfiança o
lado do estado como agente “(…) da territorialização, da sedentarização, da domesticação
das pessoas e coisas, e as matérias e formas de expressão culturais (…)”  (JÚNIOR, 2007,
p.78).   Quanto  à  presença  e  influência  do  estado,  Paulo  Azevedo  (2010)  pontua  que  é
fundamental  uma  política  cultural  não  depender  das  estruturas  estatais,  deste  modo,  a
sociedade civil tem que ser o eixo atuante primordial. Para isso, a perspectiva da cidadania
tem que ser a tônica da ação cultural.
Portanto, a partir desse contexto de demandas da sociedade civil,  para elaborar um
conceito  de política  cultural,  é  indispensável  trazermos a  questão da  participação popular
como mote. O histórico de desenvolvimento das políticas culturais do país revela que essa é
uma das maiores demandas do ciclo de uma política pública voltada para cultura. Para Lia
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Calabre  (2007)  a  gestão  de  uma  política  cultural  tem  que  levar  em  consideração   o
protagonismo  e  participação  dos  seguintes  atores  sociais:  produtores  de  cultura,  artistas,
técnicos  do  estado  e  a  população.  Apenas  dessa  forma,  cria-se  canais  estratégicos  de
participação que induzam a diversidade cultural heterogênea e descentralizada.
Levando em consideração o ciclo de formulação, implementação e avaliação de uma
política  pública,  assim  como,  o  papel  estratégico  do  Estado  e  sociedade,  adotaremos  o
conceito de política cultural elaborado por Marta Porto (2007), como sendo: a universalização
dos bens e expressões culturais para toda população através de equipamentos, programas e
serviços que permitam a fruição e produção artístico-cultural  dos mais diversos hábitos  e
símbolos.
Para compreendermos a cultura política de uma política cultural, temos que posicionar
a função da política cultural na cidade, ou seja, os aspectos que a produção espacial urbana
influencia no contexto de centralização e descentralização das políticas culturais. O ponto de
partida  para  essa  tarefa  é  identificarmos  que  o  conceito  de  “a”  cultura  é  uma definição
burguesa que se reproduz no imaginário da cidade como forma de reprodução do poder da
classe vigente, assim, para uma análise completa do estímulo da política cultural na cidade,
temos que levar em consideração “as” culturas, pois são estas que se manifestam, das mais
diversas formas, nos territórios do município (SERPA, 2010).
Essa ideia tradicional de que a cidade possui “a” cultura, se constitui, também, pelo
fato  de  que  o  conceito  de  urbano  foi  construído  com o e  de  civilidade,  ou  seja,  com a
compreensão de que as cidades necessitam de um comportamento comum com padrões de
relacionamento  e  convívio  social  homogêneos,  dos  quais  foram  hegemonizados  por
expressões culturais legitimadas pela elite (ARAÚJO, 2010).  Portanto, ao adotar um conceito
de  política  cultural  que  busca a  diversidade  cultural,  coloca-se em denúncia  a  concepção
meritocrática da sociedade  (LIMA, 2010).
Ainda nessa linha da diversidade cultural  como um campo de conflito na cidade é
importante  revelar  que  para  acentuar  as  transformações  sociais  e  legitimar  expressões
culturais, a pacificação, a neutralidade e a cooptação são ações adversas para um conceito
amplo de politica cultural no contexto urbano:
(...) tanto a construção e a legitimação de culturas, quanto de espaços urbanos, e, em
particular, dos espaços públicos nas cidades, estão baseadas na ideia de conflito, e
que para mim a diversidade não é algo simples, muito menos pacífico, mas sim algo
conflituoso e complexo, e que é exatamente a partir dessa tensão, entre diferenças,
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que são tecidas as possibilidades de criação e de transformação, tanto das culturas,
quanto das cidades,  ou seja,  as possibilidades de ação e de negociação das mais
diversas culturas urbanas (JACQUES, 2010, p.162).
Essa perspectiva da diversidade cultural  nas políticas culturais e nos equipamentos
culturais da cidade não é só um problema de ausência de ações e estruturas. Até existem locais
para fluir essas expressões nos bairros mais descentralizados, a questão é o fato de haver certo
ocultamento de algumas manifestações artísticas e culturais territorializadas (SERPA, 2010).
Há  portanto  a  necessidade  da  política  cultural  levar  em consideração  as  produções  e  os
produtores  culturais  dos  bairros  populares,  sem  haver  uma  ação  de  cooptação,
instrumentalização, aparelhamento, sem “vender” uma cidade idealizada (SERPA, 2010).
A diversidade  cultural  sustentada  numa  política  cultural  na  cidade  imprime  aos
espaços públicos e equipamentos culturais um convívio social, uma troca de símbolos, um
compartilhamento de narrativas que representam a memória e a ação do local, de modo, a se
articularem como um acordo coletivo da sociedade, no seu direito de produzir e fruir cultura
(MOREIRA, 2005). Por isso o espaço e a rotina são eixos fundantes de uma política cultural
embasada pela diversidade.
Portanto, as políticas culturais no município de São Paulo, no decorrer histórico, foram
incorporando nuanças de visões ideológicas do estado, das diferenças territoriais, da criação
de  identidades,  da  reverberação  da  diversidade,  da  influência  do  poder  econômico  e  dos
mecanismos de pressão da sociedade. Em momentos diversos foram utilizadas ferramentas,
ideias e concepções diversas. Marilena Chauí (1995) considera que no Brasil existem quatro
modelos  de  relação  entre  o  estado  e  a  cultura  que  culminam  numa  política  cultural.  O
primeiro é o modo liberal que visa a elaboração das belas artes como principal norte cultural;
o segundo é o do Estado autoritário, na qual o poder estatal é o produtor do ideário cultural
da sociedade; o terceiro é o populista que idealiza o conceito de cultura popular; e o último é
o  neoliberal, embasado por pouca presença do estado e com forte olhar mercantilizado às
produções culturais  (CHAUÍ, 1995).  De maneira similar,  Hamilton Faria (1997) analisa a
existência  desses  mesmos  modelos  de  intervenção  na  política  cultural  concebidos  por
Marilena Chauí,  ressaltando, principalmente,  as tradições de estado  produtor,   populista e
neoliberal. Deste modo, constata-se que esses três foram os eixos característicos centrais no
desenvolvimento da política cultural no país e, consequentemente, na cidade de São Paulo.
Porém, na cidade de São Paulo, especificamente, durante a Gestão Marilena Chauí, podemos
incluir uma experiência de olhar para política cultural que se pode identificar como um novo
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modelo de intervenção do estado, o da cidadania cultural. Esse novo olhar ampliava a noção
de cultura, elencava instrumentos de participação e colocava o acesso à produção e fruição
cultural como um direito (FARIA, 1997).
Considerando as análises empreendias por Hamilton Faria (1997) e Marilena Chauí
(1995;  1993),  iremos utilizar  nesse trabalho três  modelos que representam as  relações  do
estado  com  a  política  cultural.  São  eles:  o  estado  centralizador,  caracterizado  pelas
experiências autoritárias dos anos 30 e da época da ditadura militar; o estado participativo, na
qual, foram elaboradas as primeiras políticas de cidadania cultural e o  estado mínimo, que
representa as medidas e ações pra cultura num ambiente neoliberal. É importante demarcar
que essas diferenciações não são estanques durante as diversas gestões. Seria uma assincronia
histórica comparar momentos tão diversos, de maneiras tão delimitadas, ou seja, em alguns
momentos podemos ter esses três ou dois modelos coexistindo em dado governo. Por fim, no
encerramento  do  capítulo  serão  analisadas  as  últimas  gestões  e  as  novas  políticas  que
retomam e embatem sob essas três perspectivas mais tradicionais.
3.2. O estado centralizador: ideologia, populismo e cultura popular.
O  estado  centralizador  caracteriza-se  como  um  estado  autoritário  que  tem  como
principal  dinâmica  a  produção  ideológica  do  conceito  de  cultura.  Este  conceito  sempre
esteve, intimamente, ligado à relação da criação de uma identidade para a cultura nacional,
por  um lado,  enxergando a cultura  popular  de  forma idealizada,  por  outro,  colocando às
expressões populares mecanismos de censura. Essa proposta de intervenção, através de um
corpo  institucionalizado  e  fomentador  de  ações  voltadas  para  área  da  cultura,  se  deu,
historicamente, nos regimes ditatoriais. 
Em termos nacionais temos a experiência da gestão Gustavo Capanema (1934-1945),
no Ministério de Educação e Saúde, do governo Getúlio Vargas, que criou um forte aparato
burocrático para área cultural que era operada por uma gama de intelectuais de renome, como
Carlos  Drummond de Andrade,  Candido Portinari  e  Oscar  Niemeyer  (COSTA, 2009).  Os
programas culturais empregados nessa política visavam a sustentação do nacionalismo e, para
isso,  a  cultura  popular  era  vista,  pelos  intelectuais,  de uma maneira  homogenizadora  das
relações  sociais.  Criava-se  a  ideia  da  existência  de  uma  cordialidade  entre  as  raças  e
expressões  culturais.  Forçava-se  uma  ideia  de  identidade  como  tática  de  implementar  o
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sentimento nacionalista e populista.
Nessa linha de relação entre estado e cultura, a cidade de São Paulo passou por um
marco na elaboração de políticas culturais – a gestão Mário de Andrade (1935-1938). Muitos
teóricos do campo de cultura consideram essa gestão como inauguradora do que se conhece
como  política  cultural,  isso  devido  à  amplitude  revelada  ao  conceito  de  cultura  e  a
transversalidade de atuação das ações, programas e equipamentos culturais implementados na
época.  Essa  gestão  de  Mário  de  Andrade  no  Departamento  de  Cultura  e  Recreação  da
Prefeitura  de  São  Paulo,  além  de  ser  um  marco  na  relação  do  estado  com  a  cultura,
caracteriza-se  como  um  momento  fundante  no  tratamento  da  questão  de  centralização  e
descentralização cultural no município. É nesse período que as primeiras medidas na área
cultural  consideravam  a  dinâmica  urbana  como  um  componente  de  intersecção  na  vida
coletiva. 
Como essa gestão foi realizada por um renomado intelectual,  os conceitos e ações
elaboradas  na  administração  do  Departamento  revelavam,  diretamente,  as  impressões  e
reflexões que Mário de Andrade tinha sobre a cultura, principalmente no tocante ao que ele
achava importante para construção de uma cultura nacional (ABDANUR, 1992). Para Valmir
Souza (1997), essa gestão foi um marco pois empregava uma visão à cultura popular que
contrariava a tradição de se tratar o popular e o folclórico como manifestações exóticas e
idealizadas. A cultura popular era uma expressão que necessitava maior conhecimento, para
que assim fosse constituída numa cultura nacional. Portanto, as linhas gerais da gestão Mário
de Andrade ficavam na esfera da criação, da pesquisa e do estímulo ao conhecimento criativo
da cultura popular nacional e paulistana.
Embora  houvesse  esse  avanço  no campo cultural,  sua  gestão  estava  inserida  num
governo de traços conservadores que implementava um desenvolvimento urbano desigual,
com ampla representatividade dos interesses das elites paulistanas.  A expressão elementar
dessa linha política era  representada pelo prefeito  Fábio Prado,  nomeado pelo interventor
Armando de Sales de Oliveira.  Sua gestão durou de 1934 a 1938 e foi realizada por um
aparato gerencial de figuras ilustradas que tinham como intuito retornar o prestígio da elite
local (ABDANUR, 1992). É importante ressaltar que Fábio Prado, embora tivesse passado
por  um  processo  de  dissidência  com  a  oligarquia  mais  tradicional  da  cidade,  ele  tinha
preceitos claros de impor uma política voltada pelo olhar das elites (ABDANUR, 1992). Isso
se deu pela defesa de uma república, de um discurso de democracia, mas inserido numa ótica
62
burguesa,  de  evitar  os  conflitos  sociais  que  estavam prestes  a  borbulhar.  Portanto,  eram
frequentes discursos e ações contra o “comunismo” por parte da gestão. A tática era sempre
criar formas de “amansar” a classe trabalhadora (ABDANUR, 1992). 
Como forma de empreender um novo olhar da elite  paulistana para o crescimento
urbano  da  cidade,  a  gestão  Fábio  Prado  tinha  como  intuito  desenvolver  uma  estrutura
ideológica e técnica, através de três ações: a criação da Escola Livre de Sociologia e Política,
criação  do  Departamento  de  Cultura  da  prefeitura  de  São  Paulo  e  a  constituição  da
Universidade São Paulo (ABDANUR, 1992). Com isso, a prefeitura conceberia uma base de
formação no conhecimento na área gerencial, intelectual e cultural na cidade (ABDANUR,
1992).
Essas  orientações  políticas,  embora  significassem  um  fortalecimento  do  aparato
institucional do poder público no município, estabeleciam uma lógica de solidificação de uma
máquina  burocrática  muito  tecnocrática.  As  políticas  eram  formuladas  numa  perspectiva
gerencialista, afastada da participação, ou mesmo, diálogo com a população. Mesmo havendo
o discurso democrático e republicano, as políticas repercutiam numa elaboração estratégica da
burguesia paulistana em reproduzir seus valores, seus territórios, seus interesses de classe. As
camadas populares que sentiam o crescimento da estrutura urbana e institucional não tinham
voz ativa nas ações do estado, pois não havia canais políticos evidentes de protagonismo.
Embora seja oriundo de um contexto com sustentação elitista, a política cultural nessa
gestão torna-se um marco não só para a cidade de São Paulo, como para o país. A criação de
instrumentos  institucionais  específicos  para  a  pasta  cultural,  revelava  um  nível  de
organicidade ainda não visto na história da gestão cultural do Brasil. Um ponto fundante para
valorizar  a  área  da  cultura  era  a  crítica  da  prefeitura  à  iniciativa  privada  e  aos  poderes
públicos  por  não cuidarem da  “assistência  de  espírito”  (ABDANUR, 1992).  Esse  caráter
assistencialista à cultura determina o uso de um método mais elitista da política, sendo que o
foco era levar cultura aos lugares e camadas que não possuíssem a cultura legitimada, ou seja,
valorizavam os meios de um estado centralizador em detrimento de uma democracia mais
participativa na cultura.
Enquanto  a  burocracia  da  gestão  Fábio  Prado  se  caracterizava  por  um  grupo  de
ilustrados e técnicos que reforçavam a concepção tecnocrática da política, havia na pasta do
Departamento  de  Cultura  um fator  diferencial  fundamental  que  colocava  um outro  olhar
ideológico – os intelectuais que ali trabalhavam eram, em sua maioria, de tradição modernista.
63
Naquele  período  o  movimento  modernista  já  não  estava  mais  interessado  na  questão  de
inovação estética nas artes, mas sim, na elaboração de uma identidade nacional baseada nas
culturas populares, na qual, as expressões folclóricas e os símbolos dos brancos, indígenas e
negros  seriam compactuadas  como  uma  fonte  cordial,  sem conflitos  na  criação  nacional
(ABDANUR, 1992).  Para evitar uma elaboração idealizada da cultura nacional,  Mário de
Andrade formulou uma série de seminários, cursos, palestras e pesquisas sobre as culturas
populares e folclóricas como método de ter acesso ao conhecimento dessas manifestações,
sendo  que  a  intenção  era  compreender  o  popular  como  mecanismo  da  identidade
(ABDANUR, 1992).
Para  Marilena  Chauí  et  al (1985)  esse  conceito  de  “popular”  que  carregamos
tradicionalmente,  desde a década de 30, foi  sendo instituído na política cultural como um
manobra para os gestores adaptarem suas ações culturais aos seus objetivos ideológicos e
políticos,  pois  a  noção  de  popular,  no  Brasil,  carrega  uma  significação  muito  ampla,
indefinida e maleável. “Quando um conceito passa a designar muitas coisas ele já está muito
próximo de não mais designar nada” (CHAUÍ et al, 1985, p.50).
Essa análise sobre o conceito de estado, popular e nação, torna-se importante para
compreensão  do  momento  de  elaboração  da  gestão  Mário  de  Andrade,  pois  como  uma
experiência inovadora, o Departamento de Cultura criou uma cultura para política cultural da
cidade,  na qual a busca por uma identidade cultural  e conciliadora entre a população era
altamente superior que o estímulo do protagonismo da  diversidade cultural no meio urbano
paulistano. Essa tradição de uma cultura homogênea e hegemônica em São Paulo tem relação
com os conceitos e políticas aplicadas na área cultural: 
Inicialmente é preciso distinguir que povo, nação e Estado não formam uma cadeia
histórica harmoniosa, não constituem o resultado de um processo homogêneo, não
evidenciam um acomodamento de instituições superpostas tendo em vista garantir a
livre expressão de todas estas instituições de forma orgânica e 'natural' (CHAUÍ et
al, 1985, p.51).
Mesmo que a busca por uma identidade para cultura nacional e paulistana fosse uma
prioridade  para  o  projeto  do  Departamento  de  Cultura,  a  gestão  Mário  de  Andrade  foi
imprescindível  para  dar  um salto  na democratização e  expansão das  atividades  artísticas,
recreativas, educacionais, esportivas e culturais na cidade de São Paulo. Com a legislação
promulgada em 30 de Maio de 1936, o Departamento de Cultura e Recreação da Prefeitura de
São  Paulo  foi  estruturado  por  divisões  e  seções  que  tinham o  intuito  de  organizar  todo
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planejamento da área cultural. Esses órgãos respeitavam uma sistematização institucional que
levava em conta as diferentes linguagens artísticas, assim como, a expansão, a formação e a
memória. Essa estrutura burocrática tinha como objetivos: propagar as diversas expressões
artísticas  (belas  artes  e  cultura  popular);  difundir  formação  cultural,  através  de  cursos  e
seminários; manter instituições e equipamentos culturais; criar ações de estímulo às atividades
recreativas,  educativas  e  esportivas;  e  elaborar  instrumentos  que  resguardassem  e
transmitissem a memória dos patrimônios culturais  da cidade de São Paulo (ABDANUR,
1992).
A política do Departamento de Cultura para além de descentralizar,  no sentido de
expandir  narrativas  e  expressões  culturais  (cultura popular  e  folclore),  teve  um um papel
importante  de  descentralizar  os  programas  culturais  no  campo  territorial.  Uma  medida
fundamental que levou em consideração a questão espacial e o acelerado desenvolvimento
urbano que São Paulo passava no período, foi a criação e organização de bibliotecas públicas
em  bairros  operários.   Essas  bibliotecas  públicas  serviam,  praticamente,  como  centros
culturais, promovendo atividades de leitura, mas também de difusão de cursos, seminários e
dinâmicas educativas (ABDANUR, 1992). Os objetivos dessas bibliotecas públicas eram de
estimular a leitura e a formação cultural das camadas populares, ou seja, a descentralização
tinha  como intuito  “levar  cultura”  para  os  operários  e  filhos  dos  operários  (ABDANUR,
1992). 
Outra medida importante dessa gestão para a descentralização cultural foi a criação de
diversos parques infantis pelos bairros da cidade, principalmente nas regiões operárias. Esses
parques, para além de servirem no sistema educativo, eram espaços públicos com uma série
de  atividades  recreativas,  esportivas  e  culturais  (ABDANUR,  1992).  Na  área  cultural
destacava-se a pesquisa nas expressões folclóricas, festividades de datas históricas e festivais
artísticos (ABDANUR, 1992). Cabe ressaltar, ainda, que esses parques tinham um sistema de
gestão que permitia a organização e participação das crianças nas linhas gerais das políticas
que formulavam essa gama diversificada de ações (ABDANUR, 1992).
A gestão Mário de Andrade, portanto, significou um marco na institucionalidade da
política cultural do município de São Paulo, criando uma estrutura burocrática planejada para
ações  culturais  e  artísticas.  Estes  programas,  coordenados  num contexto  histórico  de  um
estado centralizado, elitista, autoritário e verticalizado, criaram uma base para política cultural
paulistana ao conseguir  ampliar  o conceito de cultura,  colocando em cena expressões até
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então  deslegitimadas,  além  de  criar  espaços  públicos  para  cultura  em  bairros  populares.
Porém, esse desenvolvimento veio carregado, muitas vezes, por um discurso de identidade e
misticismo  ao  folclórico  que  não  expressavam  um  real  protagonismo  popular  nas
manifestações culturais e artísticas da cidade. Deste modo, essa experiência do Departamento
de Cultura conseguiu propagar a importância da cultura para o estado e para sociedade civil,
porém, fez isso através de um engessamento, extremamente tecnocrático, pouco participativo.
Portanto, não formulou uma cultura de proteção, produção e fruição das expressões culturais
que foram historicamente segregadas na formulação urbana da cidade de São Paulo. Cabe
reforçar que a década de 30 foi um momento de extrema urbanização, fortalecendo, deste
modo, uma tradicional disfunção – o ordenamento espacial não acompanhou a disposição da
política cultural.
Com a implantação do Estado Novo e a consequente destituição de Fábio Prado da
prefeitura no ano de 1938 as atividades do Departamento de Cultura são interrompidas. Como
já mencionado, a  gestão de Gustavo Capanema no MES, que teve seu ápice institucional
desenvolvido no estado autoritário do período varguista, tem semelhanças ao modo de gestão
empregado no Departamento de Cultura, principalmente, no tocante a criação de instituições e
gerência de intelectuais. Não cabe aqui aprofundar o contexto da política cultural nacional no
período democrático de 1945 a 1964 e no período da ditadura militar. Cabe o registro que no
âmbito municipal, São Paulo passou por um esvaziamento das experiências de gestão cultural
local, sendo as ações culturais muito voltadas pela concepção do mercado cultural ou pelos
órgãos federais.  Como aponta  Valmir  Souza  (1997,  p.26):  “De 1938 até  1975 há pouco
registro sobre a presença da Administração Cultural nos espaços públicos da cidade”.
A partir da metade dos anos 70 e o transcorrer dos anos 80, com um lento processo de
transição à abertura de mecanismos democráticos no país, algumas gestões na cidade de São
Paulo  reativaram  medidas  importantes  para  administração  das  políticas  culturais,
principalmente,  referente  à  questão  da  descentralização.  Tais  experiências,  surgidas  nesse
período,  passaram a tratar  a questão de incluir  as populações  “marginalizadas” nas ações
culturais, planejando políticas para as regiões “periféricas” da cidade (SOUZA, 2012). São
nesses  anos  que começam a se  estabelecer  mais  fortemente  a  ideia  de  periferia  no meio
urbano e, consequentemente, a noção de que existiam nela novas expressões culturais.
Portanto, depois de quase quatro décadas sem grande protagonismo da política cultural
na gestão pública local da cidade, entre o ano de 1975 e 1978, ocorre a gestão de Sábato
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Magaldi. Sob o governo de Olavo Setúbal, influente figura no meio político e econômico na
cidade de São Paulo. A gestão de Sábato Magaldi destacou-se pela retomada de um esboço de
política cultural mais ampla, principalmente, após emancipar o Departamento de Cultura da
Secretaria  de  Educação  e  transformá-lo  em  Secretaria  Municipal  de  Cultura22 (SOUZA,
1997).  Na questão da descentralização das atividades culturais,  destacam-se duas medidas
relevantes. A primeira era a criação de caixas-estante  e do carro-biblioteca, instrumentos que
circulavam pelas regiões mais populares, visando ações de acesso à leitura; a segunda era a
expansão  de  espaços  públicos  para  o  teatro  (SOUZA,  1997).  Mesmo  sob  um  regime
autoritário, de forte censura artística, a gestão conseguiu ativar os serviços culturais na cidade
(SOUZA,  1997).  É  importante  pontuar,  que  além da  gestão  Mário  de  Andrade,  a  gestão
Sábato Magaldi  foi  uma das inspirações para as políticas culturais  que seriam adotadas a
partir de 1989 (CHAUÍ, 1993).
Sobre o contexto de uma dificultosa crise econômica e política na conjuntura nacional,
a gestão da Secretaria de Cultura por Mário Chamie, entre 1979 e 1983, da administração do
prefeito Reynaldo de Barros (indicado do governador Paulo Maluf), teve como problemática
central a escassez de recursos financeiros (SOUZA, 1997).  O foco da política cultural dessa
gestão era difundir  as belas artes e criar  espaços públicos nas regiões periféricas,  para as
populações  marginalizadas  (SOUZA,  2012).  Para  atingir  esse  objetivo  fora  elaborado  o
“Projeto  Periferia”  que  tinha  como intuito  não cair  na  clássica  redução  política  de  levar
cultura  do  centro  à  periferia,  mas  sim tornar  as  populações  das  regiões  periféricas  como
sujeitos inerentes no diálogo para fruição da manifestação cultural (SOUZA, 1997). Outra
medida importante no campo da descentralização foi a retomada da função das bibliotecas
públicas como centros culturais, que para além das atividades vinculados à leitura, possíam
fruição de outras linguagens como dança, música, cinema, artes plásticas, teatro, etc (SOUZA,
1997). Para Valmir Souza (1997), é necessário pautar que nessa época o discurso conceitual
da cultura trocava a ideia de evento para atividade, mesmo que na prática não se demonstrasse
muito  essa  mudança  de  postura.  Ele  trazia  um novo olhar  para  a  função do estado  para
cultura. Portanto, o discurso oficial nesse período, de extrema crise econômica e centralização
política, colocava, pela primeira vez, a periferia como um sujeito político a ser ativado.
Ainda  nesse  período  de  transição  à  democracia,  com  a  eleição  direta  de  Franco
22 A criação da Secretaria de Cultura, continham os seguintes órgãos, 'Folha da Tarde', 28/12/74 apud Souza
(1997, p.26): “Conselho Municipal de Cultura, Gabinete do Secretário, Assessoria de Expansão Cultural,
Departamento de Teatros, Departamento de Bibliotecas Públicas, Departamento de Bibliotecas Infantis e
Departamento do Patrimônio Histórico”.
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Montoro, em 1982, e posterior  nomeação de Mário Covas para prefeitura de São Paulo, cabe
destacar a gestão da Secretaria de Cultura de Gianfrancesco Guarnieri entre 1984 e 1985. Este
renomado  artista  nacional,  com  ideais  e  militância  de  esquerda,  procurou  aproximar  a
produção cultural  comunitária como um fator de desenvolvimento humano. Para isso,  sua
gestão  apoiou  600 grupos  artísticos  do  “Projeto  Periferia”,  criou  7  centros  culturais  pela
cidade, ampliou a manutenção dos equipamentos culturais e estimulou a produção cultural de
grupos  marginalizados  (SOUZA,  1997).  Gianfrancesco  Guarnieri  propunha  uma  reflexão
direta  entre  cultura e  cidade,  como uma ação a  ser  implementada  na política  cultural  do
município.  Para  isso  seriam  necessários:  o  resgate  da  memória  social  da  cidade;  a
descentralização  de  equipamentos  e  ações  culturais;  e  a  adoção  de  instrumentos  que
permitissem a “arte com o povo e não para o povo” (SOUZA,1997, p.28).
Nota-se, portanto, que dentre os anos 70 e 80, as administrações municipais retomam
um papel importante de protagonismo institucional para gestão cultural do município de São
Paulo. É nesse período que a produção capitalista do espaço estabelece um desenvolvimento
urbano extremamente segregado e de dimensões territoriais ampliadas. Assim, as gestões aqui
apontadas,  inciaram um processo  de  delineação  da  política  cultural  numa perspectiva  de
descentralização, colocando, assim, a população da periferia na agenda da cidade. 
Essas gestões não se caracterizam por valorizar a cultura popular pela concepção do
movimento  nacional  popular,  implementadas  no  contexto  nacional  por  movimentos  de
esquerda, nos anos 50 e 60 e que propunham, por um viés populista, a intenção de levar uma
cultura  superior  ideologizante  para  as  camadas  populares  para  que  estas  pudessem  se
emancipar (CHAUÍ, 1993). 
Esse  crescimento  institucional  e  de  descentralização  territorial  da  cultura  em  São
Paulo,  ocorreu sobre uma estrutura de poder municipal antidemocrático; com uma burocracia
elaborada  de  maneira  verticalizada;  e  numa  conjuntura  nacional  com  um  regime  militar
autoritário e censor. Portanto, representaram uma administração populista da cultura popular,
não pelos motivos ideologizantes da esquerda, mas sim por visar a separação da cultura em
estamentos (popular, de massa e erudita) e também pelo motivo de tratar o popular como
forma de perpetuar interesses políticos dos governos (CHAUÍ et al, 1985). É evidente que as
políticas  culturais  desse  período  não  tinham  somente  como  elementos  o  tratamento  das
camadas populares como um sujeito passivo na elaboração da produção cultural. Porém a não
existência de mecanismos específicos que permitiam um canal efetivo de participação entre
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sociedade  civil  e  estado  reproduzia  tradicionais  vícios  das  políticas  públicas  culturais
paulistanas – centralizada, autoritária e extremamente burocrática.
3.3. O estado participativo: a cidadania cultural e o direito à cultura.
Com a constituição de 1988 e a consequente criação de instrumentos democráticos na
participação  política  e  nos  ciclos  de  formação de  uma política  pública,  a  gestão  cultural
encontrava novos parâmetros. Para além da retomada do estado de direito, o fim da década de
80 e início dos anos 90 se transcorreram sob uma relativa ascensão de movimentos populares
e de partidos de esquerda no protagonismo da vida política do país. Nesse cenário, a eleição
de Luiza Erundina para prefeitura de São Paulo em 1989 e a indicação de Marilena Chauí
como secretária de cultura significaram um novo horizonte político na relação entre estado,
sociedade civil e política cultural.
Cabe relembrar que esse período, aqui caracterizado como “estado participativo”, não
significa apontar que ocorreu uma rotina administrativa estritamente participativa na dinâmica
de formulação do poder público municipal. É evidente que essa gestão, indiretamente, acaba
reproduzindo os vícios centralizadores do aparato burocrático do estado e que a assertividade
das  ações  que  visavam a  participação  popular  não  significaram a  totalidade  do  êxito  no
estímulo  e  empoderamento  da  sociedade  civil.  Mas,  esse  período  tem  o  estado  aqui
caracterizado como “participativo”, pois ele inaugurou um novo momento na política cultural,
não só por seu respaldo nos instrumentos de democracia direta da constituição de 1988, mas,
principalmente, pela criação de um nova cultura política de protagonismo na política cultural
– a cidadania cultural. E é nesse novo conceito de política cultural que há diferenciação com
as outras experiências de gestão na área cultural, até aqui analisadas.
Essa caracterização de estado participativo, aqui mencionada, tem como intuito revelar
que foram elaboradas linhas estratégicas para a política cultural que combatiam certa lógica
do estado centralizador, tanto do ponto de vista do olhar populista da cultura, quanto da visão
elitista:
Contra o populismo, procuramos expandir a rede de serviços culturais que garantisse
às  camadas  populares  o  acesso  à  informação  e  às  formas  mais  avançadas  da
produção cultural.  Contra o elitismo oligárquico, procuramos desenvolver não só
projetos de memória social, mas sobretudo tornar visível que somos todos sujeitos
culturais, mesmo que não sejamos todos criadores de obras de arte e de pensamento
(CHAUÍ, 1995, p.84).
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A nova perspectiva da cultura na gestão Marilena Chauí, visando superar tradições
conservadoras, partia de uma conceituação clara de ação política – a cidadania cultural. Tal
concepção  elaborava  uma  visão  ampliada  de  cultura,   amparada  por  um  viés  mais
antropológico,  na  qual  as  narrativas,  símbolos,  expressões  e  criatividades  eram oriundas,
dentro  de  um  contexto  de  sociedade  de  classes,  de  toda  população.  E  por  ser  uma
manifestação de hábitos e construções, oriundas de toda sociedade, a cultura teria que ser
tratada  como um direito.  A cidadania cultural,  portanto,  se  concentrava na construção do
direito  cultural  à  população  paulistana.  Essa  nova  compreensão  democrática  da  cultura,
buscava empreender um grande impacto no processo de descentralização cultural, não só na
perspectiva simbólica, mas também territorial.
Nesse projeto, o plano da cultura não seria por uma lógica de atividades e eventos,
mas sim pela percepção ampla e democrática de uma política cultural (FARIA, 1997). E como
o centro dessa política de cidadania cultural seria garantir o direito à cultura, alguns preceitos
nesse  espectro  teriam que ser  respeitados,  tais  como:  o  direito  à  informação,  o  direito  à
participação, o direito ao acesso, o direito à livre produção, o direito à experimentação e o
direito  a  usufruir  de  espaços  culturais  (FARIA,  1997).   A garantia  dessa  ampla  visão de
democracia cultural só seria estabelecida com uma significação de cultura que superasse a
tradição  de  uma  única  identidade  homogeneizadora  e  hegemonizadora,  ou  seja,  só  seria
possível  se  constituir  através  do  estímulo  à  diversidade  cultural,  ao  seu  conceito  plural
(SOUZA, 1997).
Além de combater a tradição populista e de um estado centralizador, essa nova postura
da gestão de 1989 visava rejeitar a concepção da cultura na perspectiva neoliberal que se
solidificava, mais fortemente, no começo dos anos 90 e tinha relação direta com a expansão
das indústrias culturais. Para Marilena Chauí (1993), a atuação neoliberal rebaixa a atuação do
estado  na  cultura,  reforçando  o  caráter  predatório  da  inciativa  privada  ao  trazer  uma
concepção mercantilizada da produção cultural – onde os produtos, bens e serviços culturais
estariam bastante submissos às formatações do patrocínio e marketing23.
Como forma de colocar em prática esse plano conceitual, a caracterização da dinâmica
de disposição urbana seria um pressuposto fundamental para implementação das políticas.
Assim,  a  cidade  de  São Paulo,  sua  histórica  configuração de  produção desigual  entre  os
23 Hamilton Faria (1997) complementa que a tática neoliberal reproduzia e consagrava o que é legitimado. Já a
lógica da cidadania cultural combatia essa conduta, pois defendia o estímulo a experimentação e criatividade
na criação cultural e artística.
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bairros periféricos e centrais, tanto na perspectiva cultural quanto na econômica e social, seria
um  fator  importante  a  ser  considerado  na  construção  de  espaços  e  equipamentos  que
permitissem a fruição do convívio cultural. Era preciso, portanto, remodelar os sentidos do
impacto da cultura na cidade, como analisa Hamilton Faria (1993, p.3):  “A cidade é, antes de
tudo, o lugar onde as pessoas vivem e buscam novos sentidos de vida. Espaço universal onde
seres humanos elaboram identidades e diferenças, valores, modos de pensar e de sentir, e
constroem a sua cultural”.
A questão  da  relação  entre  centro  e  periferia,  que  nesse  período  urbano  tem sua
segregação  acentuada,  passa  a  ser  uma  preocupação  também  para  as  ações  culturais.  A
discussão sobre a descentralização cultural entrava em cena por parte dos gestores, artistas,
população e militantes dos movimentos de cultura. Porém, para não cometer antigos erros, a
ideia não era levar cultura para os bairros periféricos, mas sim permitir  que essas regiões
fossem protagonistas na política cultural. As periferias se manifestam, se expressam, e essas
formas  necessitavam  serem  reconhecidas  e  valorizadas  (SOUZA,  1997).  A  mídia  não
reconhece  essas  expressões,  os  equipamentos  culturais,  essencialmente,  também  não
reconhecem, há portanto a necessidade de descentralizar,  pois São Paulo é feita de várias
centralidades culturais (SOUZA, 1997).
Deste modo, o plano da política cultural dessa gestão se colocava na cena urbana,
visualizando a relação do centro com a periferia, à partir de quatro perspectivas: a primeira
seria “descaracterizar, desmontar e reinterpretar a separação entre o centro e a periferia na
cidade em termos geográfico,  econômico, social e cultural”  (BARRETO, 1997, p.61);   a
segunda é incentivar a produção cultural como criação coletiva; a terceira é permitir o acesso
pelo  direito  cultural  para  todas  classes  sociais;  e,  por  fim,  a  última  era  constituir  uma
continuidade institucional das políticas (BARRETO, 1997).
A  partir  desses  apontamentos,  podemos  considerar  que  no  plano  conceitual,  a
cidadania  cultural  visava  quatro  objetivos  estratégicos:  permitir  uma  visão  ampliada  de
cultura; estabelecer o direito de todos, sem distinção ou privilégios; estimular a cultura como
um trabalho criativo; e compreender o sujeito social,  como um sujeito histórico, capaz de
combater a memória oficial (linear e indivisa) (CHAUÍ, 1993).
No aspecto prático, de implementação de ações e políticas, alguns mecanismos foram
estabelecidos para dar conta dos planos de cidadania cultural e descentralização. Para romper
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com a estanque separação entre cultura do centro e cultura da periferia24, que nega a inclusão
da  população  nos  equipamentos  e  serviços,  além  de  propor  linguagens  simbólicas  mais
diversificada  para  os  trabalhadores,  a  prefeitura  implementou  a  “Ação  Cultural
Regionalizada” (SEMINÁRIO, 1997). Essa ação estabelecia a descentralização institucional
da Secretaria de Cultura, através da criação de 13 coordenadorias regionais (SEMINÁRIO,
1997).  Para  assumir  um caráter  mais  horizontal,  ainda  no  campo institucional,  a  gestão
estimulou algumas medidas de participação para essa descentralização do estado: criação de
colegiados de gestão nas coordenadorias e departamentos da Secretaria Municipal de Cultura
(SMC); formação de comissões tripartites (direção da SMC, funcionários SMC e sociedade
civil) na elaboração de editais e julgamento de projetos; e realização de audiências públicas
com a população para formulação do orçamento (CHAUÍ, 1993).
Um  dos  cernes  principais,  dentre  as  várias  linguagens  culturais  que  foram
implementadas para aplicação desse processo de descentralização cultural foi a distribuição
das  bibliotecas  públicas.  Logo quando assumiu a  prefeitura,  uma das  primeiras  consultas
realizadas  pelo  governo  Luiza  Erundina  revelou  um  resultado,  na  qual  a  reforma  das
bibliotecas era uma das principais demandas da sociedade na área cultural (SEPÚLVEDA,
1997). 
As bibliotecas e ações de leitura foram expandidas para as regiões periféricas, através,
principalmente de dois projetos culturais: o Ônibus-Biblioteca e as Caixas-Estante. Enquanto
o primeiro circulava e se estabelecia por um período em espaços públicos dos bairros mais
segregados;  o  segundo  se  encontrava  em diversas  localidades,  como  fábricas,  sindicatos,
escolas, entidades de bairro,  na qual, a população poderia solicitar a leitura de diversos estilos
literários (FARIA, 1997). 
Foram colocados em circulação 7 ônibus-bibliotecas até o fim da gestão Erundina,
atuando em 21 localidades preestabelecidas em 4 regiões diferentes da cidade (SEPÚLVEDA,
1997). Basicamente, era um instrumento que retomava uma estratégia de gestões culturais
passadas que tinham caído em desuso pela administração pública. O projeto tinha como foco
atingir moradores de regiões carentes e incentivar o acesso à leitura e à informação com uma
dinâmica atraente (SEPÚLVEDA, 1997). De maneira geral, Maria Sepúlveda (1997) avalia
que a iniciativa atingiu patamares políticos importantes, pois estimulou, de fato, a aderência
das camadas mais populares na ação, na qual, além de usufruir, tinha um extremo cuidado
24 Representada, de certa forma, pela separação entre cultura erudita e cultura popular (SEMINÁRIO, 1997).
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com a manutenção do acervo.
Já as  caixas-estante,  também com inspiração em gestões  passadas25,  visava  atingir
grupos organizados, como movimentos, trabalhadores e associações que tinham dificuldades
de possuir recursos culturais e econômicos para praticar o hábito da leitura (SEPÚLVEDA,
1997).  Através  de  uma estrutura  que  contava  com o apoio  de  monitores  e  seminários,  o
projeto instigava que essas populações se empoderassem pelo gosto da leitura e, com isso,
conseguissem pautar  os  poderes  públicos  para  construção de  bibliotecas  em suas  regiões
(SEPÚLVEDA, 1997).
Evidente que para dar conta desses projetos e de muitos outros na área de leitura, a
Secretaria  Municipal  de  Cultura  necessitava  de  um  investimento  relevante  no  reparo,
manutenção e  construção de bibliotecas públicas;  na compra de um acervo de livros  que
expressassem  diferentes   estilos;  e  na  formação  dos  quadros  funcionais,  como  técnicos
bibliotecários  e  gestores  (SEPÚLVEDA,  1997).  No  mais,  a  linha  de  uma  biblioteca  do
cidadão da  SMC que estimulasse  a  popularização da  leitura  em locais  agradáveis  e  com
acesso democrático, colocou em pauta o protagonismo das camadas populares em diferentes
programas que reverberaram anos posteriores: “(...) vários projetos especiais implantados na
gestão Chauí continuam tendo uma alta procura, ainda que a infra-estrutura para o seu
desenvolvimento e manutenção sejam deficitárias.  Não há como retroceder,  pois já fazem
parte do cotidiano dos leitores” (SEPÚLVEDA, 1997, p.59).
Outro  alicerce  fundamental  para  o  encadeamento  da  descentralização  foi  a
implementação das Casas de Cultura. As Casas de Cultura eram infraestruturas que continham
suporte técnico, material e artístico para criação e produção cultural nos bairros periféricos
(BARRETO, 1997). Para induzir a produção cultural local, a política das Casas de Cultura
partiam de duas perspectivas propositivas. A primeira era apoiar a manifestação de artistas e
grupos  culturais  que  se  encontravam  fora  do  espectro  do  mercado  cultural,  ofertando
dinâmicas  de  formação  e  informação  com  workshops,  seminários,  palestras  e  debates
(BARRETO, 1997). A segunda era trabalhar com demandas e temáticas de interesses locais
para os grupos sociais diversos (BARRETO, 1997).
Além  de  criar,  as  casas  tinham,  também,  como  tarefa  difundir  as  mais  variadas
expressões e linguagens culturais, destacam-se: 
Exposição,  eventos  artísticos,  cursos  de  formação,  fóruns  regionais  de  cultura,
25 Iniciativa similar ocorrera desde a época da gestão de Mário de Andrade, nos anos 30.
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debates pluritemáticos, além do ponto de encontro de artistas e moradores, criam um
certo dinamismo local. Além de desenvolverem suas próprias atividades sediavam
eventos já existentes nas regiões (FARIA, 1997, p.15).
Ao todo foram criadas 14 casas de cultura26 nos bairros mais populares. Sendo importante
ressaltar  que,  devido  a  problemas  políticos  e  de  recursos,  esses  equipamentos  foram
implementados apenas no último ano do governo Erundina (FARIA, 1997).
Embora um ação importante de fruição dos equipamentos em regiões territorialmente
segregadas,  as Casas de Cultura sofreram algumas dificuldades de planejamento,  pois não
encontravam, num primeiro momento, aderência participativa da população, dos movimentos
culturais e dos artistas. Para Claudio Willer (1997), as casas sofreram um regionalismo e falta
de protagonismo, pois a gestão Marilena Chauí cometeu um erro de viés populista, o mesmo
da época de Guarnieri:  subestimou o nível de organização e  produção dos movimentos e
entidades  culturais,  principalmente,  das  periferias.  Estes  movimentos  não  sentiram que  a
gestão  das  casas  de  cultura  seria  uma  ação  autônoma  dos  governos,  ou  seja,  que  seria
realmente participativa pela e para a população. 
Portanto,  num  primeiro  momento,  a  gestão  desses  equipamentos  mantinham  uma
estrutura de formulação de políticas culturais bastante centralizadoras e verticalizadas. O fato
da  ideia  e  formato  das  casas  de  cultura,  se  inserirem num conceito  amplo  de  cidadania
cultural, determinou um viés idealista e gerencialista de um espaço que não coadunava com as
reais demandas e conjunturas locais:
As  Casas  sofreram,  num  primeiro  momento,  o  que  pode  ser  considerado  uma
experiência  cultural  descolada,  privilegiando  um  discurso  com  peso  ideológico
acentuado  junto  com  uma  prática  cultural  sabidamente  descontextualizada.  Em
outras  palavras:  discurso  e  prática  estavam  fora  da  especificidade  das  culturas
regionais da cidade (BARRETO, 1997, p.62)
Com essa disfunção entre conceito e prática, o aparato institucional da secretaria se
relacionava com as Casa de Cultura, de maneira deslocada. Para Paulo Barreto (1997), havia
uma certa fissura entre a ligação das ações do gabinete da Secretaria Municipal de Cultura
com a coordenação das  casas,  isso ocorria,  pois existia  uma assimetria  de informação na
questão orçamentária, de recursos humanos e de elaboração de projetos. 
Como forma de tentar concertar esse desnível de atuação do estado, a gestão Chauí
26 “São elas Santo Amaro, Butantã, Chico Mendes, Interlagos, Ipiranga, Itaim Paulista, M'Boi Mirim, Raul
Seixas, São Miguel Paulista , Itaquera, Penha e Freguesia do Ó, CEMMOP (A Casa Amarela, que também
foi usada como espaço cultural)” (BARRETO, 1997, p.62).
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ampliou algumas medidas que influenciavam a participação, são elas: criação de colegiados
de gestão nas Casas de Cultura; e estímulo à auto-organização da população nos fóruns, Casas
de Cultura e na Ação Cultural Regionalizada (CHAUÍ, 1993).
As  experiências  de solidificação das  Casas  de Cultura,  mesmo com problemas na
ordem institucional, significaram um avanço importante,  principalmente, numa perspectiva
histórica  de  acúmulo  para  produção  e  fruição  da  diversidade  cultural  nas  regiões  mais
descentralizadas da cidade de São Paulo, com a população sendo vista como sujeito político.
Paulo Barreto (1997) apresenta o resultado de duas  pesquisas  que elucidam, embora sem
vigor estritamente científico, algumas percepções dos usuários das Casas de Cultura sobre o
equipamento27.  Referente à ocupação (estudante ou trabalhador  ou os dois ou nenhum), a
maioria, 34%, eram considerados somente trabalhadores; 51% frequentavam a casa de 2 a 3
vezes por semana. A atividade mais frequentada era o teatro, com 31% de presença; 52% dos
usuários  tinham  o  1º  grau  incompleto;  75%  achavam  que  a  organização  da  casa  era
satisfatória  e  81%  consideravam  a  qualidade  da  programação  satisfatória.  Observa-se,
portanto,  que  estes  equipamentos,  quando  protagonizados  pela  população  e  pelos  artistas
locais, serviam de um espaço democrático para o convívio cultural, de maneira popular que
valorizava as linguagens e camadas mais segregadas, criando novos horizontes culturais para
expressões,  até  então,  deslegitimadas  pelos  poderes  simbólicos,  econômicos,  territoriais  e
políticos.  
A  cidadania  cultural  e  a  gestão  Marilena  Chauí  apresentaram  algumas  outras
dificuldades externas que se reverberaram em diversas políticas culturais. A primeira grande
dificuldade era a falta de tradição na participação democrática na política (não havia cultura
de  seminários,  conferências,  congressos,  audiências  públicas);  a  segunda  era  o  olhar,
extremamente mercantil, que a elite dominante de São Paulo enxerga a cultura; a terceira era a
vertical  burocracia  estatal,  que  repetia  tradições  centralizadoras  e  rotinas  administrativas
repetitivas; a quarta era a dificultosa relação com o poder legislativo, a base aliada do governo
era minoria; e por fim, a que mais causou impacto orçamentário e de tempo, foi a questão da
precária condição de infra-estrutura que se encontravam os equipamentos e espaços culturais,
gastando-se  um  dispêndio  de  recursos,  acima  do  normal,  para  manutenção,  reparo  e
construção (CHAUÍ, 1993).
Esse quadro de dificuldades, revelados pela própria gestora da Secretaria Municipal de
27 Pesquisas feitas em quatro Casas de Cultura, na primeira quinzena de Dezembro de 1992 pela área de cultura
do Instituto Pólis. 
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Cultura,  foi  resultante  também de uma tática utilizada pela  gestão de tentar  implantar,  de
maneira  difusa,  uma  concepção  conceitual  e,  ao  mesmo  tempo,  prática  de  cultura.  Tais
barreiras  foram  impedimentos  importantes  para  que  se  não  pudesse  avançar  mais  num
processo aberto e diverso da democratização cultural. De todo modo, podemos avaliar que
fora nessa gestão que houve um movimento percursor de incluir uma concepção de cultura
plural  que  desse  conta  da  participação  popular,  nos  mais  diversos  canais  de  expressões
culturais e nas mais descentralizadas regiões da cidade de São Paulo. 
3.4. O estado mínimo: a perspectiva neoliberal e a mercantilização da cultura.
Outro modelo histórico de atuação da política cultural foi o de tradição neoliberal. É
importante  ressaltar  que  assim  como  os  outros  dois  momentos  retratados  até  aqui,
compreender que exista um estado mínimo na cultura, não significa dizer que a gestão da
cultura pelo estado implantou, somente, uma ação neoliberal nas políticas culturais. Porém, é
nesse  período,  com  a  caracterização  da  massificação  e  mercantilização   cultural,  que
verificamos uma estrutura de estado mínimo, atuando de maneira objetiva pelo desmantelo da
concepção pública da política cultural.
A concepção neoliberal na área da cultura está intimamente ligada com a influência
das indústrias culturais no processo de produção cultural. Embora sendo um fenômeno global,
surgido após a segunda guerra mundial no Brasil, as indústrias culturais sugiram nos anos 50
para se estabeleceram nos anos 60 e 70. Para isso, foi imprescindível a atuação da ditadura
militar na expansão desses conglomerados culturais, pois foi através dos governos militares
que foram criadas uma série de instrumentos e mecanismos que estimulavam o crescimento
econômico dessas  indústrias.  Assim como já  retratado anteriormente,  havia  uma aparente
contradição  no período  militar,  pois  ali  foram implementadas  uma série  de  políticas  que
ampliavam a institucionalização da cultura, ao mesmo tempo, que havia um amplo estado
coercitivo e censor da criação artística. Essa aparente contradição, na verdade, revela que era
necessário  uma  expansão  institucional,  justamente  para  dar  conta  do  crescimento  das
indústrias culturais. Principalmente as indústrias ligadas às linguagens audiovisuais (televisão,
cinema, música).
Era  comum na  política  cultural  do  regime  militar  relações  institucionais  da  pasta
cultural  com  outras  esferas  mais  direcionadas  ao  comércio,  à  comunicação  e  ao
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desenvolvimento industrial:
(…) o Brasil  se associa ao sistema internacional de satélites  (INTELSAT), e  em
1967 é  criado  um Ministério  de  Comunicações.  Tem início  a  construção  de  um
sistema de micro-ondas, que será inaugurado em 1968 (a parte relativa à Amazônia é
completada  em 1970),  permitindo a  interligação  de  todo  território  nacional.  Isto
significa que as dificuldades tecnológicas das quais padecia a televisão na década de
50 podem agora ser resolvidas (ORTIZ, 1988, p.118) 
Portanto,  com  a  expansão  de  mecanismos  institucionais  que  estimulavam  o
crescimento  de  grandes  empresas  como  gravadoras,  produtoras,  editoras,  televisivas,
distribuidoras,  entre  outras,  foram formatando  uma nova lógica  de  produção,  na  qual  os
artistas  se  adaptavam.  Certamente,  essa  nova  lógica  reverberava  no  modo  de  acesso  da
população à cultura. A sociedade, nessa estrutura, era vista como uma entidade massificada e
consumidora de bens  e  serviços culturais.  Toda essa dinâmica de produção por  parte  dos
artistas e de consumo por parte do público, determinou uma nova ordem de relação do estado
com a sociedade civil. Evidentemente, a concepção mercantilizada do estado para cultura não
se desenvolve de maneira autônoma, mas sim como uma estratégia política, organizada dentro
de uma conjuntura global: a de enfraquecer as políticas públicas, as instituições do estado em
favorecimento à privatização e mercantilização dos serviços públicos. Como a cultura fora
sempre vista como uma das áreas do estado com maior desprezo político, obviamente, ela
seria um dos primeiros focos centrais para o desmantelo de sua função pública.
É nos anos 80 que se fortifica essa ação neoliberal no campo da cultura.  Em São
Paulo, entre  1986 e 1988, no governo do prefeito Jânio Quadros, existiu uma gestão na área
cultural que ficou conhecida como “Cultura do Cabide” (SOUZA, 1997). Nessa administração
foram observados diversos retrocessos – no escopo institucional, a Secretaria Municipal de
Cultura se fundiu com a de Lazer e Turismo, enquanto a tendência de outras cidades era,
justamente,  a  emancipação  da  pasta  cultural  (SOUZA,  1997).  Foram  três  secretários  os
responsáveis pela área da cultura nesses três anos, sendo que dois deles eram empresários
(SOUZA, 1997). O motivo de serem empresários não era por acaso. Era um indicador real da
estratégia neoliberal de ir contra a concepção pública e planejada de um plano cultural para
cidade.  Enquanto  historicamente,  a  secretaria  fora  gerida  por  reconhecidas  figuras
intelectuais,  acadêmicas  e  artísticas,  o  comportamento  gerencial  de  ter  empresários  numa
pasta com uma função social tão relevante, já esboçava a concepção de desmantelo.
A consequência dessa gestão entre 1986 e 1988 foi estabelecer a inércia, a ausência de
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políticas culturais e a inexistência do papel formulador do estado (SOUZA, 1997). Sem contar
que a secretaria nessa gestão do prefeito Jânio primou por ter muitos cargos de indicação do
poder executivo municipal. Revelando, assim, que para além da ineficiência pública, existia
um sistema de engessamento institucional (SOUZA, 1997).
No âmbito nacional, entre o fim dos anos 80 e início dos anos 90, o neoliberalismo
torna-se  a  forma  política  hegemônica  na  orientação  das  ações  do  estado  brasileiro.  Seus
objetivos eram o corte de orçamento de pastas ligadas à área social, como cultura e educação;
privatização em larga escala de empresas estatais estratégicas; retirada de direitos trabalhistas;
abertura  do capital  para  os  oligopólios  multinacionais;  esvaziamento  dos  instrumentos  de
participação  política  e  criminalização  dos  movimentos  populares.  Certamente,  existiam
muitos outros objetivos estratégicos do sistema neoliberal, mas estes citados revelam um grau
conjuntural que se verificou fortemente nas condições de vida da população brasileira. 
Na cultura,  além da desestruturação do aparato de formulação estatal  nas políticas
culturais, houve a criação de leis  de renúncia fiscal para o patrocínio cultural.  Assim, em
1986,  foi  criada  a  Lei  Sarney  que  tinha  o  intuito  de  isentar  imposto  para  empresas  que
resolvessem patrocinar  projetos  culturais  e  artísticos.  Era  a  criação de um mecanismo de
mecenato, que estabelecia alguns instrumentos de elaboração:
A Lei Sarney permitia que pessoas físicas abatessem da sua renda bruta, apurada na
declaração  de  rendimentos,  o  valor  das  doações  (100%),  patrocínios  (80%)  e
investimentos  (50%),  inclusive  despesas  e  contribuições  necessárias  à  sua
efetivação, realizados através ou a favor de pessoa jurídica de natureza cultural com
fins lucrativos, previamente cadastrada no Ministério da Cultura (GRUMAN, 2011,
p.6).
Com problemas na ordem de fiscalização da burocracia e com o fato do presidente
Collor  assumir  a  presidência  da  república,  novas  modulações  no  plano  cultural  seriam
estabelecidos.  Muito  devido  ao  seu  projeto  de  governo  que  visava  aprofundar  o
neoliberalismo,  culminando,  inclusive,  na  extinção  do Ministério  da  Cultura.  Em 1991  é
criada uma lei que formularia preceitos, ainda hegemônicos, até os dias atuais: o Programa
Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC) (RUBIM, 2007).
Tal  programa,  conhecido  como  Lei  Rouanet  se  baseava  em  três  instrumentos  de
financiamento para cultura no Brasil: o primeiro seria o Fundo Nacional de Cultura (FNC); o
segundo  seria  por  mecenato,  via  incentivo  fiscal;  e  o  terceiro  seria  pelo  Fundo  de
Investimento Cultural e Artístico (FICART) (GRUMAN, 2011). Tais instrumentos não tinham
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como objetivos, apenas, estruturar o financiamento, eles se estabeleciam como mecanismos
que  iriam organizar  a  elaboração  dos  projetos  culturais  do  país.  Com eles,  o  intuito  era
estabelecer o estímulo à produção, à criação de equipamentos e ao fomento de um mercado
cultural (GRUMAN, 2011).
O  FNC  constituía  um  formato  institucional  que  fortalecia  o  financiamento,  via
orçamento público,  diretamente do Tesouro Nacional.  Já o FICART era um investimento,
exclusivamente, vinculado a investimentos do mercado, porém tanto um, quanto o outro, não
foram implementados de maneira ampla (GRUMAN, 2011). Em outras palavras, esses dois
formatos de financiamento,  praticamente,  inexistiram no transcorrer  da política neoliberal.
Com isso, a grande fonte de financiamento se desenvolveu pela renúncia fiscal, via patrocínio
cultural. Esse incentivo fiscal era sobre o Imposto de Renda (IR), no qual tanto pessoa física
quanto pessoa jurídica poderiam abater28 esse valor,  desde que doassem ou patrocinassem
projetos culturais  que fossem organizados dentro de um sistema do Ministério da Cultura
(GRUMAN, 2011).
A Lei  Rouanet,  enquanto  parte  integrante  de  um  projeto  mais  amplo  de  política
neoliberal, foi se estabelecendo como instrumento hegemônico na política cultural brasileira.
A problemática que se verificou logo após a aplicação da lei, em todos os âmbitos das esferas
governamentais, foi de que o  marketing  cultural das empresas acabava estabelecendo quais
formatos de projetos e em quais regiões deveriam, ou não, haver investimento. Reforçava,
assim, uma lógica de segregação, pois o viés de financiamento do projeto não se baseava por
sua  aplicabilidade  de  desenvolvimento  social  e  humano,  mas  sim,  por  sua  concretude
mercadológica.  Deste  modo,  o  marketing  era  o  principal  alicerce  para  a  viabilidade  de
produção artística e cultural (CALABRE, 2007).
Portanto, dentro dessa concepção de estado mínimo se estabelece: uma reorientação da
produção cultural,  voltada  para  expansão de  produtos  e  serviços  culturais  dentro  de  uma
dinâmica mercadológica; um encolhimento de mecanismos institucionais; e um esvaziamento
nos canais de participação popular no processo de manifestação e diversificação cultural. A
partir, dessa nova conjuntura hegemônica e homogênea, Marilena Chauí (1995, p.81) analisa
que  a  tradição  neoliberal:  “(...)  identifica  cultura  e  evento  de  massa,  consagra todas  as
manifestações  do  narcisismo  desenvolvidas  pela  mass  midia,  e  tende  a  privatizar  as
instituições  públicas  de  cultura  deixando-as  sob  a  responsabilidade  de  empresários
28 Poderiam abater integralmente, ou não, à depender da linguagem artística, do objeto do projeto ou o modelo
que é proposto (GRUMAN, 2011).
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culturais”.
Em São Paulo, embora desenvolvida durante os anos 80, essa nova postura de estado
mínimo se verificará, mais fortemente, durante os anos 90, principalmente, entre os anos de
1993 e 2000, na gestão de Rodolfo Konder.  Indicado pra comandar a pasta da Secretaria
Municipal de Cultura nos governos de Paulo Maluf e Celso Pitta, a nova gestão aplicou na
prática uma vasta política de eventos culturais para cidade. Toda construção da gestão Chauí
de expandir o conceito de cultura, nessa nova postura administrativa, teve a retomada de tratar
a cultura somente como  produto. 
Rodolfo Konder, jornalista, escritor, antigo militante de esquerda e exilado político, foi
um dos gestores que por mais tempo ficou à frente da pasta cultural da cidade de São Paulo
(PAIVA,  2000).  O  eixo  central  de  sua  gestão  foi  a  realização  de  grandes  espetáculos,
atividades e shows pelos parques e espaços da cidade. Embora Konder defendesse que grande
parcela desses eventos fossem gratuitos, o que se observou, de fato, foi a concretização de
uma célebre espetacularização das expressões artísticas e culturais (PAIVA, 2000).
Como pressuposto de uma concepção neoliberal, a gestão Konder estimulou o caráter
econômico da cultura, realizando diversas parcerias com a iniciativa privada. Em entrevista
realizada para Marcelo Rubens Paiva (2000), o secretário de cultura avalia:  “(…) Antes, o
lucro era considerado uma mancha que estragava a arte. A economia da cultura pode ser um
ramo importante. Os grandes shows do parque (Ibirapuera) também são parcerias”. A óptica
da política cultual, para sua gestão, era o êxito das relações com as empresas privadas.
Há  portanto,  no  processo  de  formulação,  implementação  e  avaliação  de  políticas
públicas de cultura um total  desmantelamento de proposição do poder público municipal.
Reverberando assim, pouca participação política e pouca diversidade cultural nas ações. O
papel  de  planejamento  do  estado  no  setor  cultural  era  algo  indesejável  para  a  estratégia
neoliberal, até porque, como próprio Konder revelou na entrevista: “O Estado não consegue
mais atender às necessidades da área da educação e da saúde, como vai atender à cultura?”
(PAIVA, 2000).
Com  toda  essa  desestruturação  do  poder  público  na  área  cultural,  a  questão  das
territorialidades  não  foi  algo  levado  em consideração,  ou  seja,  as  condicionantes  sociais,
econômicas e culturais dos bairros centrais e periféricos não eram um fator à ser articulado
com  as  demandas  locais.  Portanto,  podemos  considerar  que  nesse  período  houve  um
retrocesso no processo de descentralização. Influenciado pela concepção mercadológica da
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cultura, verificou-se um aprofundamento da centralização territorial e concentração simbólica
das expressões culturais, como o próprio Konder revela:  “Levar cultura para a periferia é
mais complicado. É mais eficiente manter programas regulares”.
Portanto, esse período de tratamento da política cultural com estado mínimo, ficou
marcado como uma reorientação institucional que diminuiria o poder de planejamento estatal
e participação política,  na medida em que aumentava os instrumentos de parcerias com a
iniciativa  privada.  Além  disso,  essas  gestões  foram  marcadas  por  extrema  instabilidade
política e financeira. Certamente a retração financeira tem relação causal com o desmonte
orçamentário de uma administração neoliberal, mesmo assim, com toda crise, a gestão seguiu
com seu foco principal: “mantive a Secretaria em ação com uma média de 500 eventos por
semana” (KONDER, 2001)
Nesse cenário de apuro político e financeiro é importante pontuar que, em Junho de
2000, assume a secretaria o diretor televisivo Nilton Travesso. Em sua breve gestão Travesso
priorizou:  a  criação  de  uma  comissão,  presidida  por  Sergio  Mamberti  para  que  se
estabelecesse uma política de produção e circulação de filme; a tentativa de viabilizar que o
Teatro Municipal e outros equipamentos fossem geridos por fundações; e o aprofundamento
das políticas de evento da administração anterior (PREFEITURA, 2000; TEATRO, 2000). 
Por fim, cabe aqui mencionar um relato que representa o ideário que caracterizou essas
ações  mercantilizadoras  da  cultura  em  todo  espectro  da  cidade.  Nilton  Travesso  ao  ser
entrevistado, revela: “Nossa meta é democratizar a cultura. Vou fazer um levantamento dos
teatros da periferia e levar cultura para essa gente carente”(TEATRO, 2000).
3.5. Novos contextos e concepções: um horizonte em construção a partir dos anos 2000.
Apresentadas essas três caracterizações do modo de relação entre estado, sociedade e
política cultural, cabe aqui analisar algumas políticas que passaram a ser adotadas, a partir dos
anos  2000,  e  que  reverberaram  no  processo  de  descentralização  das  manifestações,
equipamentos, políticas e produções culturais. Nessa tarefa, torna-se importante apontar que
as experiências tidas nos últimos anos se desenvolveram num ambiente híbrido da gestão
cultural.  Embora  hegemônica  a  tradição  neoliberal  se  encontrava  com  estruturas
centralizadoras  do  estado  e  com  experiências  de  gestão  participativa  do  poder  público
municipal. Ora era um estado mais aberto ao diálogo, ora mais viciado na burocratização de
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suas  estruturas,  outras  vezes  mais  voltado  para  a  concepção  mercadológica.  Ou  seja,  a
orientação da política cultural dependia da dinâmica das conjunturas políticas, econômicas e
sociais, desde uma perspectiva mais global até a mais local.  Com isso,  não cabe nessa secção
esboçar e investigar esses contextos, dos mais diversificados espectros, mas sim analisar as
principais  políticas  culturais  que  estiveram  voltadas  para  o  processo  de  descentralização
territorial e simbólico.
Outro  dado  importante  a  ser  considerado  diz  respeito  à  maneira  como  o  uso  de
tecnologias, como a internet passou a integrar de maneira mais acentuada, a partir dos anos
2000, o conjunto da vida social. O aumento do uso dessa ferramenta revoluciona o acesso às
obras culturais, tais como músicas, filmes, livros, fotografia, entre outros. Com o alargamento
do processo de “enclaves  fortificados” e  privatização dos  espaços públicos  (CALDEIRA,
2000),  a população com acesso às novas tecnologias passa a acessar produtos culturais  e
artísticos dentro das próprias residências.  Esses novos hábitos  culturais  não se restringem
apenas  ao acesso individual,  ou seja,  observa-se a  intensificação de práticas  culturais  em
espaços de convívio comunitário. Como revela a pesquisa de Isaura Botelho e Maurício Fiore
(2004, p.3):  “(...) Grande parte das práticas culturais individuais, muitas vezes a maioria,
não são ligadas a gostos, mas a circunstâncias (...)”.  Em outras palavras, seria dizer que a
necessidade cultural humana é instigada, principalmente, em ambientes e espaços coletivos. A
Rede Livre Leste, a Agência Solano Trindade, a realização de saraus, de literatura marginal,
da Semana da Arte Moderna na Periferia  em 2007, entre outras,  são várias iniciativas de
espaços de convívio que manifestam as expressões culturais não legitimadas pelos poderes
econômicos e políticos (TOMASSI, 2013; ALMEIDA, 2011).
Portanto, a partir do desmembramento de espaços culturais alternativos, do acesso à
tecnologia e da manifestação de novas expressões culturais, observamos que o global está
facilmente incluído nas relações locais, e vice-versa. Assim como, a circulação da população
entre a periferia  e  o centro já é mais heterogênea,  ou seja,  moradores periféricos adotam
práticas culturais que antes eram voltadas para as regiões centrais e moradores dos bairros
centrais acessam culturas antes isoladas nas periferias:
No contexto  contemporâneo,  o  binômio centro/periferia  sofreu  um curto-circuito
devido às várias práticas culturais metropolitanas.  As práticas de periferia e seus
percursos pela cidade operaram uma mudança radical no imaginário da cidade. Os
grupos de grafites circulam por várias zonas urbanas, fazendo interações com grupos
de localidades distintas, promovendo relações de solidariedade intergrupais. Há uma
“estrutura de sentimento” que organiza essas práticas dando-lhes sustentabilidade
(SOUZA, 2012, p.8)
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Essa  conjuntura  de  novas  dinâmicas  para  democracia,  participação  e  diversidade
cultural, demanda do poder público municipal uma reorientação do papel do estado na política
cultural.  Nessa perspectiva, uma das primeiras ações nos anos 2000, voltada para essa nova
ação  da  manifestação  cultural  no  espaço  urbano  foi  a  promulgação  do  Programa  para
Valorização de Iniciativas Culturais (VAI). Tendo como autor do projeto de lei o vereador
Nabil  Bonduki  e  sendo  instituída  como  lei  em março  de  2003,  o  VAI  tinha  como  foco
fundamental estimular a produção cultural, das mais variadas linguagens das populações de
baixa renda e que viviam em regiões mais segregadas. 
Os  objetivos  do  VAI  são: “I-  estimular  a  criação,  o  acesso,  a  formação  e  a
participação do pequeno produtor  e  criador no desenvolvimento  cultural  da cidade;  II  -
promover a inclusão cultural; III - estimular dinâmicas culturais locais e a criação artística”
(SÃO PAULO, 2003, p.1).  O programa servia como mecanismo de financiamento a essas
produções, estabelecendo incentivos e acordos (SÃO PAULO, 2003). Como aponta o artigo
10 (SÃO PAULO, 2003), embora não houvesse critérios de renda e região para aderir ao
financiamento,  a  seleção  dos  projetos  obedeceria  critérios  que  privilegiaria  as  ações  que
tivessem:  impacto  social  na  região,  necessidade  de  recursos  para  seu  desenvolvimento  e
caráter  de  produção  coletiva.  Com  isso,  a  implementação  do  VAI  acabou  focando  e
fortalecendo produções localizadas nas regiões periféricas e na população mais jovem.
Outra  concepção importante  do  programa é  que  ele  permitia  uma ampla  gama de
linguagens culturais e artísticas. Superando, deste modo, a ideia de democratização cultural e
valorizando a democracia cultural. Pois, a estratégia do primeiro carrega a ideia de que as
regiões e populações mais populares necessitavam de instrumentos mais baratos e formação
para acessar uma cultura legitimada e elitista; enquanto o segundo conceito transcorre da ideia
de que a cultura tem um valor amplo e que todas as expressões são manifestações simbólicas
que merecem ser valorizadas na representação e na memória social da cidade (BOTELHO;
FIORE, 2004). Desta forma, ao se basear na democracia cultural, o VAI acaba implementando
produções  culturais  que ainda  tinham pouca legitimidade nos  equipamentos  públicos,  tais
como: saraus, festivais de juventude, grafite, rap, cultura digital, entre outros. Relativo a isso,
o artigo 4º da lei, determina:  
(…) fomentar e estimular a produção cultural no Município de São Paulo vinculada
a diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a artes e humanidades
ou a  temas relevantes para o desenvolvimento cultural e formação para a cidadania
cultural no  Município (SÃO PAULO, 2003, p.2).
As comissões criadas eram compostas metade pelo poder público municipal,  eleita
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pela  Secretaria  Municipal  de  Cultura  e  a  outra  metade  por  entidades  da  sociedade  civil,
indicadas  pelo  Conselho  Municipal  de  Cultura  (SÃO  PAULO,  2003).   Portanto,  tal
composição visava combater  uma certa  tradição das  políticas culturais  paulistas de serem
pautadas pelo gerencialismo, por um estado verticalizado e burocratizado. Com aderência de
julgadores da sociedade civil, os critérios de aprovação ganhavam um caráter mais horizontal
e social, valorizando, assim, a concepção da cidadania cultural.
Tais iniciativas beneficiadas, portanto, focalizam como público alvo projetos culturais
de  jovens com baixa  renda e  moradores  de regiões  que apresentam indicadores  de baixa
densidade  de  equipamentos  culturais29.  O  avanço  do  direito  à  cultura  com  esta  política
promulga  não  a  mera  construção  dos  equipamentos,  mas  a  efervescência  de  estéticas,
produções  e  manifestações  culturais  que  enraizavam  sua  fruição  em  solos  territoriais
desvinculado  ao  poder  público  municipal  -  como  associações  comunitárias  e  centros
esportivos-, assim como, em locais que compartilham de outras políticas do poder público-
escolas, equipamentos culturais, pontos de cultura, entre outros.
Outra medida propulsora na ação de descentralização, porém numa perspectiva mais
de  estrutura  física  do  que  de  criação cultural,  foram os  Centros  Educacionais  Unificados
(CEUs). Criada no governo Marta Suplicy e tendo o decreto de seu regimento aprovado em
2004, os CEUs foram uma inciativa que visava a expansão de serviços sociais transversais,
através  de  uma  plataforma  dialógica  com a  educação.  Eram centros  que  permitiam uma
atuação  intersetorial  de  políticas  que  garantissem o  acesso  aos  direitos  sociais.  Portanto,
visava  “(...)   ações  articuladas  e  harmônicas  de  natureza  educacional,  social,  cultural,
esportiva e tecnológica” (SÃO PAULO, 2004, p.4). Sendo seus objetivos centrais: 
I - promover o desenvolvimento integral de crianças, adolescentes, jovens e adultos;
II - ser um pólo de desenvolvimento da comunidade; 
III - ser um pólo de experiências educacionais inovadoras; 
IV - promover o protagonismo infanto-juvenil (SÃO PAULO, 2004, p.4)
Através de um linha política orientada,  as unidades dos CEUs eram instaladas nas
regiões  mais  periféricas  com  elevado  grau  de  segregação  social,  econômico  e  cultural.
Portanto, a dinâmica de produção urbana do espaço era ponderável e, altamente, relevante no
processo de critério para criação do equipamento. O objetivo dessa prioridade era garantir o
desenvolvimento  local,  através  da  oferta  de  serviços  públicos  que  estimulassem  o
29 Informações  analisadas  na  apresentação  do  programa  e  dos  editais  de
concessão:http://programavai.blogspot.com.br
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desenvolvimento social, humano e cultural. As condições socioculturais de cada bairro eram
fatores influentes para política que cada CEU planejava exercer,  sempre com a finalidade
“(…)  de  fortalecimento  de  uma  política  pública  regionalizada,  no  contexto  da
descentralização da gestão municipal (…)” (SÃO PAULO, 2004, p.28).
Como  relatado,  o  cerne  criativo  desse  equipamento,  se  comparado  com  outras
experiências similares na história paulistana, era seu caráter intersetorial. Embora os centros
fossem estruturados, fundamentalmente como um órgão inserido na rede pública municipal de
ensino, atendendo crianças e adolescentes das mais diversas faixas etárias, o CEU se destoa
pois constitui-se como um espaço público de convívio comunitário. Referente à cultura, isso
ficava bem evidente na lei de regimento (SÃO PAULO, 2004,p.8-9) que constava os seguintes
equipamentos que deveriam ser estabelecidos: “ I – teatro; II – biblioteca; III – ateliês; IV –
estúdios; V- sala de uso múltiplo; VI - quadra coberta; VII – piscinas; VII - sala de dança e
ginástica; IX - pista de skate; X - áreas livres de uso comum”.
Como eram equipamentos que possuíam algumas pastas do setor público, seu modo de
organização de gestão levava em questão a setorialidade de cada serviço. Com isso, existia o
Núcleo de Ação Cultural que orientava a articulação dos atores políticos relacionados com as
produções e projetos culturais; alinhava os planos estratégicos propostos pelo CEU com a
pasta cultural; e fazia a interação com o caráter educacional que a programação setorial teria
que conter (SÃO PAULO, 2004).
A perspectiva de participação política e protagonismo popular eram fundamentais para
o êxito dos projetos formulados para os CEU's. Assim, o regimento (SÃO PAULO, 2004)
estabelece uma série de mecanismos que estimulam e garantem a participação, tais como:
decisões coletivas, direito à informação das ações, eleições para representantes da sociedade
civil, acompanhamento e avaliação das atividades. As duas instâncias de participação política
eram: o Conselho Gestor (representativo) e a Assembleia Geral (direta) (SÃO PAULO, 2004).
Outro instrumento aglutinador no processo de estímulo ao desenvolvimento regional
do  CEU  eram os  Centros  Comunitários.  Embora  esses  centros  não  tivessem um caráter
diretamente  administrativo  das  elaborações  políticas  do  CEU,  eles  se  constituíam  como
espaços em que a população local se reunia para tratar de assuntos e demandas comuns de sua
territorialidade.
Com o passar dos anos os CEUs atingiram o número de 45 unidades em todo território
da cidade. Porém, com a rotina administrativa e vícios do estado, alguns problemas foram
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sendo verificados no tracejar de diferentes governos. Uma primeira dificuldade foi manter
ativo  o  protagonismo  da  população  nos  conselhos  gestores,  muitos  mecanismos  de
participação  foram desarticulados  (SOUZA, 2013).  Além disso,  os  diferentes  centros  não
foram se articulando em rede,  ou seja,  não tinham uma organicidade dinamizada com os
planos do poder municipal, o que fazia com que se esvaziassem instâncias (SOUZA, 2013).
Com o passar dos anos, mesmo com um caráter intersetorial, a administração das ações e
planejamento  ficaram extremamente  carregadas  com a  Secretaria  Municipal  de  Educação
(SOUZA, 2013).  Por  fim,  podemos apontar  a  não continuidade das  atividades,  pois  cada
governo que assumia  desestruturava o que já havia sendo articulado (SOUZA, 2013).
De todo modo,  podemos considerar  a  constituição dos CEUs como uma relevante
retomada do papel planejador do poder público municipal, pois com eles estabeleceram-se
equipamentos  públicos  dinâmicos  que  tinham  como  objetivo  formatar  processos  de
desenvolvimento humano, através de ações políticas intersetoriais como educação, cultura,
esporte  e  lazer.  Sua  disposição  no  meio  urbano  possibilitou  a  descentralização  de
equipamentos como forma de acesso aos serviços  públicos, ao mesmo tempo, que estimulava
o diálogo com as territorialidades. No campo da cultura, os CEUs incluíram uma agenda de
programação artística e cultural, até então, negligenciadas pelo poder público desde a época
das  Casas  de  Cultura.  É  importante  ressaltar  que  muitos  dos  projetos  aprovados  pelo
programa VAI, fruíram suas produções nos espaços dos CEUs.
Quanto à atuação do programa VAI, recentemente, o autor Nabil Bonduki, através da
aprovação  do  poder  legislativo,  conseguiu  modificar  e  incluir  alguns  artigos  na  lei.  As
principais modificações surgiram oriundas de reivindicações dos movimentos culturais dos
coletivos que não conseguiam dar prosseguimento nas suas produções culturais.  Assim,  o
programa agora passava a ter duas modalidades: o VAI I, destinado a pessoas físicas, focado
para juventude e o VAI II, destinados à pessoa física, focado para adultos, ou quem tivesse
mais  2  anos  de  experiência  de  atividades  culturais  (SÃO PAULO, 2013).  Além disso,  o
financiamento tem seus valores aumentados: “I - Modalidade VAI I: até R$ 30.000,00 (trinta
mil reais); II - Modalidade VAI II: até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)” (SAO PAULO,
2013, p.3). Uma modificação importante é que  os projetos passam a ter até 30% do seu valor,
podendo ser destinado à manutenção e reparo de estruturas físicas, ou seja, institui-se uma
ferramenta para melhoria de equipamentos e espaços comunitários da cultura (SÃO PAULO,
2013).
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Com  essas  novas  alterações,  verificou-se  um  programa  com  maior  pujança  nas
produções culturais localizadas nas periferias. Como revela a figura 8, na página seguinte, os
projetos aprovados e sua disposição traduzem o pressuposto de descentralização territorial,
estabelecendo-se  em subprefeituras  que  possuem escassez  de  equipamentos  culturais;  e  a
perspectiva de  desconcentração simbólica  pois estimula diversas linguagens diferentes. A
coloração do mapa torna-se um indicador visual para esse fato, basta ver que a expressão
cultural “hip hop” aparece em várias localidades.
A partir da gestão Fernando Haddad, observa-se uma retomada do tratamento de uma
política cultural mais voltada para a cidadania cultural. Tal sustentação conceitual da cultura
se dá nessa gestão pela tentativa de readquirir uma dinâmica de relação entre equipamentos
culturais, fomento a projetos e participação política:
Tais  ações  se inserem  dentro dos objetivos de ampliação  e  fortalecimento das
iniciativas de fruição, difusão, formação e produção cultural,  envolvendo tanto a
garantia da infraestrutura dos equipamentos culturais quanto a promoção e o apoio
às  ações  culturais  autônomas de  agentes,   coletivos e  organizações culturais  por
meio  de  mecanismos  republicanos,  com editais  abertos  a  todos  os  interessados,
critérios claros de seleção (que levam  em conta, inclusive, a distribuição territorial
dos  projetos  apoiados)  e  comissões   de  seleção  mistas  com  representantes  do
governo e da sociedade civil (PREFEITURA, 2014, p.2).           
  
Por fim, cabe aqui revelar a criação de outra medida que incide territorialmente na
expansão da cultura: Programa Agente Comunitário da Cultura (Bolsa Cultura). Criado em
2014 o objetivo dessa política é apoiar financeiramente a produção e promoção de inciativas
culturais, destinadas à  população em condições socieconômicas mais baixas (SÃO PAULO,
2014). Cada agente ganha uma bolsa mensal de R$ 1.000,00 pelo período de doze meses. A
grande diferença  com o programa VAI é que o Bolsa Cultura  é  voltado para  apenas  um
indivíduo, além de sua estrutura normativa demandar menos rigor burocrático no ciclo de
prestação de contas.
Notamos, portanto, nessas recentes ações que novos horizontes estão abertos para a
política  cultural  paulistana.   Embora  ainda  com  dificuldades  latentes  na  superação  da
dependência mercadológica e do bloqueio burocrático, os novos mecanismos criados retomam
o  protagonismo  do  estado  em  propor  instrumentos  que  consigam  difundir  atividades  e
equipamentos  culturais  pela  cidade.  Para  isso,  a  participação  social  no  controle  e
implementação dessas ações solidifica-se como ferramenta indispensável, pois é através dela
que as expressões e manifestações serão regionalizadas. 
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Figura 1- Distribuição dos projetos VAI I e VAII, por subprefeitura, no ano de 2014.30
30 Mapa retirado da página virtual oficial do programa: http://programavai.blogspot.com.br/, Acessado em: 26
de Junho de 2015
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Levar em consideração a conjuntura de movimentação entre o centro e a periferia, entre o
global e o local, entre o individual e o coletivo, entre a tecnologia e o hábito cultural, significa
compreender  que a  tarefa de elaboração de políticas culturais  descentralizadas  adquiriram
caracterizações específicas na contemporaneidade, mas que expressam antigas demandas: a
busca  pela  diversidade  cultural  como  modo  de  produzir  símbolos,  artes,  conhecimento,
hábitos e narrativas que representem todo modo de vida da rotina urbana.
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4. A PROGRAMAÇÃO E A GESTÃO NOS CENTROS CULTURAIS: O PROCESSO
DE PARTICIPAÇÃO DO PÚBLICO E A RELAÇÃO COM O TERRITÓRIO.
4.1. Um mapeamento da disposição dos equipamentos culturais.
Como  vimos,  no  desenvolvimento  histórico,  a  produção  capitalista  do  espaço
concretiza no urbano as  relações  sociais  e  as  estruturas  de poder  político-econômico.  Tal
movimento  desempenhou  na  cidade  um  arranjo  socioespacial  que  reproduz  um  sistema
hierárquico, concentrado e hegemônico. O resultado dessa dinâmica é apontado na análise
histórica como sendo a consolidação de um modelo que perpetua a lógica segregacionista,
assim como, constituinte das centralidades privilegiadas. Como o espaço físico se reflete e é
refletido pelo espaço social, a prática cultural tem papel fundante na organização das relações
socioespaciais.  Cabe  considerar  agora  como  os  equipamentos  culturais  se  dispõem
espacialmente na cidade de São Paulo.
Consideramos o conceito de “equipamento cultural” como algo diferente de “prática
cultural”.  Como apontamos no começo do trabalho, a prática cultural,  enquanto forma de
transmissão de costumes e expressões, representa os meios de passagem de algo repassado e
mantido. Estes meios podem ser instrumentos físicos, ideológicos ou simbólicos. Assim, a
prática cultural pode ser transmitida, por exemplo, através de uma ideia de sociedade ensinada
na escola,  pelas obras artísticas de um pintor, ou mesmo por instituições como os museus. De
modo que o equipamento cultural é, especificamente, uma estrutura física, pública, privada ou
comunitária  que  produz/difunde  práticas  culturais  expressas  através  das  mais  diversas
manifestações  artísticas  e  culturais.  Portanto,  nem toda  prática  cultural  está  inserida  num
equipamento cultural, mas, necessariamente, todo equipamento cultural difunde uma prática
cultural e artística. É importante pontuar que as práticas culturais nestes equipamentos não são
apenas  algo  dado  e  imóvel;  elas  estão  sujeitas  da  própria  dinâmica  política  vigente,
determinando assim, equipamentos culturais com usos diversificados e em espaços díspares.
Como aponta a análise de Milton Santos (2008, p.16)  o espaço é “(…) um substrato que
acolhe o novo, mas resiste às mudanças, guardando o vigor da herança material e cultural, a
força do que é criado de dentro e resiste, força tranquila que espera, vigilante, a ocasião e a
possibilidade de se levantar”.
Como o  espaço  não  é  um meio  neutro  ou  vazio,  ao  contrário,  ele  se  “dialetiza:
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produto-produtor,  suporte  de  relações  econômicas  e  sociais”  (LEFEBVRE,  2010,  p.7)  e
como “as práticasculturais 'clássicas' (ir ao teatro, concertos, espetáculos de dança, museus
etc.)  são  restritas  aos  segmentos  mais  escolarizados  e  de  maior  renda”  (BOTELHO  e
FREIRE,  2003,  p.174),  torna-se necessário,  antes  de  analisar  a  disposição  geográfica  dos
equipamentos culturais, compreender a organização geográfica de dois indicadores: nível de
escolaridade e renda.
Os  dados  que  serão  apresentados  são  da  plataforma  Infocidade31,  sistema  de
indicadores organizados pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (SMDU) da
cidade  de  São  Paulo,  que  visa  a  consulta  de  dados  dos  mais  diversos  temas  urbanos:
demográficos, sociais, econômicos e culturais. De modo que as “(…) fontes são as próprias
secretarias da prefeitura, responsáveis por serviços diversos oferecidos aos paulistanos, mas
também  instituições  como  o  IBGE,  a  Fundação  Seade  e  os  Ministérios  do  Trabalho  e
Emprego, da Educação e da Saúde”32.
A Figura 2, na página seguinte, nos revela que o nível de escolaridade mensurado pela
proporção de pessoas com ensino superior completo se concentra, essencialmente, na região
central, oeste e sudoeste, sendo as zonas periféricas das regiões sul e leste as com menor nível
de instrução. Os distritos de Moema, Consolação, Vila Mariana, Itaim Bibi e Jardim Paulista
são os que mais concentram pessoas com nível superior completo, já as regiões como Jardim
Angêla e Grajaú na Zona Sul; Cidade Tiradentes e Guaianazes na Zona Leste; e Brasilândia e
Jaraguá na Zona Norte  apresentam baixíssima percentagem de pessoas  com esse grau  de
instrução.  Podemos  dizer,  então,  que  as  populações  que  possuem um nível  de  instrução
escolar mais elevada se concentram nas regiões centrais e sudoeste, as mesmas localidades
que  se  instalaram  as  centralidades  econômicas  da  economia  urbana,  enquanto  parcela
significativa da zona sul, zona leste e parte da zona norte congregam as populações com baixo
nível de escolaridade com ensino superior. É importante ressaltar a existência de duas “ilhas
de escolaridade” avançadas que são o distrito de Santana na Zona Norte e o Tatuapé na Zona
Leste da cidade de São Paulo.
Essa primeira abordagem no nível de escolaridade permite reforçar em nosso processo
de análise espacial que “(…) o sistema escolar, embora não sendo o único determinante, é a
31 Os indicadores foram consultados  na plataforma online: <http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/index.php>,
acessado em: 10 de Mar de 2015
32 Informação retirada na apresentação da plataforma online:<http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/index.php>,
acessado em: 10 de Mar de 2015
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ferramenta mais acessível para a construção de um capital cultural, abrindo também a porta
de alimentação desse capital” (BOTELHO; FREIRE, 2003, p.176). Não por acaso as maiores
ascendências do nível escolar estão nas regiões centrais. O desenvolvimento histórico que
apontamos  anteriormente  confirma  que  a  reprodução  social  de  classes  e  o  modelo  da
economia urbana se materializam neste nível geográfico.
Em relação ao nível de renda,  a figura 3 demonstra que,  em 2010, 15 distritos da
cidade tinham 40% ou mais de seus domicílios com renda familiar de até 2 salários mínimos,
sendo que eles se localizavam, essencialmente, no extremo sul, leste e norte de São Paulo. Em
contrapartida, 
Figura  2.  Proporção  da  População  de  25  anos  e  mais  com  Ensino  Superior  Completo,
Município de São Paulo, 2010.
Fonte: IBGE, Centro Demográfico 2010.
Elaboração: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano- SMDU/  Departamento de População e Análise
de Informação- DEINFO
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dos 9633 distritos existentes na cidade, apenas as regiões de Alto dos Pinheiros, Itaim Bibi,
Jardim Paulista, Moema e Morumbi tinham de 30 % a 40 % de suas residências com renda
familiar de 20 ou mais salários mínimos.
 Isso demonstra  duas  dinâmicas  no meio urbano:  a  primeira  é de que nas regiões
centrais  localizam-se  as  atividades  econômicas  vinculadas  ao  setor  financeiro,  onde  o
acúmulo  de  capital  é  mais  vigoroso,  de  modo que  os  moradores  mais  ricos  residam nos
distritos que desenvolveram a esfera do que Teresa Caldeira (2000) denominou como enclaves
fortificados; a segunda é de que as regiões extremas da periferia são os espaços em que uma
grande parcela  da população decidiu  residir  devido ao paulatino  processo de  especulação
imobiliária nos terrenos da cidade. De maneira geral, estas pessoas se inseriram na lógica da
extrema divisão social do trabalho com empregos informais, distantes espacialmente e com
precárias condições de moradia.
Assim, o fator do nível de renda é mais um indutor que influi no capital cultural, ou
seja, na capacidade econômica e simbólica de parcelas significativas da população consumir
ou  não,  determinada  expressão  artística-cultural.  Deste  modo,  estes  indicadores
socioeconômicos até aqui demonstrados, revelam uma desigualdade que reverbera em outras
instâncias  do desenvolvimento urbano, é  “(...) importante observar que o crescimento da
pobreza periurbana, aglomerada em comunidades informais e desconectada da vida política
e cultural da cidade tradicional é a nova face radical da desigualdade (...)” (HOLLANDA,
2012, p.11).
Cabe finalmente verificar como se dispõem os distintos equipamentos de cultura na
cidade de São Paulo. Para isso, temos que considerar que tais equipamentos são organizados
por variadas lógicas de funcionamento (público, privado), por diversos níveis governamentais
(municipal,  estadual  e  federal),  de maneira  que representam atividades  culturais  das  mais
ramificadas ordem de produção (erudita, industrial, popular, comunitária). Além disso, estas
estruturas culturais se inseririam na cidade, historicamente, respaldadas por políticas públicas
que  possibilitam  maior  ou  menor  grau  de  “desconhecimento,  reconhecimento  e
conhecimento” (CANCLINI, 2008, p.17 e 25) das diversificadas práticas culturais.
Os  índices  e  indicadores  de  cultura,  disponibilizados  pelas  instituições  do  estado
brasileiro, em suas mais diversificadas esferas, sempre tiveram problemas de sequenciamento
e georreferenciamento. 
33 Ver relação de Subprefeituras e Distritos da cidade de São Paulo no Anexo I.
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Figura 3- Distribuição de Domicílios, segundo Faixa de Renda, Distritos do Município de São Paulo, 2010.
Fonte: IBGE, Centro Demográfico 2010.
Elaboração: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano- SMDU/ Departamento de População e Análise
de Informação- DEINFO.
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Assim, a Infocidade, através da equipe técnica da Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Urbano  (SMDU),  adotou  uma  metodologia  de  atualização  periódica  dos  indicadores
“possibilitando que novas séries históricas sejam oferecidas ao público, e que os temas sejam
expandidos e reagrupados para responder a novas realidades”34, sendo que:
Os  dados  de  Cultura  são  provenientes,  em  sua  maioria,  da  mídia  escrita,
especialmente,  do  Guia  da  Folha  de  S.  Paulo  e  de  levantamentos  em  sites  na
Internet; exceção são os dados sobre as Bibliotecas Públicas e Bibliotecas Infanto-
Juvenis,  cuja  fonte é  o  Departamento de  Bibliotecas  da Secretaria  Municipal  de
Cultura.35
Os dados inseridos no mapa da Figura 4 partem de um conceito de biblioteca pública
considerada como “acervos voltados,  preferencialmente,  ao público acima de 14 anos de
idade36”, diferenciando-se, portanto, das bibliotecas voltadas para um público infanto-juvenil.
Analisando  a  disposição  do  mapa,  avaliamos  primeiramente  que  a  distribuição  de
bibliotecas públicas é bem dispersa pelos distritos da cidade. Porém, ela é mais concentrada (4
a  5  por  distrito)  nas  seguintes  localidades:  no  “centro  velho”  República  e  Liberdade;  no
Tatuapé;  em  Santana  na  região  norte;  nas  regiões  do  extremo  leste-  Lajeado  e  Cidade
Tiradentes;  e  na  região  sul-  Campo  Limpo.  Evidencia-se  que  elas  não  são  centralizadas
geograficamente, ou seja, não correspondem aos indicadores de escolaridade e renda. Isso se
deve a alguns motivos - na região do centro as bibliotecas públicas tiveram grande difusão
desde  o  começo  do  desenvolvimento  urbano  da  cidade;  no  Tatuapé  e  Santana  podemos
apontar que a quantidade de biblioteca é relevante pois são distritos com poder de renda e
escolaridade crescentes, além de significarem pontos de lazer e comércio para as regiões mais
afastadas; por fim, nos distritos do extremo leste e sul, a presença das bibliotecas pode ser
preponderante devido ao número de políticas públicas culturais que começaram a ser mais
adotadas no início da década de 90.
Outro ponto importante a se considerar é de que das 137 bibliotecas públicas da cidade
de São Paulo averiguadas  pela  amostragem do mapa,  apenas  3 são de rede mantenedora
estadual, todo restante é vinculado ao poder municipal. 
34 Informação retirada na apresentação da plataforma online:<http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/index.php>,
acessado em: 10 de Mar de 2015
35 Informação retirada na apresentação da plataforma online:<http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/index.php>,
acessado em: 10 de Mar de 2015
36 Informação retirada da nota técnica sobre cultura, disponível em: <http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/in-
dex.php?sub=notas&cat=6&titulo=Cultura&subtit=%20-%20Notas%20T%E9cnicas>.  Acessado  em 10 de
mar de 2015
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Figura 4-Bibliotecas Públicas, Município de São Paulo, 2013.
Fonte:Secretaria Municipal de Cultura – SMC / Departamento de Bibliotecas Públicas.
Elaboração: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SMDU / Departamento de Produção e Análise
de Informação – DEINFO.
Sendo que destas estaduais, uma delas é a Biblioteca Central da Universidade de São Paulo,
localizada no Butantã, ou seja, que é cuidada por uma estrutura autônoma universitária. Das
bibliotecas públicas municipais, a maioria delas, advêm de estabelecimento vinculados a três
programas:  Pontos  de Leitura,  Bosque de Leitura e  dos  Centros  Educacionais  Unificados
(CEU's). Certamente, deve-se a essa gama de projetos a difusão equilibrada de bibliotecas
públicas no mapa da cidade.
Como vimos, nem sempre a presença ou existência de um equipamento cultural em
dado espaço motiva a “necessidade cultural” para seu uso. Assim, a amostragem dos dados
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das  bibliotecas  públicas  revela  alguns  apontamentos  interessantes.  O  indicador
frequência/população37 é extremamente superior na região do centro- Consolação, Liberdade e
República.  Nesses  distritos  esse  indicador  é  tão  elevado  que  o  número  de  frequência  é
superior ao número da população, enquanto, por exemplo, o indicador frequência/população é
de 0,38 em Pinheiros, na Consolação ele é de 5,50. O que nos leva a indicar que essas regiões
centrais  mais  antigas,  devido  ao  investimento  em  infraestrutura  urbana  na  época  do
desenvolvimento  urbano  da  cidade,  estabeleceram  bibliotecas  que  se  notabilizaram  pela
quantidade  de  equipamentos  e  tradição  no  cenário  paulistano,  atraindo  frequentadores  de
outros locais da cidade. Sem contar que essas regiões são de grande fluxo comercial.
Podemos considerar, portanto, que as bibliotecas públicas caracterizam-se como um
equipamento cultural  democrático,  descentralizado e acessível,  embora com problemas de
frequência.  De todo modo,  ainda  seguindo a  amostragem,  presenciamos um problema de
acervos: temos apenas 0,338 livro por pessoa na cidade de São Paulo. Com isso, as bibliotecas
públicas na cidade de São Paulo são equipamentos culturais que passam por um desafio de
forma e conteúdo. Na forma vemos um equipamento difundido nos territórios e no conteúdo
vemos uma problemática no uso funcional do mesmo.
Já a figura 5, na página seguinte, nos mostra a disposição das salas de teatro e do
número de assentos por distritos na cidade de São Paulo. Um primeiro apontamento ao olhar a
abrangência da distribuição do mapa é em relação a extrema concentração na região central da
cidade. A partir disso é capaz de visualizarmos uma clara distinção entre os equipamentos
culturais  acumulados  na  região  central  e  grandes  espaços  vazios  localizados  nas  regiões
periféricas,  colocando  em  paralelo,  a  similaridade  organizativa  com  a  dinâmica  de
funcionamento da economia urbana da cidade.
Do total de salas de teatro delineados na amostra, um pouco mais de 54 % dos distritos
não possuem nenhuma sala de teatro, enquanto 46% detinham uma ou mais salas. Os distritos
que mais concentram as salas são aqueles localizados na subprefeitura da Sé, sendo a Bela
Vista com 40 salas e República com 36 salas, locais com maior quantidade da cidade inteira.
37 Número de frequência nas bibliotecas dividido pelo número da população,  de cada distrito.  Informação
retirada da Plataforma Infocidade, disponível em: <http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/>. Acessado em 10
de mar de 2015
38 Número de acervos sobre o número da população municipal. Informação retirada da Plataforma Infocidade,
disponível em: <http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/>. Acessado em 10 de mar de 2015
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Figura 5- Salas de Teatro e número de assentos, Município de São Paulo, 2013
 
Fonte:Secretaria Municipal de Cultura – SMC / Departamento de Bibliotecas Públicas.
Elaboração: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SMDU / Departamento de Produção e Análise
de Informação – DEINFO.
 Se destacam, também, os distritos inseridos na subprefeitura de Pinheiros, como o
Jardim Paulista com 15 salas e Pinheiros com 10 salas de teatro. Na outra ponta, os distritos
que  não  contém  nenhum  equipamento  voltado,  especificamente  ao  teatro  são  diversos.
Podemos apontar Jd. Angêla, Grajaú e Capão Redondo como grandes regiões populosas da
zona sul; além de Itaquera e Guaianases na Zona Leste; e até mesmo os distritos do Brás e
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Cambuci no centro.
Outra análise interessante dos dados se refere a característica da rede mantenedora
destes equipamentos. Das 258 salas de teatro contabilizadas na cidade de São Paulo, em 2013,
86 % são mantidos pela iniciativa privada, 7% pelo poder público estadual e 7% pelo poder
público  municipal.  Das  redes  mantenedoras  particulares,  52%  das  salas  de  teatro  estão
concentradas na subprefeitura da Sé. Na mesma tendência, 72% dos equipamentos geridos
pela  rede  estadual  e  44%  das  salas  de  teatro  municipais  se  centralizam  na  mesma
subprefeitura da Sé. Deste modo, observamos que além de haver uma hegemonia do setor
particular para a circulação das atividades de teatro, notamos que o poder público implementa,
numa  lógica  similar,  seus  equipamentos  em  regiões  extremamente  concentradas  e
centralizadas. O fato da rede estadual ter quase ¾ de seus teatros na região central merece
destaque,  pois  as  iniciativas  municipais  tendem  a  ser  um  pouco  mais  distribuídas  nos
territórios da cidade.
A média total de São Paulo entre o número de salas e o número de assentos é de 209
assentos por sala de teatro, portanto, embora a existência de salas com amplitude de grande
porte, a maioria dos equipamentos culturais voltados, exclusivamente, para atividade teatral
são  de  pequeno  porte.  O  fato  da  grande  maioria  das  salas  serem  geridas  por  iniciativa
particular,  se  deve  “graças  às  leis  de  benefício  fiscal”  (BOTELHO, 2004,  p.8)  que  vem
permitindo  a  “criação  de  salas  luxuosas  ligadas  a  empreendimentos  financeiros,  como
bancos, agências de crédito” (BOTELHO, 2004, p.8), além disso, algumas das salas tidas
como “particular” estão vinculadas a instituições e  companhias de tetro com caráter  mais
experimental, localizadas no centro velho. 
O poder público tem pouca influência no meio, pois peca no processo de formação
pública da cultura,  reforçando a centralização,  justamente,  na região do antigo “triângulo
histórico”  local  que  desenvolveu  os  primeiros  passos  do  processo  urbano,  sempre
privilegiando  a  criação  de  infraestruturas  elitistas  voltadas  para  a  oligarquia  e  burguesia
paulistana.
Na figura 6, antes de iniciar um processo de análise da disposição geográfica no mapa,
torna-se necessário relatar algumas ponderações na metodologia dos indicadores aí incluídos.
O sistema da Infocidade, embora tenha na amostragem do banco de dados uma diferenciação
dos  distintos  equipamentos  culturais,  na  emissão  do  mapa  georreferenciado  aglutinou
equipamentos diversos ao mesmo mapa. Deste modo, ele analisa a quantidade de “Centros
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Culturais,  Casas de Cultura,  Espaços Culturais,  Galerias de Arte e Museus” numa mesma
figura,  embora  exista  essa  idiossincrasia  da  plataforma,  avaliamos  que  seria  essencial  as
análises,  justamente,  pelo banco de dados diferenciar estas distintas estruturas. Sendo que
Centros  Culturais,  Casa  de Cultura  e  Espaços Culturais  “(...)  embora com denominações
diferentes, são espaços culturais, da administração pública ou da iniciativa privada, voltados
às manifestações e expressões artísticas, cênicas, visuais e musicais”39.
Existem 93 equipamentos considerados “centro culturais, casas de cultura e espaços
culturais” (conjunto que passarei a denominar como “equipamentos pluri-culturais”), 50,5%
são mantidas particularmente e 49,5% pertencem à rede pública - 29% municipais; 19,5%
estaduais e 1% federal. Portanto, embora a maioria da rede mantenedora seja particular, o
poder  público  possui  forte   influência  na  difusão  destes  equipamentos  pluri-culturais.
Referente  à  distribuição  destes  equipamentos  públicos,  verificamos  a  tendência  da  rede
estadual de se concentrar na região central e oeste da cidade; enquanto a rede municipal se
difunde  nos  espaços  territoriais  mais  periféricos  e  extremos.  A  pouca  presença  de
equipamentos federais acaba sendo irrelevante para investigação da lógica distributiva.
Quanto  à  concentração  destes  aparelhos  no  território  urbano,  mantém-se  uma
tendência  já  observada  nos  outros  equipamentos  culturais  -  forte  concentração  central,
principalmente, na subprefeitura da Sé, sendo a maioria destes (9) localizados no distrito da
Sé. Há também forte concentração na zona oeste da cidade, essencialmente, na subprefeitura
de Pinheiros, tendo o distrito de Pinheiros com a maior quantidade de equipamentos pluri-
culturais  (9  no  total).  Cabe  aqui  ressaltar  a  presença  destes  aparelhos  em  locais  que
demonstraram em outros mapas baixa concentração de equipamento cultural, neste sentido,
destaca-se  o  distrito  de  Cidade  Tiradentes,  extremo  leste  de  São  Paulo,  possuindo  4
equipamentos. Destes, dois são públicos vinculados ao governo municipal e dois particulares,
sendo que estes últimos são mantidos pela organização cultural Pombas Urbanas - que visa a
formação cultural  e  artística  como ferramentas  de  transformação social40.  De toda  forma,
visualizando o mapa da figura 6, observamos que a presença desses aparelhos em regiões
periféricas é extremamente limitada, sendo a experiência da Cidade Tiradentes uma exceção
na dinâmica urbana dos equipamentos culturais.
39 Informação retirada da nota técnica sobre cultura, disponível em: <http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/in-
dex.php?sub=notas&cat=6&titulo=Cultura&subtit=%20-%20Notas%20T%E9cnicas>.  Acessado  em 10 de
mar de 2015
40 Informações retiradas no site oficial: <http://pombasurbanas.org.br/blog/>, Acessado em: 11 de Mar de 
2015.
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Fonte:Secretaria Municipal de Cultura – SMC; Guia da Folha de São Paulo.
Elaboração: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SMDU / Departamento de Produção e Análise
de Informação – DEINFO.
Torna-se necessário apontar, nesse universo, quais aparelhos são denominados como
“centros culturais”. Desta gama variada de aparelhos e equipamentos pluri-culturais, do total
de 96, a amostragem aferiu que 14 destes tinham, especificamente, declarado o nome “centro
cultural”41.
41 Estas 14 usaram esta denominação no momento que fora realizada a pesquisa, mas isso não exclui que
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Desse  total  14,  9  são  particulares,  1  é  federal,  1  é  estadual  e  3  municipais.  Dos
mantidos pelo poder municipal, analisaremos posteriormente como foco central do objetivo
de pesquisa, 2 destes centros. Através deles contribuiremos na investigação das relações entre
a  participação  popular  representada  pela  territorialidade,  na  programação  cultural  destes
aparelhos,  como relatado  no  início  do  trabalho.  Os  centros  culturais  escolhidos  serão:  O
Centro  Cultural  da  Juventude,  localizado  no  distrito  de  Cachoeirinha,  zona  periférica  na
região norte de São Paulo e o Centro Cultural São Paulo, localizado no distrito da Liberdade,
região central com forte movimentação cultural.42 O outro centro cultural municipal aferido
pelo banco de dados é o Centro Cultural Jabaquara, também conhecido como “Acervo da
Memória e do Viver Afro-brasileiro”. O equipamento tem por objetivo elaborar cursos, aulas e
atividades para diversas atividades artísticas e culturais, sendo a administração deste espaço
realizada diretamente pela subprefeitura de Jabaquara43.
No mapa da figura 6 temos também a categoria “galerias de arte”. Existem ao todo
188 galerias, sendo que destas, 95% são mantidas por particulares, 2,5% pela rede estadual e
2,5% pela rede municipal. Dos 96 distritos da cidade São Paulo, somente 26 possuem pelo
menos uma galeria de arte.
Elas  se  concentram,  hegemonicamente,  na  subprefeitura  de  Pinheiros  (são  115  ao
todo), sendo o distrito de Jardim Paulista com 52 e Pinheiros com 46, as localidades com mais
galerias no território paulistano. A subprefeitura da Sé tem 40 galerias, com destaque para o
distrito da Consolação que possui 10.  Desta forma,  as galerias se concentram no eixo de
entrelaçamento  da  região  central  com  a  região  oeste,  desenvolvendo-se  nos  bairros  que
correspondem ao eixo espacial da Avenida Paulista. Como observamos, a grande maioria dos
distritos não possuem este tipo de equipamento. Cabe apontar um número relevante: na zona
outros espaços e casas de cultura, possam ser chamados popularmente de centro cultural, ou mesmo tenham
se transformando em um, por exemplo: a casa de cultura da Penha que atualmente é organizada como centro
cultural.
42 Atualmente, temos conhecimento da institucionalização do Centro Cultural da Penha, que anteriormente era
uma casa de cultura (como revelado na última nota), além disso, temos o exemplo do Centro de Formação
Cultural da Cidade Tiradentes, que possui atividades correlatas. Porém, na própria organização institucional
da  prefeitura,  enquanto  o  Centro  Cultural  da  Juventude  e  o  Centro  Cultural  São  Paulo  possuem
coordenadorias próprias dentro da Secretaria Municipal de Cultura, o Centro Cultural da Penha e o Centro
de Formação Cultural da Cidade de Tiradentes estão vinculados ao Departamento de Expansão Cultural da
mesma.  Portanto,  consideramos  que  os  dois  primeiros  equipamentos  possuem,  na  atualidade,  maior
autonomia e amplitude  de  uso e  consequentemente,  totalizam melhor a  intersetorialidade  de  um centro
cultural.
43 Informações retiradas do site oficial da prefeitura de São Paulo, disponível em: <http://www.prefeitura.sp.-
gov.br/cidade/secretarias/subprefeituras/jabaquara/noticias/?p=14522>. Acessado em: 11 de mar de 2015
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leste  inteira  existe  apenas  uma  galeria  que  fica  no  distrito  do  Tatuapé,  sendo  que  ela  é
vinculada a uma instituição de ensino o “Espaço de Arte Unicid”.
Assim,  consideramos  que  as  galerias  de  arte  representam  um  mercado  artístico
extremamente  elitizado  e  centralizado.  Desenvolvendo-se  nos  bairros  que  transcorrem  a
região  da  Avenida  Paulista,  elas  representam um campo  artístico  extremamente  fechado,
provavelmente,  ainda  como sintoma da  necessidade  de  distinção  social  numa região  que
desempenhou a segunda grande força de centralidade econômica do desenvolvimento urbano
de São Paulo.
Ainda referente à figura 6, por fim temos um conjunto de equipamentos que foram
objeto de estudo de muitas pesquisas de apreciação e consumo cultural nos anos 60, dentre
elas, destaca-se o trabalho de Bourdieu e Darbel (2007) que são os museus. Um primeiro
ponto importante notado é que os museus, diferentemente dos teatros, dos centros culturais e
das galerias, têm sua rede mantenedora, preponderantemente vinculada ao poder público. Dos
124 museus constatados na cidade de São Paulo, 56,5% são mantidos pelo estado (48 poder
estadual, 20 pelo executivo municipal e 2 pelo governo federal) e 43,5% são particulares.
A maioria destes museus concentram-se na região da subprefeitura da Sé, porém o
distrito que contém mais quantidades de museus na cidade de São Paulo é o Butantã com 19.
Revela-se  também a  quantidade  importante  em regiões  com pouca  tradição  no  consumo
cultural, é o caso do distrito de Santana, zona norte, que possui 4 museus- Arquivo do Estado,
Museu Penitenciário, Centro Histórico Aeroclube de São Paulo e Instituto Museu Biblioteca
de Odontologia de São Paulo. Como dos 96 distritos de São Paulo, somente 37,5% possuem
museus, as regiões periféricas são bem desprovidas deste tipo de equipamento. Nesse cenário
de  segregação,  cabe  ressaltar  exceções  como  a  presença  do  Museu  de  Associação  dos
Funcionários Públicos no distrito Jardim Angêla, região sul, e do Museu do Tietê, na região
leste da cidade.
Portanto, embora o poder público tenha grande importância na lógica de organização
na maioria dos museus da cidade, ele não foi suficiente para permitir uma distribuição mais
democrática  perante  o  território.  O  número  grande  de  museus  na  cidade  confirma  uma
investigação passada de Botelho (2004) de se concentrar na região centro sentido oeste, pois
nestes locais há uma maior distribuição das Casas Históricas por se tratar de uma política
urbana de tombamento.
As três figuras até aqui retratadas trouxeram a distribuição dos equipamentos culturais
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“clássicos”  (OLIVEIRA,  2013),  como os  museus,  bibliotecas,  centros  culturais  e  teatros.
Estes aparelhos imputam uma natureza de uso voltado ao consumo e às práticas culturais tidas
como vinculadas à alta cultura e às expressões mais tradicionais das manifestações artísticas.
Embora  dentre  estas  estruturas  permeiem  um  universo  difuso  e  atual  de  produções
intelectuais, artísticas e culturais, torna-se evidente que a legitimidade do seu acesso aloja-se
na capacidade e no nível de apreciação cultural da população. De modo geral, a disposição
destes equipamentos associou-se nas regiões geográficas que significaram as duas primeiras
centralidades econômicas da elite paulistana: centro histórico e Avenida Paulista.
Com a virada do século e a sociedade da informação sendo uma importante propulsor
da  economia  urbana  (CANCLINI,  2008),  torna-se  necessário  averiguar  os  equipamentos
culturais que possibilitam a circulação destas novas linguagens culturais. Tais equipamentos
vinculam-se  às  indústrias  culturais,  sendo  o  setor  empresarial  e  os  incentivos  fiscais
instrumentos estruturantes para organização desta distribuição.
Nesta trajetória de investigar equipamentos ligados a cadeia produtiva da cultura, o
cinema tem um papel fundante. Ao ver o mapa da figura 7, observamos que o número de salas
tem forte presença na região oeste da cidade, o que podemos apontar uma diferença peculiar
perante a dinâmica dos outros equipamentos que convergiam no centro antigo. Verificamos
pela  disposição   que  é  um  equipamento  com  tendência  descentralizada,  tendo  relevante
presença no sentido leste da cidade.
De todo modo, mesmo com uma disposição mais distribuída pelo território, as salas de
cinema carregam as mesmas características centralizadoras em regiões tidas com maior nível
de escolaridade e renda. A diferença é que o grau de concentração e diversificação regional
são mais difusos. 
A subprefeitura de Pinheiros é a que mais detém salas de cinema, com destaque para
os distritos de Pinheiros com 21 salas e Itaim Bibi com 14. Percebe-se também forte presença,
em parte da zona sul da cidade, dos distritos de Vila Andrade com 18 salas, Santo Amaro com
20  e  Campo  Grande  com  21  salas  de  cinema.  Como  já  relatamos,  existem  números
expressivos na zona leste, especialmente no Tatuapé com 15 salas de cinema, Itaquera 10 e
Penha 8. Já na região central, destaca-se o distrito da Consolação com 26, o que lhe torna o
espaço com mais salas de cinema do município de São Paulo. Em contrapartida, verificam-se
diversos  distritos  que  não possuem nenhuma sala  de  cinema,  podemos  citar  aqui  Cidade
Tiradentes  e  Grajaú  que  são  regiões  periféricas  que  tinham  alguma  presença  em  outros
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equipamentos culturais.
Figura 7- Salas de Cinema e número de assentos, Município de São Paulo, 2013
Fonte: Guia da Folha de São Paulo.
Elaboração: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SMDU / Departamento de Produção e Análise
de Informação – DEINFO.
No total das 332 salas de cinema mensuradas no ano de 2013 na cidade de São Paulo,
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98,5% eram mantidas pela iniciativa privada e apenas 1,5% eram públicas. Essa hegemonia
do  setor  privado  tem  uma  clara  motivação  -  a  extrema  influência  da  indústria  cultural,
principalmente  os  blockbusters44,  no  processo  de  aferir  ganhos  mercadológicos  sobre  as
produções  do  setor.  Assim,  das  327  salas  de  mantenedoras  particulares,  91,5%  delas  se
localizavam em  shopping centers,  carregando,  assim,  o caráter  mercadológico do produto
cinematográfico.  Desses  cinemas  privados,  a  parcela  restante,  8,5%  são  equipamentos
considerados cinemas de rua, que visam, normalmente, uma abordagem mais artística e crítica
para as produções cinematográficas. Outro dado revelador dessa realidade é referente ao fato
da média de assentos por sala de cinema na cidade São Paulo ser de 214, ou seja, presume-se
que são cinemas de grande porte, criados com uma lógica de ganhos de consumo.
Portanto, com a exposição dos dados, podemos considerar que as salas de cinema são
equipamentos que reproduzem os atributos da cultura moderna, de modo com que o consumo
e a apreciação da linguagem artística sejam de fácil apreciação cultural. Essa acessibilidade se
revela e se reforça pela influencia do poder privado na difusão de cinemas nos territórios da
cidade,  principalmente,  em  locais  de  comercialização,  como  os  shoppings.  Estes  fatores
possibilitam uma relativa distribuição de salas por toda teia urbana, sempre respeitando as
condicionalidades do potencial consumidor de cada localidade.
Outro equipamento que também se associa às cadeias produtivas da indústria cultural
são as salas de shows e concertos. Estes equipamentos representam a ponta de circulação e
consumo  das  indústrias  fonográficas,  organizadas,  espacialmente,  no  território  nacional  e
internacional. Assim como os cinemas, as salas de show correspondem a uma dinâmica de
atuação no meio cultural mais atada com preceitos mercadológicos. Considerando que salas
de  concertos,  preponderantemente,  se  associam  às  manifestações  de  cunho  mais  elitista,
podemos dizer que estas estão mais autônomas ao poder de influencia do capital fonográfico.
Assim,  estes  equipamentos  difusores  de  música  aplicam  a  lógica  de  “cultura  moderna”
(WILLIAMS, 2007).
Como  demonstra  a  figura  8,  a  organização  das  salas  de  shows  e  concertos  se
assemelha,  bastante,  ao  modo  de  disposição  verificado  com  as  salas  de  cinema.  Sendo,
portanto, suas principais características no mapa urbano: a concentração no setor centro-oeste
com relevante descentralização e considerável quantidade de equipamentos. 
44 Grandes produções cinematográficas. 
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Figura 8- Salas de Shows e Concertos; e número de assentos, Município de São Paulo, 2013.
Fonte Secretarua Municipal de Cultura – SMC; Guia da Folha de São Paulo.
Elaboração: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SMDU / Departamento de Produção e Análise
de Informação – DEINFO.
A centralização das maiores ocorrências acontece nas subprefeituras da Sé com 59
salas e na de Pinheiros com 22 salas de shows e concertos. Na zona leste, como o distrito de
São Miguel que normalmente apresenta carência de equipamentos, existe a Casa de Cultura
de São Miguel Paulista, equipamento que contem uma sala de shows com 100 assentos. É o
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mesmo caso do distrito de São Mateus que dispõe de um equipamento denominado “Expresso
Brasil”, cuja rede mantenedora é particular e o número de assentos (capacidade) é de 5.000
pessoas.
Como  tendência  de  uma  natureza  de  funcionamento  que  se  vincula  à  indústria
fonográfica, no ano de 2013, das 270 salas de shows e concertos da cidade São Paulo, 96%
eram administradas pela iniciativa privada.
Com isso, observamos que a semelhança de distribuição do mapeamento das salas de
cinema e das salas de show não se dá de forma neutra e ao acaso. São produtos da dispersão
espacial,  objetivando acessibilidade  de  consumo e reprodução de valores  mercadológicas.
Com exceção das salas de concerto que tem grande concentração no centro velho e visam a
apreciação, principalmente, de música erudita, vimos que o universo de circulação musical se
organiza com o foco de popularização e acessibilidade apreciativa. 
Todos  os  mapas  de  disposição  aqui  demostrados  revelaram  similitudes  e
desconformidades próprias das práticas culturais legitimadas nas relações socioespaciais. Em
outras palavras, embora as análises de cada equipamento específico trouxessem experiências e
particularidades, eles representavam uma realidade estrutural geral que corresponde ao modo
de produção capitalista do espaço urbano durante todas as últimas décadas. Deste modo, a
acessibilidade  de  linguagens,  a  diversidade  de  expressões  e  a  natureza  de  uso  são
instrumentos culturais que não se organizam no espaço, somente pela “necessidade cultural”,
pelo  contrário,  eles  são  objeto/sujeito  de  uma  relação  da  economia  urbana  muito  mais
complexa e hegemônica.
Por isso, observamos que os equipamentos se concentram de maneira preponderante
no  setor  centro-oeste,  pois  foram  nessas  regiões  que  se  vivenciaram  as  duas  primeiras
centralidades  econômicas  do  desenvolvimento  urbano.  Não  por  acaso,  as  culturas  mais
hierarquizadas se situam nestes territórios, pois é ali que o nível de escolaridade e renda tem
suas maiores taxas. 
A partir  desta  análise  realizada  sobre  o  mapeamento  dos  equipamentos  culturais,
visualizamos a importância dos processos de territorialidade como mecanismos participativos
nas práticas culturais, pois:
O  sentido  das  noções  de  território  e  de  territorialização  é  apreendido  enquanto
possibilidade de elevar  à  análise as  mudanças de relações de poder,  que têm no
espaço papel fundamental para a realização da reprodução da sociedade. O espaço é
antes de mais nada espaço político, pois é objeto e ao mesmo tempo instrumento,
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das  estratégias  e  planos  dos  sujeitos  implicados  na  produção  dos  lugares  na
metrópole” (RIBEIRO, 2010, p.100).
4.2. Centro Cultural da Juventude
4.2.1. Contexto
Localizado  na  subprefeitura  Casa  Verde/Cachoeirinha,  dentro  do  distrito  de
Cachoeirinha, o Centro Cultural da Juventude Ruth Cardoso, desde sua fundação em 2006, já
passou por algumas modificações na sua concepção de modelo de gestão e na sua estrutura
legal. 
Como já apontado, este equipamento localiza-se numa região periférica, que dentre a
lógica  de  produção  capitalista  do  espaço,  foi  um  dos  locais  diretamente  segregados  do
desenvolvimento urbano da cidade. Reproduzindo, durante anos, a lógica histórica de extrema
divisão do trabalho, dependendo das atividades econômicas de produção do centro da cidade,
assim como,  da baixa presença de equipamentos,  do mercado e das políticas  públicas  do
estado.  Deste  modo,  essa  região  conta  com  diversos  indicadores  sociais,  econômicos  e
culturais  abaixo  da  média  de  São  Paulo.  Cabe  ainda  ressaltar,  que  é  um  local  com
considerável problemas de segurança pública e de acesso à educação e cultura, sendo assim,
considerado um dos principais bolsões de pobreza da zona norte da cidade.
Segundo  dados   do  ObservaSampa45 o  indicador  de  “Atendimento  de  crianças  e
adolescentes por violência sexual no Sistema único de Saúde (SUS)”46 revela que no ano de
2011  o  valor  do  indicador  era  de  27,14;  passando  para  39,74  no  ano  de  2012;  e  se
solidificando com um número de 32,51 no ano de 2013. Embora, a média em São Paulo no
ano de 2013, seja de 34,17; torna-se importante ressaltar que esses dados são extremamente
díspares, tendo muitas subprefeituras centrais com taxas de zero atendimento, assim como,
muitas subprefeituras das regiões mais segregadas com patamares perto de 80 atendimentos.
Portanto, mesmo se comparado com a subprefeitura da Casa Verde/Cachoeirinha que tem um
45 Observatório de Indicadores da Cidade de São Paulo é um sistema de indicadores georreferenciados da
Prefeitura  Municipal  da  Cidade  de  São  Paulo.  Os  dados  estão  disponíveis  no  seguinte  site:
http://observasampa.prefeitura.sp.gov.br,  foi acessado em 18 de Ago de 2015.
46 O cálculo do indicador, à partir das informações do sistema do site, tem o seguinte método: (Atendimentos
de    crianças e adolescentes (de 0 a 17 anos) vítimas de violência sexual/ População com idade entre 0 e 17
anos) × 100.000.
109
valor médio de 24,73 no ano de 2013, consideramos que o distrito de Cachoeirinha se destaca
negativamente por  esse indicador  de violência  às crianças  e  adolescentes,  principalmente,
levando  em  consideração  por  se  tratar  de  uma  região  com  considerável  proporção  de
população jovem47. A “Taxa de mortalidade de crianças e adolescentes por agressão (por 100
mil habitantes da mesma faixa etária)” no distrito de Cachoeirinha no ano de 2011 foi de 2,46;
passando para 2,48 no ano de 2012; para chegar ao índice de 7,50 no ano de 201348. A média
desse indicador na cidade de São Paulo no ano de 2013 foi de 5,12.
Portanto, é uma região que carrega uma cultura de violência contra os jovens que se
inicia desde a época que são crianças e adolescentes. Acima de tudo, esses dados revelam o
ambiente  de  desenvolvimento  dessa  população  de  jovens,  que  demandam  uma  série  de
serviços por parte das políticas públicas e da sociedade em geral. Deste modo, na época de
concepção  do  equipamento  público,  o  centro  objetivava  uma  política  afirmativa  que
identificava essas pessoas sujeitas de direitos sociais, desta maneira, enxergavam os jovens
não como um problemática punitivista, mas sim como seres que necessitavam de garantias de
desenvolvimento humano (SÃO PAULO, 2008).
Desde a gestão Marta Suplicy (2001 – 2004), através de uma pressão da população
local,  havia  se  iniciado  uma  licitação  para  construção  de  um  prédio  que  confluísse  em
programas para essas demandas políticas da juventude (BOTELHO; ALTHUON, 2011). Não
dando tempo de se efetivar na antiga gestão, a administração do prefeito José Serra (2005-
2006) elege a construção desse Centro como uma das principais plataformas políticas de toda
gestão (BOTELHO; ALTHUON, 2011). Para isso, em 2005, a prefeitura coloca a juventude
como  um  dos  principais  sujeitos  da  política  municipal,  tendo  um  importante  papel  de
formulação dado à Coordenadoria  da  Juventude,  da Secretaria  Especial  de Participação e
Parceria. Criada no ano de 2001, a Coordenadoria da Juventude tinha como objetivo articular
políticas,  planos e  programas focados para juventude,  nas  mais  diversas  pastas  da  gestão
municipal, ou seja, visava criar um olhar transversal das políticas nas mais diversas ações
intersetoriais da agenda municipal (SÃO PAULO, 2008).
A partir dessa atuação mais global das políticas da juventude e com a avaliação de
47 Segundo relatório da prefeitura (SÃO PAULO, 2007), no ano de 2006, 20% da população da subprefeitura
Vila Nova/Cachoeirinha era jovem.
48 Método  do  cálculo:  (óbitos  de  crianças  e  adolescentes  vítimas  de  agressão/  população  de  crianças  e
adolescentes) x 100.000.
110
alguns  indicadores  da  época,  a  ideia  do  centro  começara  a  ser  moldada.  Um  indicador
qualitativo analisado partia de uma pesquisa do Datafolha49 que identificava que os jovens
daquela região já não tinham uma visão mais idealizada e transformadora de suas ações, mas
sim que demandavam uma necessidade de consumo, revelando uma demanda pelo aumento
de renda e emprego (SÃO PAULO, 2008). Havia também outro indicador que identificou
índices altíssimos de vulnerabilidade juvenil50 nos distritos que permeiam o equipamento a ser
criado (SÃO PAULO, 2007). Somado a isso, estava o fato de uma iniciativa popular que
coletou sete mil assinaturas pela criação de um centro público, na qual, a Coordenadoria da
Juventude, adjunto de algumas ONG's, começou a realizar uma série de entrevistas e diálogos
com  a  população  local  para  formulação  política  do  equipamento,  sendo  os  primeiros
resultados dessa consulta a escolha de duas ações prioritárias para o centro: educação integral
e ações de acesso ao mercado de trabalho (SÃO PAULO, 2007). 
Construído em apenas sete meses e inaugurado no dia 27 de Março de 2006, o Centro
de Cidadania de Juventude fora instituído para além dos motivos conjunturais já relatados,
com inspiração de um projeto-piloto de equipamento público da Prefeitura de Madrid dos
anos 90, na qual, visava o acesso universal do jovem às palestras, seminários, atividades e
programas  sociais  (BOTELHO;  ALTHUON,  2011).  Portanto,  o  projeto  inicial  do  Centro
considerava como prioridade a implantação de serviços nas áreas de saúde, trabalho, educação
e cultura; tendo como objetivo fornecer:  “(...) informações, serviços, produtos, atividades,
projetos  e  políticas.  Ao  mesmo  tempo,  o  CCJ  trazia  a  possibilidade  de  escuta  das
necessidades e opiniões dos jovens” (SÃO PAULO, 2008, p.18) para a população jovem de
baixa renda da região. Importante ressaltar que a estrutura do Centro fora construída em cima
de um antigo prédio abandonado que servia como local de violências, o que imputou uma
nova  arquitetura  do  lugar  construído  que  agora  passara  a  ser  amplo,  com  muita  luz  e
horizontes abertos  – dialogando com o objetivo de expandir  olhares,  expressões,  visões e
oportunidades (SÃO PAULO, 2008). São 8 mil m² com diversos ambientes integrados, tais
como: biblioteca, anfiteatro, teatro de arena, estúdios, entre outros; sendo que na época havia
apenas um equipamento de cultura em toda região:  uma Casa de Cultura (SÃO PAULO,
2008).
49 Pesquisa “Jovem Século XXI”, publicada em julho de 2008 na Folha de São Paulo.




Entre março de 2006 até Dezembro de 2008 vigorou um convênio entre a prefeitura de
São  Paulo  com o  Centro  Integrado  de  Estudos  e  Programas  de  Desenvolvimento  Social
(Cieds)  que  tinha  o  intuito  de  empreender  uma  série  de  realizações  que  permitissem
consolidar  os  meios  administrativos  do  Centro,  no  qual,  dentre  diversas  atuações  visava
implantar um Plano de Atividades:
Esse  primeiro  plano  de  atividades  abrangia  desde  o  processo  de
planejamento, modelo de gestão, a definição e os critérios de seleção
das  atividades,  até  o  calendário  de  eventos,  sua  grade  horária  e  a
distribuição de cursos e oficinas. Quanto ao modelo de gestão, o Cieds
propôs que fosse organizado em torno de cinco eixos  principais,  a
saber:  biblioteca;  multimeios;  redes  sociais;  difusão  cultural;  e
formação(BOTELHO; ALTHUON, 2011, p.5).
 
Coube, portanto, a uma entidade não-governamental colaborar diretamente em todo
processo  de  estudos,  avaliações  e  elaborações  dos  programas  do  equipamento,  sendo
justificada a escolha dessa entidade pela prefeitura,  pois ela tinha reconhecida atuação na
sociedade com programas sociais. Nesse estágio inicial de solidificação do Centro na política
municipal,  podemos  considerar  o  CIEDS como a  organização coordenadora  do  horizonte
programático e administrativo do equipamento. Como colaboradora e conveniada, o CIEDS
tinha a obrigação de entregar os seguintes produtos:   1) organizar os gestores do Centro na
formulação do Plano de Atividades;  2) indicar um modelo de gestão; 3) elaborar critérios de
avaliação para elaboração de projetos e ações culturais; 4) assessorar na realização de um
Plano Estratégico bianual;  5) criar  um Regimento Interno;  6) implementar um Código de
Ética;  7)  realizar  avaliação  e  monitoramento;  8)  concluir  um Plano  de  Comunicação;  9)
organizar um sistema de informação; 10) formular um banco de dados com jovens usuários e
coletivos; 11) Implementar programas de qualificação profissional (SÃO PAULO, 2008).
No tratamento das questões de avaliação da programação do equipamento junto aos
usuários, o CIEDS visava investigar: 
“(…) i) as áreas de interesse dos usuários; ii) como são recebidas as informações
passadas; iii) grau e qualidade de atendimento as demandas dos usuários; iv) como o
usuário  avalia  a  instituição  e/  ou  equipamento;  v)  como  o  usuário  avalia  a
programação do Centro e o atendimento recebido” (SÃO PAULO, 2007, p.7)
Com o desenvolvimento das atividades do equipamento e com esses mecanismos de avaliação
criados pelo CIEDS, foi se observando que o público frequentador demandava, cada vez mais,
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programas e produções voltadas para área cultural.
Desta maneira, a partir da participação do público em demandar atividades culturais e
artísticas; e o fato de haver necessidades, devido a problemas institucionais e orçamentários,
do  Centro  ser  repassado  a  um  outro  setor  do  estado  que  não  era  a  Coordenadoria  da
Juventude. E no dia 22 de Junho de 2006, através de um decreto, é criado o Centro Cultural da
Juventude.  O Decreto Nº 47.388 (SÃO PAULO, 2006b) basicamente se diferencia do decreto
de criação do  Centro, ao criar o nome, vincular o CCJ à Secretaria Municipal de Cultura e ao
modificar  os  objetivos,  focalizando-os  em  questões  de  interesse  sociocultural,  não  mais
intersetorial, como antes. 
Como demonstra a Tabela 1, o Centro Cultural da Juventude se constitui,  portanto,
como  um  equipamento  que  visa  elaborar  programas  e  projetos  culturais  gratuitos.  Seu
horizonte estratégico é formular ações para o público jovem, enxergando-os como sujeitos de
direitos e gerando mecanismos de fomento à produção cultural  e artística (SÃO PAULO,
2008). Um diferencial importante do CCJ em relação aos demais centros culturais da cidade é
que ele está focado nos direitos dos jovens e no convívio social desses sujeitos num espaço
em que se relacionam com conhecidos residentes na localidade (BOTELHO; ALTHUON,
2011). Com isso, a fruição das expressões culturais e o acesso aos saberes se encontram numa
relação participativa muito ligada à territorialidade.
Tabela 151. Conjunto de Programas e Projetos formulados, após o decreto nº 47.388-06
Programas Projetos
1 A Hora e a Vez do Vestibular 
9 1/2 Semanas de Literatura 
Cinema e Literatura: Duas Linguagens Criação Literária
Criação Literária
Universidade Em Debate 
2 Artes Visuais 
Alameda: Arte de Rua 




Mostras de Cinema 
Narrativas Audiovisuais 
Oficinas 
4 Aventura dos Idiomas Laboratório de Idiomas 
Marca Cultural 
51 Essa tabela consta no relatório da prefeitura sobre o CCJ (SÃO PAULO, 2007, p.4).
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8 Faça Você Mesmo
Agendamentos 
Ocupação 
Feira de Trocas 
Cultura Independente 
9 Musicais
Ao Vivo no CCJ
Escuta




Seminários Formação de Gestores 
Dia Temático 
Essa gama variada de ações  propositivas,  das mais  diversas  linguagens culturais  e
intervenções artísticas, visava formar,  informar e articular o público-alvo sobre as diferentes
expressões,  saberes  e  narrativas  culturais.  Esse  acesso  à  produção  e  fruição  de  tamanha
diversidade  cultural  tinha  como  intuito  desenvolver  no  jovem  uma  capacidade  de
conhecimento,  de  elaboração  crítica  e  de  convívio  social.  Essa  sociabilidade,  através  do
espaço físico, só seria garantida pela elaboração de instrumentos participativos, pela relação
dinâmica com o território do entorno e por um processo de comunicação abrangente.
Quanto à divulgação, os meios de comunicação para o público da região e da cidade, o
CCJ utilizou as seguintes ferramentas: site, folder, cartaz, revista “Em Cartaz” da Secretaria
Municipal de Cultura, mailing e fóruns (SÃO PAULO, 2007). A intenção é que a população
soubesse das ações culturais que estavam sendo elaboradas, para que assim, ocupassem o
espaço e difundisse suas expectativas.
Logo após sua implementação, algumas atividades se demonstraram com maior grau
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de demanda e participação do público. Primeiramente, destaca-se a biblioteca localizada num
espaço confortável que estimula a leitura, assim como, possibilitava o acesso a equipamentos
audiovisuais e internet que colaboravam no auxílio aos estudos e saberes,  principalmente,
aqueles  vinculados  aos  vestibulares  (SÃO  PAULO,  2008).  Outra  atividade  que  chamou
atenção no início foi o LAB C, estúdio de produção, edição e gravação de áudios e vídeos,
muito utilizado por bandas para produzirem seus discos (SÃO PAULO, 2008). Destacam-se
também as apresentações no anfiteatro, nas quais, disseminavam atrações mais conhecidas do
público assim como os grupos e artistas que estavam começando (SÃO PAULO, 2008). Os
saraus, realizados a cada dois meses, que tinham temáticas variadas e grande aderência do
público e o CCJ Independente que visava dar condições de produção para obras culturais
independentes, foram outras duas atividades bastante relevantes nesse período (SÃO PAULO,
2008).
Sobre a programação cultural do CCJ havia uma preocupação, no primeiro momento,
de consagrar um reconhecimento no cenário da cidade de São Paulo. Para isso, dentro de uma
concepção  mais  tradicional,  seria  necessário  legitimar  as  expressões  ali  difundidas.  Uma
forma  de  colocar  essa  pauta  na  agenda  foi  trazer  artistas  musicais  consagrados,  alguns
internacionais (como o músico hardcore/punk Ian MacKaye e o músico de deb Jah Shaka),
para se apresentarem no equipamento,  de modo que o espaço fosse mais reconhecido em
outras regiões do município e atraísse outros públicos (VICENTE; SOARES, 2012). Mesmo
sendo  alguns  músicos  internacionais  mais  estruturados  na  cena,  a  linguagem musical  ali
estabelecida não tinha tanto espaço no cenário fonográfico, eram estilos independentes que
não,  necessariamente,  tinha  vínculos  direto  com  as  produções  musicais  da  localidade
(VICENTE; SOARES, 2012). Essa atração de difundir expressões não tão acessadas na região
gerou um olhar mais globalizante para programação cultural do CCJ e para o restante do
município. Outras juventudes, de regiões diversas, de classes sociais divergentes, começaram
a acompanhar as atividades do equipamento. Na análise de Eduardo Vicente e Rosana Soares
(2012)  sobre  a  diversidade  musical  na  programação  cultural  do  CCJ,  a  compreensão  na
atualidade entre global-local gera experiências, aparentemente, dicotômicas - como foi o caso
de uma apresentação de ritmos afrobrasileiros e a grande maioria do público presente sendo
uma  juventude  universitária  de  classe  média  branca.  Esse  fato  de  importante  valia
investigativa, que não cabe aqui maiores detalhamentos teóricos, revela o poder da expressão
cultural  como  caráter  de  autenticidade  e  distinção  social,  mas  também  demonstra  a
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incapacidade das políticas de um equipamento incidirem diretamente num território marcado
pela segregação, e é nessa incompreensão que reside o desafio do equipamento.
No campo de  incentivo  à  produção artística  e  cultural  do  território,  destaca-se  os
Editais de Co-Patrocínios de Primeiras Obras. Tais editais tinham o objetivo de servir como
um meio termo entre os artistas iniciantes do Programa VAI e os mais consagrados das leis de
incentivo à cultura (SÃO PAULO, 2008). Com essa inciativa, começava a se consolidar no
CCJ  uma  produção  urbana  vinculada  às  expressões  culturais  localizadas  nas  periferias,
empoderando  símbolos  e  narrativas,  historicamente,  segregadas  da  lógica  tradicional  de
cultura:
O edital, lançado em julho de 2007, foi bem recebido pelo público, principalmente
pelos coletivos urbanos e por organizações da sociedade civil que trabalham com
jovens e cultura. Foram apresentados 52 projetos e houve o aporte de R$ 250 mil.
Em 2008, novo edital recebe a inscrição de 71 projetos, dessa vez tanto de pessoas
jurídicas  quanto de pessoas físicas,  uma mudança em relação ao edital  anterior”
(SÃO PAULO, 2008, p.26).
Sobre a formulação de instrumentos participativos, nessa etapa inicial de constituição
do  Centro,  algumas  medidas  merecem  ser  apontadas.  Uma  delas  foi  estabelecida
normativamente na lei de criação do CCJ. Tinha como objetivo criar fóruns de participação
voltados para sociedade, gestores, ONG, que pudessem debater, dialogar, propor e avaliar as
ações do Centro, assim como, permitir a prestação de contas, semestralmente, das realizações
da gestão do centro (SÃO PAULO, 2007, 2009).
O forte caráter participativo que carregava o projeto do CCJ também pode ser visto em
outra medida importante para consolidação do Centro. A Carta de Princípios constava como
horizonte de atuação uma linha ampla de cooperação e construção com a comunidade local,
na qual, o CCJ “ (…) estabelecerá um canal de diálogo com a comunidade; o CCJ deverá
valorizar  as  ações  locais;  e  a  participação  dos  jovens  ocorrerá  em todas  as  etapas  do
processo: formulação, execução e avaliação das atividades”.
Ainda nesse campo, outro instrumento importante para manter o caráter participativo
era  um  processo  de  formação  ao  quadro  de  funcionários  que  incluísse  essa  perspectiva
cooperativa e de interação com o público frequentador do equipamento (SÃO PAULO, 2007).
Um  caso  que  representa  isso  é  que  parte  dos  jovens  monitores  do  CCJ  tinha,
obrigatoriamente,  que  residir  nos  arredores  do  equipamento.  Portanto,  uma  das  marcas
fundantes do Centro era garantir a participação em todos os seus níveis de atuação, desde os
funcionários até o estímulo do público, para que desse forma, pudessem dialogar diretamente
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com as demandas da territorialidade.
Cabe ainda uma questão no caráter participativo que representa uma preocupação que
ocorrera com o CEU:  não bastava descentralizar os equipamentos para as regiões periféricas,
tinha-se que ocupar, constantemente, com políticas públicas (BOTELHO; ALTHUON, 2011).
Para  evitar  o  esvaziamento  que  se  desenvolveu  nas  programações  culturais  dos  CEU's,
necessitava  manter  uma  ampla  gama  de  políticas  e  programações  culturais  no  CCJ,  que
respeitassem  o  caráter  participativo,  visualizando  sempre  como  um  processo  não
instrumentalizado,  mas  sim  dinâmico,  criativo  e  emancipador  (BOTELHO;  ALTHUON,
2011).
Através dessa política de participação e com a aplicação de uma pesquisa de satisfação
elaborada pela gestão do CCJ, o relatório da Secretaria Municipal de Cultura, mensurado em
Junho  de  2007,  traz  resultados  de  grande  importância  para  enunciar  como  se  deu  esse
processo  inicial  de  implementação  do  Centro  Cultural  da  Juventude  e  suas  atividades  e
programações culturais:
1) 79,6% dos usuários dizem estar satisfeitos com a programação do Centro;
2) 80%, em média, dos usuários afirmaram que o que aprendem no CCJ será
útil para sua vida, bem como para ajudar a comunidade;
3) 96,3% dos usuários afirmaram que os responsáveis pelas atividades
demonstraram competência e habilidade na condução das mesmas; e 70,3%
consideraram adequado o acompanhamento feito pela gerência;
4) 74,1% dos usuários dizem que os conteúdos didáticos são suficientes e
adequados ao aprendizado;
5) + de 76% afirmaram ser adequados o horário de funcionamento do Centro,
bem como sua localização;
6) 94,5% declararam como satisfatória a infra-estrutura, mas destacaram
problemas no Anfiteatro, problema já detectado pela Gerência e pela
Produção (SÃO PAULO,  2007, p.19).
Após o fim do convênio entre o Cieds e a gestão do CCJ, no final de 2008, foi preciso
remodelar  algumas  estruturas  de gestão  e  normas.  Com isso,  sem ter  mais  essa  entidade
compartilhando  o  horizonte  de  planejamento  do  Centro,  em  05  de  janeiro  de  2009  é
constituída a lei de criação do CCJ. De maneira geral, a lei de criação mantém a estrutura e
objetivos dos outros decretos aqui apontados. Mas como forma de dar conta dessa retirada do
Cieds, algumas diferenciações da nova lei necessitam ser relatadas.
A primeira era a criação de um quadro funcional que seria, exclusivamente, ocupado
pelos órgãos estatais. Tal estrutura organizacional se sustentava em quatro áreas: Gabinete do
Diretor;  Conselho  Consultivo;  Supervisão  de  Administração  e  Finanças;  e  Supervisão  de
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Programação (SÃO PAULO, 2009).
A Supervisão de Administração e Finanças, de um modo geral, significa a estrutura do
poder público para cuidar diretamente da parte burocrática, já que o Cieds não fazia mais a
gestão. Com isso visava: controlar, planejar, executar o plano orçamentário; efetivar a rotina
administrativa;  fazer  a  gestão  de  recursos  humanos;  supervisionar  atividades;  etc  (SÃO
PAULO, 2009).
A Supervisão de Programação seria uma espécie de conselho curador do CCJ, ou seja,
o órgão que seria responsável por criar critérios de seleção das atividades e instrumentos de
estímulo para produção. Segundo a Lei nº 14.875 (SÃO PAULO, 2009), essa área visava:
I - produzir, executar e controlar a agenda de programação artística e de oficinas e a
utilização dos espaços;
II  -  realizar  encontros  e  atividades  culturais  da  programação,  para  o
desenvolvimento, aprimoramento e
participação dos jovens;
III -  produzir,  tornar disponível e construir acervo de informações e de produtos
culturais de interesse e de
realização de jovens;
IV - monitorar e avaliar as atividades da programação, por meio de relatórios ou
instrumentos equivalentes;
V  -  definir  os  critérios  para  a  elaboração  dos  editais  de  seleção  de  projetos,
atividades, espetáculos e
oficinas;
VI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas, compatíveis com a sua área
de atuação.
O Conselho Consultivo do Centro Cultural da Juventude é o órgão destinado a ser o
elo  participativo  entre  sociedade  e  estado.  Tal  conselho  foi  formulado  desde  o  primeiro
decreto de 2006, sempre mantendo seus objetivos de atuação. A diferença crucial dessa lei
com as anteriores é que ela determina nove membros no conselho, sendo cinco do poder
público  e  quatro  da  sociedade civil,  enquanto  nas  anteriores  era  paritário  (SÃO PAULO,
2009).  Cabe ainda  ressaltar  que  essa  lei  de  2009 é  a  que  se  mantém como base  para  a
orientação normativa do Centro Cultural da Juventude Ruth Cardoso52 atualmente.
4.2.2. Gestão
Como forma de avaliar  esse  contexto  de  constituição  do CCJ,  torna-se necessário
compreender  como  se  dão  as  nuanças  da  rotina  administrativa  do  equipamento,
52 Essa nomeação com Ruth Cardoso foi  incluída em 2008, através de um decreto, em homenagem à esta 
figura pública.
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principalmente,  naquilo  tocante  às  ações  para  participação  popular  e  a  escolha  da
programação cultural.  Para  compreender  como se compõe esses  instrumentos  na   gestão,
serão realizadas entrevistas com funcionários do equipamento. Essa observação do trabalho
de campo focará em entrevistas com duas pastas diferentes na rotina da gestão: uma da área
mais  ligada  ao  planejamento,  com caráter  mais  intersetorial;  a  outra  ligada  à  área  mais
operativa, de articulação direta com público, artista e coletivos, ou seja, mais focalizada.
Importante ressaltar que o formato das entrevistas não partiu de uma organização pré-
ordenada de perguntas, ou seja, partimos de um quadro mais global de temas, como forma, de
manter um diálogo mais aberto e dinâmico com os entrevistados. Portanto, não formulamos
um esquema de entrevista que partia de um questionário já moldado de questões, mas sim de
um diálogo que partia de cinco grandes assuntos que nos revelariam algumas caracterizações:
meios de financiamento (isenção fiscal, editais, orçamento municipal, misto, etc.); modelos de
administração  (organização  social,  autarquia,  departamento,  etc.);  formas  de  participação
(configuração do conselho, ações com a população, misto, etc.); padrão da curadoria (artista,
críticos,  gestores,  sociedade civil,  misto,  etc.)  e  diversidade cultural  (estilos,  linguagens e
gêneros artísticos).
Esse formato foi escolhido de maneira  a  permitir  o  acesso às  outras  indagações  e
informações que não constassem, previamente, no que considerássemos mais importante para
o  recorte  administrativo.  Assim,  algumas  respostas  revelaram novos olhares  e  percepções
sobre os problemas e possibilidades da gestão de um centro cultural.
A partir desse contexto, entrevistamos a gestora Ingrid Soares  da área de Redes e
Parcerias que faz a articulação entre artistas, coletivos culturais, organizações e população
local; e o gestor Murilo Pace, Diretor de Programação e Projetos, que administra e planeja as
ações e programas culturais do equipamento. Portanto, a pesquisa empírica sobre a gestão e
suas  relações  com a  participação  do público  e  das  dinâmicas  da  territorialidade  parte  da
análise das entrevistas com esses gestores, assim como, dos marcos teóricos usados até então,
como referência desta pesquisa.
Um primeiro mecanismo, identificado nas entrevistas, que condiciona a concepção da
gestão é a forma de financiamento das atividades. O CCJ, embora um equipamento cultural,
tem status de Departamento dentro da estrutura da Secretaria Municipal de Cultura, o que lhe
garante um orçamento próprio (PACE)53 diferente, por exemplo, das Casas de Cultura que são
53 Entrevista realizada com Murilo Pace, diretor de Programação e Projetos do Centro Cultural da Juventude.
Entrevistador: Daniel Pires. São Paulo-SP, Ago de 2015. 1 arquivo .3ga (63 min), todos os trechos citados
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submetidas ao orçamento do Departamento de Expansão Cultural (DEC) da Secretaria. Assim,
o  CCJ  e  sua  equipe  gestora  acabam  tendo  uma  autonomia  maior  de  atuação  na  sua
programação, pois têm como manejar diretamente parte importante do seu orçamento (PACE)
Para além de sua cota do orçamento municipal próprio, que corresponde a maior fatia
de todo orçamento do equipamento, o Centro possui outras fontes de financiamento de suas
atividades. Murilo Pace cita que existem projetos que são difundidos por programas do DEC,
como o VAI I e VAI II; pelo Circuito SP de Cultura; além de produções que são originárias de
editais  ou leis  de incentivo,  como o Programa de Ação Cultural  (PROAC) e lei  Rouanet.
Indagado sobre se os projetos difundidos por leis de incentivo,  que carregam a lógica do
patrocínio, poderiam influir negativamente na programação do CCJ; o entrevistado acredita
que não.  Pois,  tudo que passa pelas  ações  do equipamento,  tem que corresponder  a seus
objetivos, às suas demandas, ao seu espaço e ao diálogo com o público. Tais iniciativas de
patrocínio cultural não deturpariam as inciativas, justamente, pelo Centro ter uma autonomia
orçamentária e um programa de atuação bem claro. Embora reconheça que existam alguns
projetos que poderiam promover uma visão mais mercadológica. Deste modo, para o gestor, a
questão de difusão de projetos e produções ligadas à lógica do patrocínio cultural não seria
um problema em si,  desde  que  as  orientações  programáticas  destas  ações  respeitassem a
abordagem territorial e participativa do equipamento, algo que está bem definido na lei de
criação do CCJ e na política da atual gestão. Neste caminho,  está em curso a criação da
Associação de Amigos do Centro Cultural da Juventude que serviria como um órgão parceiro
da  gestão  do  equipamento,  assim  como,  se  constituiria  em  uma  entidade  proponente  de
projetos culturais junto às leis de incentivo (PACE).
Ainda no campo do orçamento,  existem duas questões bem conjunturais  que estão
servindo de empecilho para formulação da programação cultural. Uma é a questão da crise
econômica atual do país que gerou cortes orçamentários na Secretaria Municipal de Cultura,
consequentemente, no CCJ; e a segunda é a realização de obras de manutenção, reforma na
fachada do prédio e remodelação do estúdio que são demandas de infraestrutura já antigas,
pois o equipamento irá completar dez anos de existência em 2016 (SOARES)54.
Para  reforçar  o  caráter  de  diálogo da  população  com equipamento,  a  atual  gestão
implantou os orçamentos participativos do CCJ. Tal iniciativa só foi possível pela implantação
adiante com esse entrevistado referem-se à essa entrevista.
54 Entrevista  realizada com Ingrid Soares,  gestora de Redes e Parcerias  do Centro Cultural  da Juventude.
Entrevistador: Daniel Pires. São Paulo-SP, Ago de 2015. 1 arquivo .3ga (36 min), todos os trechos citados
adiante com essa entrevistada referem-se à essa entrevista.
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dos fóruns do CCJ. Lembrando que o fórum é um instrumento já garantido pela lei de criação
do Centro, mas que só foi instituído nessa gestão (SOARES). O objetivo do fórum é, a cada
semestre,  reunir  a  população  para  apresentar  os  resultados  das  ações  administrativas  do
equipamento, assim como ser um canal de diálogo sobre os problemas e sugestões enunciados
pelo público, inclusive, sugerindo a programação das atividades no próximo período (PACE).
Os fóruns são umas das primeiras ações institucionais de abertura à participação do público,
para que este paute suas demandas, até porque o equipamento surge de uma cultura de pressão
do público local, deste modo, nada mais usual do que constituir normativamente essas vias de
diálogo (SOARES). Como resultado destes fóruns surgiram os orçamentos participativos, nas
quais, coletivos culturais poderiam apresentar projetos e concorriam a um orçamento do CCJ
para  que  pudessem  realizar  suas  atividades.  Os  projetos  eram  debatidos  e  aprovados
(SOARES; PACE).
Para  além  dos  fóruns  e  orçamentos  participativos,  ainda  dentre  as  normas
institucionais, existe o Conselho Consultivo que possui um modelo deliberativo (PACE), com
participação da sociedade civil e de outras áreas, como a educação (SOARES). Outra escuta
institucional é o site oficial que recebe sugestões de programação cultural e artística (PACE).
Percebe-se, portanto, que as estruturas de participação  já incluídas institucionalmente na lei
de criação, não só se mantém ativas, como também tiveram suas ações expandidas, caso dos
fóruns e orçamentos participativos.
Uma  observação  importante  a  se  ressaltar  na  pesquisa  qualitativa  é  de  que  os
mecanismos de participação não se condicionam somente a aqueles restritos às leis, decretos e
planos, mas também a um hábito rotineiro de abertura ao público frequentador. No período
que  realizávamos  as  entrevistas,  era  comum ver  jovens  e  monitores  adentrando  ao  local
destinado para  os  administradores.  O intuito  era  conversar,  sugerir,  tirar  dúvidas  com os
programadores e gestores culturais do local. 
Um outro  exemplo desse  hábito,  verificou-se na programação dos  “rolêzinhos” de
funk. Existia no espaço do CCJ uma série de encontros de funk, organizado pela própria
população, sem aviso e/ou articulação com o corpo gestor do Centro. Durante a gestão atual,
mapeou-se quais eram os jovens que chamavam esses encontros e buscou-se um diálogo com
eles,  como forma de  parceria  para  acesso  do  público  ao  equipamento.  O resultado desse
processo foi que esses jovens foram escolhidos para ajudar a indicar quem serão os MC's que
participariam das próximas programações. (SOARES). 
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É bem usual também que ativistas culturais e artistas da região solicitem, de maneira
voluntária, fazer parte da programação. Tal demanda vem fazendo com que a gestão utilize
formas  de  contrato  para  viabilizar  financeiramente  os  implementadores  dessas  atividades
culturais. Os editais de ocupação foram uma saída, pois para os administradores culturais é
importante reconhecer o valor do artista e remunerá-lo por aquilo que produz (PACE).
Portanto, a dinâmica de participação popular do Centro Cultural da Juventude vem
conquistando vias importantes de influência, tanto no âmbito institucional, quanto na cultura
política rotineira  do equipamento.  Para isso,  a  gestão atual vem tentando aprofundar uma
visão  mais  horizontal  da  administração,  de  modo  a  agilizar  os  modelos  da  rotina
administrativa, como aponta Murilo Pace:
(…) A gente tem tentado cada vez mais desburocratizar os canais de diálogo com os
coletivos, com os artistas da região. Eu acho que esse também é um ponto... eu acho
que a gente consegue gerenciar isso porque o equipamento é grande, ele tem uma
vida bastante corrida.
Com esse atributo colaborativo entre público e gestão, algumas concepções do que se
entende  como  cultura,  começam  a  perpassar  os  programas,  as  políticas  e  as  expressões
difundidas no CCJ. Tal discussão se torna latente, pois a partir de um fluxo de sugestões e
ocupações  do  público,  começa-se  a  atribuir  uma  identidade,  ou  então  diversidade,  que
questione as estruturas programadas de um centro cultural multi-linguagens, como propõe o
CCJ. Desta forma, compreender um novo olhar e debater sobre “o que” e “como” se fruem e
produzem  as  culturas  no  equipamento,  consolida-se  como  uma  tarefa  importante  dos
programadores e dos gestores culturais. Para Ingrid Soares, um equipamento cultural tem que
estar disposto a difundir todos os tipos de cultura e não, apenas, “a” cultura. Tal ideia nos
remete a avaliação, utilizada aqui neste trabalho para conceituar as políticas culturais,  de
Angelo Serpa (2010) e  Raymmond Williams (2007) que preferem a ideia de culturas,  no
plural,  pois  num  movimento  de  produção  capitalista  do  espaço,  considerar  uma  cultura
significa reproduzir a expressão hegemônica burguesa. Nesta linha, Ingrid Soares reitera na
entrevista que não “(...) tem como achar que o jovem periférico só tem uma cultura, o jovem
periférico também é multicultural. Então colocamos outros linguagens para além do funk”.
Murilo  Pace  partilha  desta  mesma  avaliação.  Para  ele,  a  equipe  de  gestores  tem
tentado, cada vez mais, difundir uma diversidade de expressões culturais:
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(...) a gente acha que, tão importante quanto ter mil e quinhentas pessoas dentro do
'rolêzinho' que é, mais ou menos, o público que a gente recebe (...), é importante ter
trinta com a possibilidade de assistir uma peça de Shakespeare. A gente tem, por
exemplo, o projeto do choro, de música instrumental, que a gente, quando chegou,
olhou pra programação e via que não tinha muita música instrumental dentro do
equipamento (…).
Nessa perspectiva o diretor acredita ser fundamental não privar o público de ter  acesso a
qualquer  tipo de linguagem artística e  expressão cultural,  embora,  considere que seja  um
desafio difundir e formar público para determinadas manifestações que não são tão presentes
na vida do público local. 
Essa linha de defesa da diversidade cultural no centro cultural não anula o fato da
gestão compreender que existe um recorte territorial, de um local periférico, que não possui
seus hábitos e produções culturais circuladas seja pelas políticas públicas, seja pelo mercado.
Para Murilo Pace o fato do CCJ estar localizado numa região perto da Brasilândia, de grande
vulnerabilidade social, é muito importante o equipamento cultural levar em consideração uma
manifestação muito particular que existem nesses locais. Ou seja, para um centro cultural com
os propósitos do CCJ, torna-se indispensável conceber “o que é cultura” a partir de um recorte
territorial.
Portanto, como relata Ingrid Soares é comum na programação do equipamento, o funk,
o  chorinho,  as  bandas  de  rock,  enfim,  uma  variada  gama  de  linguagens.  Para  ela,  é  a
participação do público que vai reorientando e equilibrando quais expressões têm que ser mais
ou menos exibidas.  Assim, a concepção de cultura,  também perpassa por uma espécie de
termômetro  cujo  o  público  local  tem  como  intenção  de  acessar.  Podemos  dizer,  que  tal
iniciativa corresponde à avaliação de Nestor Canclini (2011), apresentada no começo deste
trabalho, de que necessitamos uma cultura de reconhecimento que permita propalar aquelas
expressões que são enclausuradas no desconhecimento, que são deslegitimadas por padrões e
estéticas elitistas. 
Com  esse  propósito  de  também  conceber  ações  culturais  com  uma  perspectiva
territorializada,  algumas  expressões  e  projetos  culturais  têm  maior  demanda  dentro  da
programação do Centro Cultural da Juventude. Podemos citar os saraus como uma dessas
manifestações.  Os  saraus  já  possuem  uma  organização  cultural  e  mobilização  política
fortificados na região há algum tempo destacam-se o Sarau da Brasa e o Sarau do Elo da
Corrente  (SOARES).  Tais  ações  culturais  constituem  uma  dinâmica  de  apresentação
comunitária,  da  qual,  a  gestão  mantém o  diálogo  e  oferece  o  equipamento  cultural  para
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realização um mês sim, um mês não55 (SOARES).
Ainda na perspectiva das expressões difundidas na lógica de diversidade cultural, um
dos  principais  ruídos  encontrados  na  pesquisa  de  campo  com os  entrevistados  foram os
depoimentos  referentes  aos  “rolêzinhos”  de  funk.  Ruído não no sentido  da  existência  de
divergências dos olhares da gestão sobre essas expressões, mas sim na lógica de revelar a
complexa construção entre esse público e o espaço cultural.  Ou seja,  a tensão não estava
diretamente  ligado  a  uma  imposição  ou  instrumentalização  por  parte  dos  programadores
culturais  e  sim  nas  dificuldades  enfrentadas  de  difundir  linguagens  culturais,  até  então,
inéditas  num  equipamento  público  de  cultura.  Além  do  mais,  as  manifestações  dos
“rolêzinhos” expressam três  espectros  importantes  na concepção de um centro cultural:  o
território, a participação do público e o conceito de cultura. Por isso, consideramos aqui o
ruído no sentido de uma faísca de abordagem desse complexo e problemático processo de
legitimação num equipamento cultural do poder público.
 O ponto de partida para compreendermos a constituição dessa expressão é sabermos
que  os  “rolêzinhos”  já  aconteciam  no  espaço  do  entorno  do  CCJ  (SOARES).  Não  era,
portanto, um movimento do estado demandar esse tipo de linguagem do público, mas sim de
uma ocupação territorial dos próprios jovens sobre o território. Importante notar que essas
expressões,  num primeiro momento,  não realizavam uma pressão direta ao poder público,
como  forma  de  ter  suas  demandas  atendidas  em  dado  equipamento.  Elas  simplesmente
existiam autonomamente, em um fluxo horizontal de difusão e motivação feita pelo e para o
próprio público jovem. 
A partir disso, os gestores e programadores culturais do CCJ começaram a realizar
uma série de debates, discussões e olhares sobre essa questão do funk – foram cinco encontros
sobre essa temática, o que resultou na criação de uma livro sobre a compreensão cultural do
funk (PACE). Portanto, desde 2013, ainda na época do então Secretário Municipal de Cultura,
Juca Ferreira, era conversado entre os funcionários do equipamento modelos de diálogo e
formas de implementação de ações ligadas à circulação dessas manifestações no Centro. Tal
organização culminou com a realização de um pancadão no fim daquele ano (PACE). Assim,
entre o fim de 2013 e início de 2014, quando os “rolêzinhos” começaram a se expandir como
um fenômeno por toda cidade, a gestão do CCJ passou a aprimorar formas e expandir debates
sobre o tema, chamando os próprios jovens organizadores desses eventos para parcerias e
55 Ingridi Soares (2015) pontua na entrevista que essa periodicidade fica dependente do orçamento de cada
período.
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diálogos.  Tais  iniciativas resultaram na entrada dos  “rolêzinhos” de funk na programação
oficial do Centro em novembro de 2014 (SOARES).  Inicialmente, era previsto acontecer um
evento por semana, toda sexta-feira, porém, esse formato durou apenas cinco semanas, devido
à presença maciça do público. A organização do evento demandava um número elevado de
recursos financeiros, de segurança e de equipamentos.
Para essa gestão, apostar nesse formato de “rolêzinhos” dentro de uma programação
de  um centro  cultural  público  foi  uma  iniciativa  inédita.  Certamente  o  CCJ  foi  um dos
primeiros equipamentos públicos a difundir essas manifestações (SOARES). Esse processo de
consolidação do funk no equipamento foi  por  algumas  vezes  simbolicamente  conflituoso.
Para   ação  cultural  de  um  equipamento  que  também  visualiza  a  difusão  de  saberes  e
informações,  tanto  com  relação  às  letras  das  músicas  que  carregavam  um  forte  teor  de
sensualidade e sexismo, quanto à dificultosa relação dos órgãos de segurança com o público
jovem dos bairros periféricos, percebeu-se a existência de algumas dificuldades e resistências.
Uma apresentação que culminou como grande símbolo desse tensionamento ruidoso
foi  o  “rolêzinho”  do  MC  Tota,  músico  da  própria  região.  Caracterizado  pelas  letras
sexualizadas  e  machistas,  uma  preocupação  focal  dos  gestores  do  CCJ  era  com  que  a
atividade  também  servisse  como  uma  formação  para  esclarecimento  de  dúvidas  sobre
sexualidade e que problematizasse o papel da mulher como uma figura objetificada. Para isso,
no mesmo evento, junto com o MC, o CCJ chamou o sexólogo Jairo Bauer para responder às
questões do público jovem. A dinâmica da apresentação se deu do seguinte modo: o MC Tota
cantava  suas  músicas  e,  logo  em  seguida,  subia  ao  palco  o  Jairo  para  dialogar  com os
presentes sobre preservativos, doenças sexualmente transmíssiveis, entre outras informações,
ou seja, era um contraponto ao conteúdo da letra expressada pelo MC (PACE). A avaliação
que se fez desse evento é que não foi uma experiência muito aceita pelo público. No momento
em que o sexólogo falava, os jovens jogavam preservativos em sua direção, porém certamente
foi um formato que permitiu que a letra da música não banalizasse ou omitisse informações
sobre sexo, tão cruciais para essa etapa da vida de um jovem (PACE). Portanto, embora o
equipamento desse toda liberdade de expressão do MC e suas letras, optou-se para aproveitar
essa atividade para, também, incidir na propagação de saberes.
Para  além  dessa  questão  da  sexualidade,  o  objetivo  do  CCJ  foi  compor  uma
programação  de  funk  que  questionasse  a  submissão  da  mulher  na  sociedade.  Trouxeram
funkeiras que tinham letras que expunham a questão do machismo e da violência contra as
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mulheres (PACE). Além disso, a programação chamou o MC Garden que tinha letras mais
engajadas  e  militantes  sobre  os  problemas  sociais  e  culturais  do país  (PACE).  Assim,  os
gestores  e  programadores  do  CCJ,  depois  de  várias  experiências,  foram  adequando  um
formato de “rolêzinho” que desse conta de atender as demandas do público, de permitir a livre
expressão dos  MC's  e  de difundir  informações,  numa percepção crítica sobre  a  realidade
social.
Nesse longo processo de adequação de sintonias, um outro problema verificado foram
algumas reações dos policiais e guardas sobre o público jovem. Há uma certa tradição das
forças  de  segurança  pública  enxergarem  jovens  pobres,  periféricos  e  negros  de  forma
criminalizada.  Com  isso,  houve  alguns  incidentes,  principalmente  na  rua  (SOARES).
Fazendo com que a organização dos “rolêzinhos” se consolidassem como as atrações mais
caras  do  CCJ,  pois  tinha  que  modelar  toda  uma estrutura  de  segurança  para  atender  um
público jovem, pois estes jovens têm uma lógica dentro da sociedade muito ativa e energética,
sendo portanto, fundamental, garantir o bem estar de todos (SOARES).
Com  esse  intuito  de  expandir  a  diversidade  cultural,  para  além  desses  eixos
participativos que formulam a programação cultural do CCJ, há, também, outras iniciativas
que incidem de maneiras variadas no Centro. Grande parcela dessas ações advém do Circuito
SP de Cultura que tem o objetivo de circular pela cidade uma programação cultural já pré-
estabelecida por um Conselho Curador da Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo. A
intenção dessa difusão é possibilitar que as atrações não fiquem restritas aos equipamentos
dos bairros centrais (PACE). Muitas apresentações de teatro e música popular, mais ligada a
uma linguagem autoral,  de produções independentes e  vinculados a  um público de classe
média universitária, fruem oriundas desse Circuito. Além disso, na programação constata-se
uma considerável procura de artistas e coletivos culturais do programa VAI. Só nesse ano são
onze  projetos  que  circularam  na  programação  cultura  do  Centro  Cultural  da  Juventude
(SOARES).
Com essa carga de participação e variedade de programação, torna-se natural que a
relação do equipamento com a territorialidade se dê de maneira mais incidente do que outros
equipamentos  culturais  mais  tradicionais,  como  bibliotecas  e  museus.  Uma  primeira
expressão  dessa  territorialidade,  apontado  pela  gestão,  é  o  fato  de  que  muitos  artistas  e
militantes da cultura começaram e formularam seus projetos do VAI, após usufruírem dos
espaços do CCJ,  ou seja,  o  espaço foi  um eixo formador  no território para  a  difusão de
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expressões  culturais  (PACE).  Outro  indicador  é  a  rede  de  parcerias  entre  o  equipamento
cultural com vários outros espaços da região que ficam no entorno do CCJ. Há uma política
da atual gestão de mapear, interagir e fomentar projetos com diversas organizações, coletivos
e  equipamentos  da  zona  norte  de  São  Paulo:  há  um  projeto  de  memória  no  Jardim
Damasceno; parceria com o “Quilombagem”; com o “Elo da Corrente”; com o Mano Réu do
rap; além de instituições do estado, como escolas, CEU's e Fábricas de Cultura (SOARES).
Portanto, as dificuldades e possibilidades da rotina de gestão de um Centro Cultural
localizado numa região periférica, com indicadores altos de vulnerabilidade social e juvenil,
revelaram  que  as  tentativas,  até  aqui  empreendidas,  visualizaram  a  participação,  a
diversificação  da  programação  e  a  relação  com o  território,  fontes  primordiais  para  uma
abordagem cultural. Porém, pelas próprias movimentações da população, essa dinâmica não
pode ser considerada uma situação estanque. É fundamental estar em extremo diálogo com as
expressões  culturais  e  com os  públicos,  até  porque existe,  ainda,  uma cultura política  de
opressão muito latente para as populações segregadas no meio urbano: 
(...) mesmo que os equipamentos são de recursos públicos é complicado quando está
num local periférico para população reconhecer que esse equipamento é dela, que
ela tem o direito de estar aqui tanto quanto. É uma luta que vai perdurar durante
muito tempo. Porque ele vai pro SUS, as vezes ele é violentado, ele vai para escola
pública, também. Ele chega aqui e não entende, porque a gente dialoga. E foi com os
'rolêzinhos'  que  conseguimos  criar  essa  cultura  de  diálogo e  conseguiu  que  nos
territórios de maior vulnerabilidade social conhecesse o CCJ.(SOARES)
4.2.3. Público
Na perspectiva de compreender os modos com que o público acessa as programações e
as formas de diálogo com os funcionários do equipamento, foi empreendida uma pesquisa de
campo qualitativa. Tal observação empírica se deu em dois dias diferentes: um em dia de
semana, no período da tarde; e outro num final de semana, no período da noite. Embarcando
olhares em algumas expressões culturais nesses dias que estivemos em campo, cabe destacar
as seguintes expressões que mais chamaram atenção: biblioteca, dança de rua e hip hop. 
A partir da banca de qualificação dessa pesquisa, foi sugerido que o recorte de análise
qualitativa se desse através do método etnográfico. Porém, ao ir para campo, nos deparamos
com algumas dificuldades para implantar um amplo olhar etnográfico que desse conta de
consolidar  toda  sua  estrutura  metodológica56.  Foram feitas  idas  ao  campo,  em diferentes
56 Tal dificuldade se deu pelo fato da minha formação acadêmica estar ligada à ciências humanas aplicadas, e
127
atividades culturais, mas sem necessariamente uma interação de conversa ou diálogo com o
público, mas sim em percepções sobre a relação do público com a estrutura em seu entorno
(estrutura no sentido tanto espacial, quanto simbólico). De qualquer forma, cabe revelarmos
que em todos os casos de análises, a diferenciação entre sujeito e objeto de pesquisa foi em
uma perspectiva, conscientemente bem delimitada.
Portanto, convém apontarmos que a observação no campo não se deu por um rigor de
método,  estritamente  etnográfico,  mas  sim  por  formas  de  concepções  descritivas  de
etnografias. Para isso, utilizaremos como ponto de referência um trecho do manual do Curso
de Etnografia do Departamento de Cultura, da gestão de Mário de Andrade, utilizado à época
para  investigar  a  cultura  popular  em  pequenas  comunidades  e  espaços  sociais  (apud
ABDANUR, 1992, p.125-126):
“Em lugar do inefável, a Etnografia descobre gestos particulares, porém analisáveis,
crenças,  atitudes,  modalidades  específicas  da  técnica  ou  da  reflexão  que  basta
descrever, classificar e explicar pela reconstrução histórica e distribuição no espaço.
O homem não é um enigma para o homem, senão na medida que se observa a sí
mesmo como um panorama global e longínquo”
Logo ao chegarmos no CCJ, o atributo que chamou a atenção foi a paisagem urbana
em que está constituído o equipamento. Rodeado de pequenos e variados comércios locais, o
local  contrastava  com  a  presença  de  algumas  grandes  redes  comerciais  -  lanchonetes  e
mercados  -  mais  comuns  nas  regiões  centrais.  Ao  lado  do equipamento  cultural  existe  a
presença de um prédio residencial, de considerável padrão de consumo. Cabe apontarmos, que
o Centro está encravado numa região com extrema facilidade de acesso ao transporte público,
inclusive, existe uma passarela que interliga o Terminal Vila Nova Cachoerinha com a parte
externa do prédio.  No entorno, na visualização de um horizonte bem próximo, observa-se
algumas favelas.
Portanto,  trata-se  de  um  espaço  periférico  que  embora  pobre,  apresenta  alguma
estrutura de  centralidade econômica e logística para região, principalmente, se consideramos
que ali perto existe um  dos locais que apresentam uma das maiores segregações urbana e
social  da  cidade:  Brasilândia.  Tal  fato,  acaba  contrapondo,  ainda  mais,  a  paisagem  do
ambiente,  indo de encontro com a avaliação apontada por  Ana Carlos (2007),  na qual,  a
paisagem urbana de São Paulo vem desarticulando e fragmentando os bairros, degenerando
mais, atualmente, nas áreas de ciência política e sociologia da cultura. Portanto, tal iniciativa foi uma tarefa
inédita  em minha trajetória  acadêmica,  que  até  então,  era  marcada,  preponderantemente,  por  pesquisas
quantitativas.
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sua memória coletiva e uniformizando padrões.
Quanto à infraestrutura e arquitetura do CCJ, verificamos que o equipamento, na sua
entrada, não possui um ambiente de convívio externo (com mesas, bancos e outras estruturas),
como é possível verificar em outros espaços culturais da cidade. Além disso, como já relatado,
a entrada principal do prédio passa por reformas, o que faz com que a passagem para adentrar
no  CCJ  se  localize  num reduzido  acesso  de  um portão  lateral.  Apesar  dessas  limitações
conjunturais, de manutenção e reparos, observamos que o fluxo de entrada do público se dá de
maneira bem articulada com a rotina de passagem da rua. Cabe ressaltar ainda, que bem em
frente ao Centro existe uma praça pública e logo ao lado do prédio, uma escola. Portanto, a
partir desse entorno de relativo movimento, os jovens que circulam nesse território visualizam
o CCJ como um equipamento de fácil ingresso.
O  estilo  horizontal  do  prédio,  permite  um  fluxo  intenso  do  público  em  espaços
diversos. As divisões da maioria desses locais, feitas por separações de vidro, fazem com que
o público, ao realizar uma atividade, consiga visualizar o que se realiza nos outros espaços.
Com essa estrutura, tivemos a percepção de que os ambientes internos se harmonizam, mesmo
havendo expressões culturais tão diversificadas. Como se o público frequentador, embora com
objetivos  díspares,  respeitasse  o  espaço comunitário  de  um centro  voltado para  múltiplas
linguagens artísticas e culturais. 
Para além dessa interligação espacial entre as práticas culturais, o que nos chamou
muito atenção, como já apontado, foi a permissividade dos jovens adentrarem nos recintos
destinados para os gestores  e programadores  culturais.  Era muito frequente ver o público
adentrando nesses ambientes como forma de dialogar, sugerir ou mesmo conversar com os
funcionários  do  CCJ.  Principalmente,  os  jovens  monitores  que  são  a  ponte  focal  entre  o
público, o equipamento e o território. Assim, observamos que o público não enxergava como
uma  barreira  o  contato  com  estes  funcionários,  reforçando  o  caráter  participativo  da
programação já revelados como indicativo da gestão, assim como, dos objetivos institucionais
do CCJ. Esse indicdor é fundamental, principalmente se considerarmos que a quebra dessa
barreira, por um processo participativo, ajuda no habitar desse público nas práticas culturais
do espaço. Como bem investigou Ana Carlos (2007) o habitar é a ação de ocupar o lugar, na
qual,  se  compartilha  identidades  e  se  desenvolve  o  reconhecimento.  Espectro  totalmente
diferente  dos  equipamentos  culturais  mais  tradicionais  que  propagam  uma  estrutura
hierárquica  de  relacionamento  entre  público  e  gestores,  reforçando  um  caráter  elitista  e
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homogêneo.
Num contexto de diversidade cultural, uma das expressões observadas no trabalho de
campo, que mais exteriorizou o convívio social entre os jovens, foram os ensaios de dança.
Talvez pelo fato de não haver um dançarino profissional, ou mesmo um monitor, os jovens
sentiam-se mais a vontade ao realizarem seus passos de dança elaborados por eles e para eles
mesmos. Certamente, não queremos entrar aqui na questão da dança numa perspectiva mais
artística, na qual o CCJ também difunde. Estamos falando da dança como uma prática cultural
de expressão autônoma a uma programação mais institucionalizada. É o caso, principalmente,
da  dança  de  rua  que  ao  som  de hip-hop e  música  black,  os  jovens  exauriam  suas
demonstrações, ao mesmo tempo que consolidavam um ponto de encontro e conversa com
outros jovens. Havia também rodas de capoeira com monitores jovens da região, porém sem
tanta participação do público. 
Portanto, dentre os dias que estivemos em campo, os passes de dança de rua, logo no
saguão principal do CCJ, foram as representações culturais mais frequentes no espaço do
equipamento. Deste modo, embora não sendo uma manifestação estritamente artística, essas
danças exteriorizavam um acesso à cultura por uma demanda de convívio coletivo entre os
jovens, ou seja,  se articulavam por uma outra perspectiva do que se entende como expressão
cultural no equipamento público de cultura,  como bem analisa Marta Porto ao compreender a
relação entre cultura e desenvolvimento (2004, p.106):
O acesso à cultura – pensada não só como memória ou ato criativo espontâneo ou
artístico,  mas  como  conhecimento  –,  ou  a  necessidade  de  apropriar-se
continuamente de suas variáveis e disponibilizar esse acervo à comunidade, é um ato
consciente que exige inserção coletiva e política de todos os cidadãos. Assim exige
um ambiente comunitário e político favorável à inserção cultural do indivíduo e de
grupos.
Já no período que ficamos dentro da biblioteca, observamos que o ambiente era bem
espaçoso, confortável  e possuía um laboratório de informática,  ou seja,  instrumentos  bem
atrativos para a presença de um público jovem leitor e pesquisador. Como era num sábado,
havia apenas duas jovens monitoras para poder assessorar os pedidos e tirar as dúvidas dos
usuários. Nesse tempo que estivemos na mesa da biblioteca, a quantidade de jovens a passar
foi muito reduzida.  A grande maioria dos jovens e frequentadores do espaço estavam nos
computadores, acessando conteúdos diversos, predominantemente redes sociais. 
Além de uma presença diminuta no ambiente de leitura e uma maior predominância no
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laboratório, percebemos que o modo de tratamento do jovem com aquela área era diferente do
padrão de comportamento verificados em bibliotecas mais tradicionais. Havia muitas crianças
e  adolescentes  correndo,  falando alto,  além do som elevado que  adentrava  na  biblioteca,
devido a uma apresentação que acontecia logo ao lado da entrada do espaço.
Não podemos empreender um olhar restritivo sobre essas impressões, pois estivemos
num dia de final de semana, ou seja, não acompanhamos de perto alguma programação do
CCJ de acesso à leitura. Mas a partir dessa análise, constatamos que o público frequentador
circulava no espaço com uma certa naturalidade de um ambiente de convívio social, como se
ali  fosse  uma  extensão  dos  outros  recintos  do  Centro,  ou  seja,  não  existia  qualquer
preocupação em desempenhar algum padrão de comportamento mais silencioso e atencioso
aos livros e pesquisas. 
Efetuadas essas observações sobre a relação do público com os funcionários, com as
linguagens  culturais  e  com o espaço,  cabe  apontarmos  como se  deram as  interações  dos
jovens com os artistas. Para isso, vamos trazer algumas impressões sobre uma atividade da
programação cultural  que aborda bem esse vínculo entre artista e o público: o Reduto do
Rap57.
Essa  atividade  foi  realizada  numa espécie  de  vão entre  a  biblioteca  e  as  salas  da
administração, bem de frente para uma escada, na qual o público ficava sentado. O formato de
fruição da apresentação se deu, portanto, num recinto alternativo, com aspectos improvisados.
Não era numa sala, num anfiteatro, ou mesmo num palco, era, literalmente, no centro do CCJ.
Essa percepção espacial é importante consideramos, pois ela revela que não se tratava de uma
manifestação “tradicional”, ou mesmo, “convencional” a determinados padrões de tratamento
do artista diante o público. Era um espaço aberto, horizontal, de total fluxo entre quem assistia
e quem apresentava.
Logo ao chegarmos nessa programação, verificou-se que tinha muito pouco público.
Com o decorrer das manifestações, os jovens foram chegando com mais intensidade, porém,
não ao ponto de encher o espaço. Quanto ao perfil do público presente, presenciamos que
57 “Nascido em fevereiro de 2011, o projeto Reduto do Rap vem se consolidando em meio ao cenário cultural
paulistano com intervenções gratuitas que proporcionam a seu público lazer, entretenimento e informação. O
formato  das  atividades  geralmente  contempla  duas  apresentações  musicais,  além  de  discotecagem  e
microfone aberto.  Ao longo dos anos o coletivo conquistou reconhecimento na mídia local  e  coleciona
publicações em jornais e revistas da região noroeste e também algumas aparições em canais televisivos.
Atualmente o coletivo trabalha com a divulgação de seu documentário 'Reduto do Rap – Mixando Gerações',
produzido através do edital Programa Vai, do qual o coletivo foi contemplado nos anos de 2013 e 2014”.
Descrição retirada do site oficial do CCJ, disponível em: http://ccjuve.prefeitura.sp.gov.br/evento/reduto-do-
rap/. Acessado em: 27 de Ago de 2015.
131
grande parte já se conhecia, como se fossem amigos por um longo tempo, ou seja, era uma
espécie de circuito coletivo bem estruturado. Além disso, é importante revelarmos o forte
recorte de diversidade étnico-racial,  grande parte dos presentes eram jovens negros, sendo
bem paritária  a  presença  de  mulheres  e  homens.  Evidentemente,  essas  percepções  foram
visuais,  não  utilizamos  nenhum  mecanismo  de  quantificação.  Esse  traço  étnico-racial  é
fundamental  levarmos  em  consideração,  pois  o  que  observamos,  tradicionalmente,  em
equipamentos  culturais  espalhados  pela  cidade  (principalmente  nos  bairros  centrais)  é  a
extrema hegemonia de um público jovem, branco, universitário e elitizado. Embora seja de
fundamental  importância  explorar  esse  perfil  socioeconômico  e  étnico-racial  do  público
frequentador, caberá aqui nesse trabalho, salientar considerações mais amplas como forma de
servir de embasamento para um instrumento comparativo entre um centro cultural periférico e
central58.
Ao mesmo tempo que aconteciam as apresentações do “Recanto do Rap”, constatamos
outras  manifestações  culturais  dentro  do  CCJ  –  havia  jovens  logo  no saguão  de  entrada
praticando a dança de rua e parte  de um público dentro da biblioteca,  principalmente na
sessão de informática. Esses redutos, com difusas programações, eram bem próximos uns dos
outros. Observamos que essa proximidade espacial entre as atividades não geraram maiores
ruídos nem entre o público, nem entre os artistas e nem entre os funcionários. Parecia que essa
logística de funcionamento já era uma conduta habitual e natural do espaço. Aliás, os próprios
jovens circulavam pelas diferentes apresentações que aconteciam naquele período. Era muito
comum ver pessoas que dançavam no espaço de dança de rua, e logo em seguida, desciam a
escada para acompanhar as apresentações de rap. Os próprios frequentadores da biblioteca
não se incomodavam com o som alto  do show, realizavam suas  atividades  sem focalizar
algum tipo de reclamação. 
Deste  modo,  observamos  que  a  arquitetura  horizontal,  ampla  e  com  vidros
transparentes entre os recintos do CCJ, repercutia na prática e no acesso cultural do público.
Dito de outra forma, a falta de barreiras entre os espaços do equipamento cultural ecoava
numa percepção de prática cultural, sem grandes bloqueios. As atividades e as pessoas fluíam,
dentre as expressões, como se ali se reconhecessem como numa perspectiva comunitária.
58 Murilo Pace, revela em nossa entrevista que, de maneira geral as administrações no campo cultural pecam na
elaboração de indicadores  de público frequentador do equipamento.  Geralmente,  são dados focados em
apenas um tipo de linguagem difundida dentre as amplas manifestações, sem haver, também, nenhum tipo de
rotina de mensuração.  No CCJ soma-se uma dificuldade a  mais,  como é um Centro que  tem toda  sua
programação gratuita, na qual, recentemente adotaram a política de não imprimir ingressos na maioria dos
eventos, há uma dificuldade de se obter os dados do público.
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As  apresentações  dessa  atividade,  em si,  caracterizam-se  pela  presença  de  alguns
estilos e expressões do hip-hop. Logo no início houve uma apresentação de rap, depois uma
batalha de beat box59, microfone aberto para o público e, por fim, mais uma manifestação de
rap.  Havia  uma  relação  muito  próxima  do  público  com  os  artistas  que  apresentavam  o
“Reduto do Rap”. O público era, constantemente, consultado e chamado para participar dessa
programação. Foi o caso da batalha de beat box entre jovens presentes no local;  além do
microfone aberto, em que as pessoas cantavam algum trecho de música, divulgavam algum
trabalho artístico,  ou mesmo,  faziam alguma declamação. Essa estrutura rígida tradicional
entre  público  e  artista  não  se  observava,  claramente,  nas  apresentações.  Por  vezes,
confundíamos quem era ali músico e público. Devido a essa interatividade da apresentação, as
barreiras clássicas, compreendidas num artista “conhecedor” difundindo linguagens culturais
para um público “desconhecedor”, ali não operavam.  
Além da questão de desestruturação das formas rígidas de padrão de relação entre os
artistas  e  os  jovens,  havia  uma  clara  intenção  de  compreender  aquele  espaço  como  um
ambiente de formação de uma perspectiva crítica para o público. A última apresentação do
“Reduto Rap” ficou a cargo de alguns grupos de rappers mulheres, que se expressavam com
letras feministas - evidenciando a lógica de opressão machista e a violência cometida sobre o
corpo da mulher. Embora parte do público masculino tenha visto essa última apresentação
com certo estranhamento, alguns inclusive, nesse momento, foram deixando o prédio do CCJ,
uma outra  considerável  parte  dos  jovens mantiveram-se atentos às  letras  e  mensagens ali
travadas.
Por  fim,  outra  coisa  que  chamou  bastante  atenção  foi  a  relação  dos  funcionários
terceirizados – seguranças e faxineiras – em focarem olhares atentos e interessados naquelas
apresentações de rap. Por vezes, era muito comum enxergarmos estes funcionários parados, se
aproximando ao local do evento,  focando uma percepção curiosa com aquelas práticas ali
difundidas. É como se aquele universo que ali circulava, dialogasse intrinsecamente com a
realidade social e territorial destes sujeitos. Dinâmica radicalmente diferente se levarmos em
consideração a interação desses terceirizados em equipamentos culturais mais tradicionais –
como museus, por exemplo – em que a visão e relação com a obra têm a tendência de ser mais
indiferentes60.
59 Batalha de sons realizadas por simulação de música eletrônica, através da voz.
60 Não é o objetivo desse presente trabalho explorar como se dá esse “consumo” cultural que acontece a partir
de uma série de códigos e símbolos culturais e artísticos. Muito menos, cabe aqui determinar que esses
trabalhadores  tenham  desinteresse  para  arte,  ou  para  as  obras  museológicas,  alguns  estudos  apontam,
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Portanto,  avaliamos  que  o  recorte  de  percepção  do público  diante  do  espaço,  dos
funcionários e dos artistas se deu de maneira participativa, com práticas naturalizadas e com
compreensões coletivas. As programações, observados nas pesquisadas em campo, revelam
um equipamento que se configurava como sendo um grande espaço horizontal, que difunde
multi-linguagens, mas que unifica um reconhecimento comunitário nos sujeitos e expressões
ali presentes.
4.3. Centro Cultural São Paulo
4.3.1. Contexto
Localizado no bairro do Paraíso, distrito de Vila Mariana, o Centro Cultural São Paulo
(CCSP)  se  encontra  numa  região  com  forte  movimentação  de  equipamentos  culturais  e
educacionais, tais como: 
“(…) SESC Vila Mariana, Itaú Cultural, Casa das Rosas e Museu de Arte de São
Paulo (MASP). Ao seu redor também encontram-se algumas Universidades como a:
UNIP; FMU; SENAC; diversas escolas particulares e públicas do ensino infantil,
fundamental e médio, totalizando 106 escolas segundo dados da Secretaria Estadual
da  Educação  de  São  Paulo.  Além  de  ter,  em  suas  imediações,  importantes
instituições que trabalham com projetos de inclusão e acessibilidade como é o caso
da Fundação Dorina Nowil (ITACARAMBI; SIQUEIRA, 2012, p.2)”.
Instalado numa região com bastante  acesso ao transporte  público  e  com níveis  de
renda e  escolaridade elevados,  o  CCSP situa-se num território de importante  centralidade
cultural. Segundo dados da Infocidade61, a subprefeitura de Vila Mariana, onde o Centro está
inserido,  no ano de 2014, constava com: 6 centros culturais,  espaços culturais  e casas de
cultura;  6  bibliotecas;  14  galerias  de  arte;  8  museus;  19  salas  de  cinema;  e  12  teatros.
Portanto,  trata-se  de  uma  região  que  historicamente  desenvolveu  uma  ampla  gama  de
instituições voltadas para cultura e para artes, contendo desde estruturas do poder público até
iniciativas do setor privado.
justamente, para uma problematização dessa percepção. Trata-se aqui de evidenciar, que as observações de
campo apontaram a existência de uma nítida relação de interesse e curiosidade com a linguagem musical do
rap, muito possivelmente, por ser uma prática cultural que dialogue diretamente com seus modos de vida,
com sua realidade social e com suas vivências territoriais.
61 Consultado em: http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/index.php, Acessado em: 16 de Ago de 2015. Os dados
desse sistema são organizados pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano da Prefeitura de São
Paulo. Sendo que a área cultural possui indicadores da Secretaria Municipal de Cultura e do Guia Cultural da
Folha de São Paulo. 
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Essa base ampliada de instituições solidificou uma tradição de acesso e consumo a
serviços culturais e artísticos, atraindo, assim, públicos das mais diversas orientações. Temos
que levar em consideração, também, que a região tem importante centralidade econômica,
localizando-se na região da Avenida Paulista, o que determina um forte fluxo de trabalhadores
das mais variadas atividades comerciais e de serviços.
Posto este cenário, cabe recolocarmos na análise o fato de se tratar de uma região
central, não central apenas no sentido geográfico (já que se trata do centro expandido), mas
sim na ideia de ser um local em que o desenvolvimento capitalista urbano adotou como base
de fruição de suas atividades econômicas. Tal lógica urbana reverbera, também, no campo
cultural  e  educacional,  imputando assim,  que  os  equipamentos  públicos  e  privados  dessa
região levem em consideração a formação e as expressões culturais que são legitimadas por
essa população.
A ideia de concepção de um Centro voltado para cultura, se inicia após a construção da
Estação  Vergueiro.  Com  as  demolições  promovidas  pelo  Metrô  para  implementação  da
estação, surge uma vasta área, de 80.000 m², entre a Avenida 23 de Maio e Rua Vergueiro,
espaço  este,  destinado,  num  primeiro  momento,  para  um  projeto  de  “revitalização”
denominado “Nova Vergueiro” (NASCIMENTO; TEIXEIRA, 2014). Com essa grande área
vaga, o objetivo da prefeitura com o projeto era estabelecer naquele território um complexo
centro comercial e de serviços (SERPIÃO, 2013).
Formulado e licitado pela prefeitura no ano de 1974, com objetivo de construir torres
comerciais,  o  projeto  significava,  naquele  momento,  a  reprodução  de  um modelo  urbano
bastante  difundido  na  paisagem  da  cidade:  prédios  empresariais,  redes  de  serviços,
estacionamentos, etc (NASCIMENTO; TEIXEIRA, 2014). Após suscitar várias discussões e
mobilizações da sociedade, contrária a ideia de mais um espaço comercial numa região com
tantas outras atividades econômicas, anula-se o projeto de criação de um centro comercial
(SERPIÃO, 2013).
Com o terreno vago e sem uso, a gestão do prefeito Olavo Setúbal, 1975, compra a
área e destina para o Departamento de Bibliotecas, com o objetivo de construir uma mega
biblioteca que desse conta de garantir a expansão do acervo do município (NASCIMENTO;
TEIXEIRA, 2014; SERPIÃO, 2013). A intenção dessa nova estrutura seria estabelecer uma
espécie de complemento da Biblioteca Mario de Andrade que teve seu projeto arquitetônico
coordenado por Prado Lopes. O desenho do prédio parecia uma  “nave solta no espaço da
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cidade”(PESSANHA, 1997, p.85).
O projeto  dessa  nova biblioteca  se  desenvolveu durante  alguns  anos  até  chegar  a
gestão Mario Chamie, secretário municipal de cultura na gestão de Reynaldo de Barros. A
gestão cultural priorizada por Chamie, naquela época, era a descentralização de equipamentos
e  ações  culturais  para  as  regiões  mais  afastadas  no espectro urbano,  o  chamado “Projeto
Periferia” que construiu 13 bibliotecas públicas nessas regiões (SERPIÃO, 2013). Portanto, a
avaliação que essa gestão fez foi de que não era necessária uma mega biblioteca numa região
central, principalmente por essa localidade já concentrar um estilo de cultura mais elitizado,
com expressões e linguagens artísticas voltadas para um público mais escolarizado. 
Deste  modo,  Mario  Chamie  propõe  a  alteração  do  projeto,  deixando  de  ser  uma
biblioteca para se constituir um Centro Cultural, algo, até então, inédito no Brasil, tanto pelo
ponto de vista de uma estrutura arquitetônica diferenciada, quanto pela característica de uma
equipamento cultural distinto (SERPIÃO, 2013). Após essa remodelação, o Centro Cultural
São Paulo  foi  inaugurado em maio  de  1982,  último dia  do  governo Reynaldo de Barros
(PESSANHA, 1997).
Essa transformação do projeto inicial até a consolidação do CCSP que conhecemos
hoje  perpassa  por  um instrumento  de  análise  fundamental  da  dimensão  de  relação  deste
equipamento  com o território  do  entorno:  a  arquitetura  do  prédio.  Como demonstrado,  o
projeto arquitetônico do CCSP iniciou-se por uma elaboração voltada para concepção de uma
grande  biblioteca.  Desde  sua  elaboração,  os  arquitetos  consideravam  a  necessidade  de
constituir um prédio organizado de forma horizontal, em contraposição às estruturas verticais
tradicionais. A ideia era de que o acervo fosse acessado na mesma intenção das linhas do
prédio:  democraticamente  (SERPIÃO,  2013).  Para  atingir  esse  olhar  horizontal  sobre  o
equipamento,  duas  perspectivas  de  abordagem  eram  fundamentais  para  arquitetura  da
estrutura: a manutenção do traçado das vias e a consideração do relevo, ou seja, a intersecção
das  ruas  do  entorno  e  as  condicionalidades  topográficas  do  solo  (NASCIMENTO;
TEIXEIRA, 2014).
Desta forma, a arquitetura do Centro procurava interagir com o tracejar das ruas do
entorno, criando várias entradas e saídas no equipamento, permitindo uma rotina de fluxo de
pessoas que ali circulavam, pelos mais variados motivos. Permitia esse acesso democrático
dialogando com um relevo de características singulares e com diversas árvores (SERPIÃO,
2013). A estrutura planejada nos remetia a uma grande praça pública, que permitia o convívio
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social,  através  de  variadas  atividades  culturais.  Mesmo quando  foi  mudado  o  projeto  da
biblioteca  para  o  CCSSP,  manteve-se  o  plano  arquitetônico  inicial,  com  pequenas
modificações, caso por exemplo, do espaço aberto da biblioteca, que agora era destinado para
o  teatro  de  arena  (SERPIÃO,  2013).  Embora  num  primeiro  momento  houvesse  um
estranhamento com a mudança do estilo do equipamento, os arquitetos consideravam natural
manter o projeto original, pois não era alterado a diferenciação focal do prédio – sua relação
com as ruas:
(...) a concepção total do projeto, permite que o acesso das pessoas ao edifício deixe
de estar condicionado ao programa ou às atividades oferecidas pela instituição: a rua
é um percurso com clima próprio, paisagem interna, alternativos à calçada de fluxo
intenso da Rua Vergueiro e, ao mesmo tempo, proporciona a integração dos usos dos
espaços  do  centro  cultural  ao  cotidiano  da  população  local  (NASCIMENTO;
TEIXEIRA, 2014, p.143)
Entre o período de 1982 e 1989 o CCSP sofreu muito com a infraestrutura, como foi
inaugurado  sem  ter  toda  obra  do  projeto  inicial  finalizado,  o  equipamento  durante  esse
período teve seus esforços dirigidos às áreas de manutenção, reparos, construções, compras de
equipamento e organização da segurança predial (PESSANHA, 1997). A estrutura do projeto
arquitetônico  planejada  era  criativa  e  muito  complexa,  o  que  demandava  maior  tempo  e
orçamento para as questões prediais. Importante pontuar que, embora houvesse uma negação
por parte do Mario Chamie e dos arquitetos, o modelo CCSP recebeu inspiração direta do
Centro George Pompidou de Paris (SERPIÃO, 2013).
A partir  desse contexto,  na entrada dos anos 90, durante a gestão Marilena Chauí,
focou-se um modelo de gestão para o CCSP que desse conta de fazer os reparos, concertos e
construções que ainda restavam do projeto inicial, do qual, as antigas gestões comprometeram
o  orçamento  da  Secretaria  Municipal  de  Cultura  (PESSANHA,  1997).  Para  além  desse
enfoque especial à questão infraestrutural do prédio, a gestão Marilena Chauí trabalhou com
duas perspectivas inovadoras para o CCSP: estabelecer uma dinâmica de praça pública para o
equipamento, fortalecendo espaços de convívio; e fomentar um espaço de produção, recepção
e difusão de manifestações culturais alternativas (PESSANHA, 1997). 
Observa-se, portanto, que nesse período se inaugura uma tradição que perdura até os
dias  atuais:  privilegiar  linguagens  artísticas  experimentais  que  não  tenham  até  então
encontrado viabilidade mercadológica. Na avaliação de José Pessanha (1997), antigo diretor
geral  do  CCSP,  na  gestão  Marilena  Chauí  existiram  dois  grandes  problemas:  a  falta  de
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recursos  que estava comprometida para  reparos  na infraestrutura  do edificío;  e  a  barreira
simbólica  enraizada  de  não  participação  dos  trabalhadores  que  passavam  no  entorno  do
equipamento.
Portanto,  embora  criado  no  início  dos  anos  80,  o  CCSP  teve  de  forma  mais
consolidada suas atividades, programas e ações culturais, no transcorrer dos anos 90. É nesse
período  que  vemos  o  equipamento  cultural  se  estabelecer  com objetivos  estratégicos  que
visam uma ramificada fruição de linguagens e narrativas culturais, o que o tornou, portanto,
uma referência para cidade de São Paulo. Com a lei de criação do CCSP alterada no ano de
2008,  podemos  elencar  como  principais  objetivos  da  instituição:  conservar  documentos
históricos da memória artística e  cultural;  criar  ações de formação;  promover  pesquisas e
estudos sobre as diversas linguagens artísticas; incentivar a participação da comunidade no
acesso às produções do Centro; desenvolver instrumentos que estimulem a capacidade criativa
dos artistas e público (SÃO PAULO, 2008b). 
Sendo  o  CCSP um  equipamento  multicultural  que  comporta  diversas  expressões
culturais  difundidas  em  “(...)  bibliotecas,  acervos,  espaços  expositivos,  teatros,  salas  de
cinema e  espaços  multiusos”  (ITACARAMBI;  SIQUEIRA,  2012,  p.2),  torna-se  evidente
compreender que ele se enquadre como um Centro que recebe um diversificado público, de
diferenciados  gostos  culturais  e  faixas  etárias.  Para  dar  conta  dessa  heterogeneidade  de
atividades proposta, cabe aqui apontar a estrutura organizacional do CCSP:
I-  Conselho  Consultivo;  II-  Comissão  Curatorial;  III-  Gabinete  do  Diretor;  IV-
Divisão de Curadoria e Programação; V- Divisão de Ação Cultural e Educativa; VI-
Divisão de Produção e Apoio a Eventos; VII- Divisão de Bibliotecas; VIII- Divisão
de  Acervo,  Documentação  e  Conservação;  IX-  Divisão  de  Informação  e
Comunicação; X- Coordenação Técnica de Projetos;  XI - Divisão Administrativa
(SÃO PAULO, 2008b).
A partir  dessa  organização  mais  institucional,  é  preciso  dar  destaque  à  Divisão  de  Ação
Cultural e Educativa (DACE) que representa a área de diálogo com o público e a Divisão de
Curadoria e Programação que formula e avalia a fruição das linguagens artísticas do Centro.
Segundo o decreto nº49.492 (SÃO PAULO, 2008b) que regulamenta a reorganização
normativa do CCSP, a Divisão de Ação Cultural e Educativa tem as seguintes finalidades:
articular as várias linguagens culturais do Centro; mediar canais com o público; e formular
mecanismos integradores do corpo funcional da instituição. O DACE, portanto, tem como
intuito  ser  um órgão  que  estimula  uma  dinâmica  interativa  entre  artistas,  funcionários  e
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público, de modo a criar ferramentas que desmistifiquem a hierarquia rígida que se demonstra
num  processo  de  produção   cultural  ou  artístico,  tradicionalmente,  cristalizado  num
equipamento cultural.
Para isso, um dos principais projetos do DACE foi o “Centro Cultural, Seu Próprio” ,
criado em 2011. Tinha como objetivo  “(...) catalisar as impressões,  desejos e olhares do
público,  por meio de ações contínuas e que estão em permanente processo de reflexão e
reformulação” (ITACARAMBI; SIQUEIRA, 2012, p.3). A justificativa desse projeto, com
apoio da Divisão, era  intervir numa certa visão tradicional de cultura elitista, como se tivesse
algum programador ou artista tutelando o público sobre o que seria importante aprender e se
interar  culturalmente.  Percebe-se  que  a  preocupação  era  democratizar  uma  relação
participativa  entre  usuários  e  artistas,  num ambiente  em que se consolidava  a  fruição  de
expressões  culturais  mais  eruditas,  experimentais  e  alternativas.  Orientação  esta  que  se
caracteriza classicamente como fruto de um público de alta escolaridade. Portanto, o projeto
tentava desconstruir a figura de um explicador que seria “(...) uma espécie de mediador que
primeiro  decreta o ato de aprender  62, por exemplo, dizendo ao freqüentador que ocupa os
espaços do CCSP que existe uma programação “muito mais interessante” do que aquela que
a pessoa já está inserida” (ITACARAMBI; SIQUEIRA, 2012, p.4).
É muito importante ressaltar que esse projeto foi elaborado após o DACE avaliar que
independente da programação proposta pela Divisão de Curadoria e Programação, o público
do CCSP ocupava os espaços do equipamento para produzir, dialogar e difundir suas próprias
expressões culturais  (ITACARAMBI; SIQUEIRA, 2012). Essa constatação nos revela que a
programação cultural  mais tradicional e legitimada de um equipamento cultural,  não dava
mais conta de agregar um público que demandava novas expressões, vertentes criativas e
inovações  conjunturais.  Cabe  pontuar,  portanto,  que  esse  indicador  pode  nos  revelar  um
preponderante  desequilíbrio  entre  participação  do  público  e  programação  cultural
institucionalizada, tal análise será elaborada mais à frente.
Ainda dentro do projeto, como forma de transformar esse contexto de cultura mais
verticalizada, o DACE pontua que não se tratava de uma ação de formação, ou seja, que tinha
o intuito de ensinar o público como acessar tecnicamente cada linguagem, mas sim o contrário
– desmontar essa estrutura de relação instrumentalizada entre público e artista, tal feito, se
daria através de uma ação criativa poética:
62 Grifo das autoras.
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(...) – ação esta, focada no ato de criação e não no de transmissão – refletir o acervo,
as obras distribuídas pelos espaços do CCSP, as exposições, a filmografia exibida na
sala de cinema, os espetáculos de dança e teatro apresentados nos espaços cênicos, o
uso  das  bibliotecas  e  sobretudo,  a  negociação  do  sentido  de  pertencimento,
reconhecimento e identidade quando do uso dos equipamentos, do contato com a
produção cultural e artística e das relações de convivência dentro do espaço público
(ITACARAMBI; SIQUEIRA, 2012, p.8)
Quanto à Divisão de Curadoria e Programação, vale ressaltar que ela trabalha com os
seguintes objetivos: elaborar a programação cultural, articular as iniciativas com a Comissão
Curatorial,  requirir acervos e formular publicações (SÃO PAULO, 2008b). Basicamente, a
Divisão é um órgão de articulação programática com a comissão curadora, portanto, é através
do acúmulo dessas decisões entre gestão e especialistas que se orientarão todos os programas
culturais e linguagens artísticas difundidas no CCSP. A Comissão Curatorial é composta além
dos  programadores  especialistas,  por  gestores  do  Centro.  Importante  relevar  que
normativamente não possui representação da sociedade civil, são 12 membros, representados
pela seguinte disposição: 
I - o Diretor do Centro Cultural São Paulo, que a presidirá; a) 1 (um) representante
do Núcleo de Curadoria de Artes Visuais; b) 1 (um) representante do Núcleo de
Curadoria de Música; c) 1 (um) representante do Núcleo de Curadoria de Teatro; d)
1 (um) representante do Núcleo de Curadoria de Dança; e) 1 (um) representante do
Núcleo  de  Curadoria  de  Audiovisual;  f)  1  (um)  da  Divisão  de  Curadoria  e
Programação; g) 1 (um) da Divisão de Ação Cultural  e Educativa;  h) 1 (um) da
Divisão de Produção e Apoio a Eventos; i) 1 (um) da Divisão de Bibliotecas; j) 1
(um) da Divisão de Acervo, Documentação e Conservação; k) 1 (um) da Divisão de
Informação e Comunicação (SÃO PAULO, 2008b)
Por fim, para além dessa ausência de representatividade da sociedade civil no plano da
curadoria existe um Conselho Consultivo do CCSP, voltado para opinar e propor os planos,
programas e projetos  do equipamento.  Este  órgão também revela um caráter participativo
mais propositivo, do que propriamente deliberativo. O Conselho Consultivo é composto por 9
membros, sendo 2 representantes do poder público e 7 da sociedade civil. Porém, estes 7 da
sociedade civil  são assim divididos: 5 são escolhidos por serem renomados e importantes
sujeitos no meio artístico e  cultural,  1  é  da Associação de Amigos do Centro Cultural  e,
apenas, 1 é da população (SÃO PAULO, 2008b). Assim, tanto a Comissão Curatorial, quanto
o Conselho Consultivo possuem uma estrutura institucional,  garantida em lei,  com pouca
participação direta da sociedade,  valorizando assim uma participação mais voltada para o
acúmulo estético, técnico e artístico, do que propriamente algo mais amplo, político e cultural.
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4.3.2. Gestão
Assim como  utilizado  para  avaliar  a  gestão  do  CCJ,  utilizaremos  na  pesquisa  de
campo  da  gestão  do  CCSP  entrevistas  direcionadas  a  gestores  e  programadores  do
equipamento  cultural.  Tal  método  de  abordagem  não  fez  parte  de  um  questionário  pré-
elaborado com perguntas, mas sim partiu de apontamentos de alguns temas mais gerais. Esta
estrutura de abordagem permitiu maior liberdade para depoimentos de nossos entrevistados,
revelando novos recortes e ruídos investigativos para nosso objeto de pesquisa.
Desta  maneira,  como forma de  analisar  a  gestão  e  programação,  concentramos  as
entrevistas  em dois  perfis  diferentes  da administração cultural63:  o  primeiro é  o cargo de
mediador cultural.  Foram entrevistadas  duas pessoas que fazem um trabalho de mediação
vinculado a um projeto da Divisão de Ação Cultural e Educativa (DACE)64; e o segundo de
um gestor da curadoria musical, ligado à Divisão de Curadoria e Programação65. Portanto,
enquanto a mediação é a área do corpo administrativo mais ligado a fazer ações participativas
com o público, a curadoria é mais voltada para a programação cultural66. As atividades se
complementam no âmbito da gestão cultural do CCSP e, assim, dialogam diretamente com o
escopo de abordagem dessa pesquisa.
Nesse  contexto,  para  compreendermos  como  se  estrutura  essa  dinâmica  de
participação e programação, numa perspectiva do espaço, torna-se necessário abordarmos as
formas de financiamento que o CCSP utiliza para seus projetos e ações culturais. Assim como
o CCJ, o CCSP tem o  status  de departamento dentro da Secretaria Municipal de Cultura, o
que  lhe  garante  ter  um  orçamento  próprio,  revelando,  assim,  uma  relativa  autonomia
financeira.   Com  isso,  grande  parte  da  programação  do  equipamento  é  paga  com  esse
orçamento público, principalmente as apresentações musicais (GENTILE). O Centro também
63 Divergentes, embora complementares em suas funções.
64 Entrevista  realizada  com  Juliana  Biscalquin  e  Juliana  Thomaz,  mediadoras  culturais,  com  o  projeto
“Histórias Cruzadas” vinculados à Divisão Ação Cultural  e Educativa (DACE),  do Centro Cultural  São
Paulo. Entrevistador: Daniel Pires. São Paulo- SP, Ago de 2015. 1 arquivo .3ga (14 minutos),  todos os
trechos citados adiante com essas entrevistadas referem-se à essa entrevista.
65 Entrevista  realizada  com  Juliano  Gentile,  gestor  da  Curadoria  de  Música  da  Divisão  de  Curadoria  e
Programaçao, do Cento Cultural  São Paulo. Entrevistador:  Daniel  Pires.  São Paulo-SP, Ago de 2015. 1
arquivo .3ga (47 min), todos os trechos citados adiante com esse entrevistado referem-se à essa entrevista.
66 Com relação à escolha de um funcionário da curadoria voltada à área musical, cabe ressaltar que a Divisão
de Curadoria  e  Programação é  constituída  de  diversas  areas  artísticas,  como artes  visuais,  teatro,  entre
outros, o que, evidentemente, nos obrigou a escolher uma área específica, sendo a parte musical a que mais
ilustrava  nosso  espectro  de  pesquisa.  Portanto,  não  pretendemos  dar  uma  abordagem  de  um  recorte
específico  para  essa  expressão  artística,  mas  sim procuramos  possibilitar  que  o  gestor  dessa  pasta  nos
passasse um olhar mais global da ação da curadoria e da programação do CCSP.
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difunde  projetos  da  Lei  Rouanet  que  utilizam  o  espaço  como  forma  de  circular  suas
atividades, além disso, como existem muitas apresentações que têm que pagar ingressos, há a
forma  de  reversão  desse  dinheiro  de  bilheteria  para  ajudar  no  pagamento  do  cachê  das
atrações (GENTILE). Há, ainda, outra maneira de financiamento que o CCSP, principalmente
a área musical, adota muito. São as parcerias com outros institutos culturais e consulados, nas
quais, o Centro empresta a estrutura do equipamento, em contrapartida, essas organizações
difundem suas expressões e projetos (GENTILE).
Nessa perspectiva de fonte de financiamento, mas também num olhar de modos de
participação  institucional,  já  que  se  trata  de  outros  administradores  culturais,  está  o
funcionamento da Associação de Amigos do Centro Cultural São Paulo (AACCSP). O fato do
CCSP não poder receber recursos financeiros de outras organizações para viabilizar projetos,
pois é um equipamento com caráter público, faz com que a associação acabe servindo de base
formuladora  de  projetos  culturais  que  necessitam  de  financiamento  externo  (GENTILE).
Assim como outras associações culturais de outros equipamentos, principalmente os museus,
a AACCSP tem como intuito ser uma entidade proponente de projetos para o Centro, além de
assessorar  atividades  administrativas  do  espaço  cultural.  Juliano  Gentile  aponta  que  os
projetos implementados por essa associação têm uma abordagem mais intersetorial, ou seja,
se constituem como projetos mais complexos que embarcam atividades que interagem entre
várias linguagens artísticas do CCSP. Um exemplo disso foi o projeto de oitenta anos da
discoteca Oneyda Alvarenga, financiada pela Petrobras.
Com relação ao Conselho Consultivo e Conselho Curatorial, relatados no contexto de
implementação da lei,  o entrevistado aponta que desconhece a  reunião desses  órgãos  nos
últimos  tempos,  principalmente,  naquilo  no  que  dizia  respeito  à  linguagem  musical
(GENTILE). Assim, os instrumentos garantidos em lei que abriam um canal de participação
entre a gestão e o público não era uma dinâmica tão presente na rotina administrativa do
equipamento. Evidente que caberia maior aprofundamento para compreender até que período
e o porque desses órgãos não estarem se reunindo com tanta frequência. Essa análise não pode
se esgotar em um único depoimento, mas é importante apontar a impressão de que pela via
constituída institucionalmente a vida ativa dos conselhos não era uma prerrogativa tão forte na
gestão do CCSP. 
Nesse contexto de instrumentos que permitiam a participação do público na concepção
da programação cultural, cabe destacarmos, com mais preponderância, algumas iniciativas da
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gestão que não, necessariamente, se constituíam como estes marcos consultivos delimitados
pela lei de criação do CCSP. Nesse sentido, Juliano Gentile aponta que esses canais de diálogo
do público com a gestão são essenciais e que algumas medidas estão sendo implementadas,
pela administração do equipamento, para dar conta do fluxo de demandas. Com isso, podemos
apontar  as  seguintes  inciativas  que  estão  sendo  colocadas  em  prática  como  parte  desse
processo: a primeira é delimitar, deixar bem evidente, como o local funciona e quais são os
formatos  necessários  para  difundir  as  expressões  na  programação  cultural  do  CCSP;  a
segunda ação é criar editais que permitam a participação de artistas, coletivos, educadores e
da sociedade em projetos, programas e apresentações no equipamento; e a terceira atitude é
empreender um recorte intersetorial entre determinadas linguagens artísticas, ou seja, permitir
manifestações que se dialoguem diretamente, como por exemplo, música e teatro, música e
circo, desta forma, grupos itinerantes de rua poderiam difundir suas expressões (GENTILE).
Gentile,  na  avaliação  sobre  a  implementação  de  editais  na  área  musical,  apontou
alguns problemas quanto à totalidade do objetivo da participação. Quando realizado o edital
de música, utilizou-se um critério de diferenciação de iniciativas musicais voltadas para o
popular e para o erudito. Porém, ele constata que o universo do popular é muito amplo e
diversificado, e os resultados das apresentações selecionadas englobavam uma vertente muito
específica  desse  “popular”.  Podemos  prever  que  essa  linguagem  do  “popular”  era  uma
programação mais voltada para um público escolarizado, de maior faixa de renda. Para evitar
essa seleção focalizada em apenas uma especificidade, os próximos editais serão elaborados
com  critérios  que  dêem  conta  da  ampla  segmentação  da  vertente  da  cultura  popular
(GENTILE).
Outro ruído percebido pela gestão em alguns editais voltados para a música era de que
não bastava focalizar, especificamente, em apenas uma etapa da expressão. O que Gentile
aborda é que os artistas embora reconhecessem a importância,  não queriam restringir  sua
atividade apenas à gravação de um disco, por exemplo. Eles demandavam editais e formas de
incentivo que os permitissem prosseguir em suas atividades, ou seja, demandavam circulação,
difusão,  comunicação,  enfim,  necessitavam de  apoio  em todas  etapas  de  um processo de
fruição musical (GENTILE). Uma das saídas formuladas pelos gestores do CCSP foi articular
uma ampla gama de artistas, intelectuais, coletivos, programadores, por toda cidade de São
Paulo,  para  que  estes  realizassem reuniões  e  debates  sobre  a  elaboração de  uma política
cultural voltada para música (GENTILE). Tais reuniões esboçariam um movimento de pressão
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para demandar do poder público a normatização de uma lei que se destina-se a incentivar a
música na cidade, nos moldes do que havia ocorrido com o movimento do teatro (GENTILE).
Esses encontros e reuniões se caracterizavam como a principal ação de participação na
área musical  do CCSP.  Era  importante  para a  gestão compreender  essas  inciativas,  como
forma, de incentivar uma programação mais próxima do público. Juliano Gentile  aponta que
não se deve “(...) fazer aquela chamada 'programação de gabinete', em que tudo é feito de
dentro. Por melhor que seja, todo mundo pode ter grandes ideias, mas é uma programação
totalmente feita de dentro pra fora. E o extremo oposto também não, porque daí você vira um
balcão”.
Para além dessas iniciativas, o curador aponta a cultura política tradicional da estrutura
do estado brasileiro como um dos limitadores de se implantar uma cultura participativa nos
processos de formulação do poder público. Somada essa lógica autoritária e verticalizada do
estado, que acaba reverberando na estrutura administrativa dos equipamentos culturais, existe,
também, a problemática de descontinuidade das políticas culturais que estão estabelecidas em
uma  gestão  (GENTILE).  É  essa  interrupção  programática  que  não  permite  avançar  os
processos  de  um  ciclo  participativo  da  população,  perspectiva  esta  que  independe  dos
governos,  mas  se  consolide  como  uma  estrutura  inerente  do  estado.  Para  isso  ocorrer  é
fundamental criar esses grupos e movimentos culturais de pressão, pois estes incidem como
sujeitos  políticos  que  buscam a  regulamentação  de  instrumentos  participativos  como  um
direito (GENTILE). Por isso, para o gestor é importante trabalhar com o conceito de redes,
pois  através  disso,  há  a  possibilidade  de  organizar  as  demandas  da  própria  Secretaria
Municipal de Cultura, assim como, dos movimentos de cultura da cidade de São Paulo.
Quanto  à  programação  cultural  do  CCSP,  cabe  destacarmos  que  as  expressões  ali
difundidas,  dos  mais  variados  estilos,  música,  teatro,  cinema,  entre  outros,  priorizam
apresentações do circuito não comercial,  vinculado a uma cultura de valorizar o autoral e
independente (GENTILE). Embora existam eventos de artistas mais consagrados, o foco da
programação  cultural  do  Centro  é  incentivar  as  iniciativas  de  caráter  mais  alternativo  e
experimental (GENTILE).
Quem  ajuda  elaborar  essa  programação,  muitas  vezes,  são  os  próprios  coletivos
culturais.  Um  exemplo  disso  foi  quando,  ao  perceberem  uma  demanda  por  música
instrumental no equipamento, os programadores do Centro, mapearam uma série de coletivos
musicais da cidade que difundiam os mais diversos estilos de música instrumental (do samba-
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jazz, até a música eletro-acústica) para formularem quais atividades e apresentações seriam
feitas no espaço do CCSP (GENTILE). Evidente que a outra parte da programação é feita pela
equipe da curadoria, mas como relata Juliano (2015) ao exemplificar a área musical – existem
três  programadores  e  curadores  musicais  para  elaborar  essa  agenda.  Portanto,  torna-se
inviável abarcar toda uma gama diversa de linguagens e estilos culturais. 
Outra  dinâmica,  que  ocorre  com frequência  no  CCSP,  diz  respeito  à  inclusão  de
manifestações  culturais  e  artísticas  que estão  fora  da  programação oficial  formulada  pela
equipe gestora. Assim, o público frequentador utiliza os ambientes do equipamento para fruir
e praticar suas atividades. É o caso, por exemplo, das danças de rua, em que jovens ensaiam e
praticam seus passes num recinto localizado perto de umas saídas que interligam a rua com o
CCSP. A ação da gestão para esse tipo de manifestação é tentar não empreender uma visão
instrumentalizada, ou seja, não exigir desses jovens que entrem em algum edital ou programa
do Centro (GENTILE). A intenção, portanto, não é burocratizar essa relação, mas sim dialogar
e fazer parcerias para compreender demandas. Uma situação que materializou essa parceria
foi  a  de  colocar  vidros  espelhados  no  corredor  que  esse  público  dançava,  para  que  eles
pudessem visualizar os passos de dança e, assim, aprimorarem as práticas (GENTILE). 
Portanto, a questão da programação do CCSP, de maneira geral, se caracteriza por uma
ação que objetiva “ultrapassar essa ideia de que programar é a sala tá ocupada. É pensar
que é um pouco mais do que isso” (GENTILE),  tanto pela lógica de permitir  expressões
autorais que estão fora do circuito comercial, quanto pela lógica de dialogar com as práticas
culturais que ocorrem fora das salas oficiais do equipamento.
Como  a  estrutura  institucional  do  CCSP  designa  uma  Divisão  de  Curadoria  e
Programação,  torna-se  necessário  compreendermos  como  a  instituição  diferencia  (se
diferencia)  essas  duas  atribuições.  Juliano  Gentile  aponta  que  a  atuação  dos  curadores  e
programadores são alvo constante de diálogo e conversas entre eles, para saber onde cada um
deve priorizar suas ações e concepções no processo de difusão cultural. Isso posto, a ideia que
a gestão tem adotado é a de que a figura do programador está  mais  voltado a  garantir  a
qualidade  da  programação  e  regulação  do  espaço;  enquanto  o  curador  visa  estabelecer
conexões entre as linguagens na programação e empreender um olhar de qual a vocação do
espaço (GENTILE).  Portanto, a ideia de curadoria é estar mais vinculado com a parte de
pesquisa,  principalmente,  se  tratarmos  de  um equipamento  cultural  que  possui  um vasto
acervo cultural, sendo indispensável interpretar a relação desse acervo com as programações
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culturais atuais (GENTILE).
Para  assimilar  melhor  a  interação  do  público  com a  programação  e  o  espaço  do
CCSSP, a Divisão de Ação Cultural e Educativa tem estimulado o incentivo a projetos que
tenham como objetivo realizar mediação artística. Porém, a concepção de mediação extrapola
seu  significado  mais  tradicional,  para  se  consolidar  como uma abordagem mais  ampla  e
cultural entre os frequentadores e o uso do ambiente do equipamento, como aponta o edital:
Os  projetos  não  precisam  necessariamente  ser  pensados  como  mediação  das
exposições, acervos ou espetáculos, por exemplo, mas sim como experimentações
artísticas no campo da mediação cultural resultando em atividades de ação cultural e
educativa com o público desta instituição. Os formatos podem variar conforme a
proposta de mediação, mas não devem se restringir aos modelos de cursos, oficinas
e workshops (SÃO PAULO, 2015).
Nesse  contexto,  tivemos  contato  com  um  dos  projetos  selecionados  que  está
atualmente  em  execução.  Intitulado  “Histórias  Cruzadas”  a  atividade  tinha  o  intuito  de
recolher relatos e depoimentos do público frequentador sobre a relação destes com o espaço
do CCSP,  ou  seja,  empreender  novas  narrativas  ao  equipamento  que  não fossem aquelas
oficiais (BISCALQUIN; THOMAZ). Para tanto, o CCSP permite que colaboradores abordem
o  público  e  após  coletadas  as  histórias,  seriam  confeccionadas  cartas  de  baralho,
fragmentando esses  relatos.  Na etapa seguinte,  os  participantes  do projeto jogariam essas
cartas como forma de elaborar novas narrativas (BISCALQUIN; THOMAZ). Essas novas
narrativas, mesmo que fictícias, têm o intuito de desconstruir ou problematizar as narrativas
oficiais, valorizando-se as vivências e o convívio cultural do público com o espaço. Após a
finalização do jogo, na parte final do projeto, são expostas essas narrativas para todo público
do  CCSP,  mesmo para  aqueles  que  não participaram diretamente  do  projeto.  Portanto,  a
intenção dessa mediação cultural é a de difundir olhares e concepções sobre a relação dos
frequentadores com os ambientes do equipamento cultural.
Esse campo de mediação cultural é algo mais consolidado em museus e exposições,
porém pouco estruturado ainda, numa concepção mais ampla para cultura (BISCALQUIN;
THOMAZ).  Deste  modo,  tradicionalmente,  eles  possuem um caráter  mais  de educação e
formação artística entre o público e as obras. Entretanto, a concepção inovadora de mediação
proposta pelo CCSP é de que os mediadores sejam uma ponte, um dinamizador da relação das
pessoas  com as  programações  do equipamento cultural  (BISCALQUIN;  THOMAS).  Essa
nova abordagem pode ser vista também em Edital (SÃO PAULO, 2015), que considerava
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mediação  cultural:  “(...)  propostas  em  arte  e  educação  com  ênfase  na  criação  e
experimentação com o público externo e funcionários, em diversos meios como plataformas
virtuais ou audiovisuais, performances, suportes literários, instalações, intervenções, ações
artísticas interativas, etc (...)”.
Portanto,  embora  não  fosse  uma  ação  específica  de  influência  da  população  na
participação no processo de elaboração da programação cultural, o projeto possibilitava novas
visões do público, de maneira autônoma, a respeito das práticas culturais e do convívio social
sobre  um  recorte  espacial.  A fase  atual  do  programa  está  na  coleta  de  narrativas  dos
funcionários do CCSP, desde os funcionários terceirizados até os de carreira. Na próxima fase
serão recolhidos os depoimentos do público (BISCALQUIN; THOMAZ).
Deste modo, referente a uma abordagem territorial do CCSP, a questão da arquitetura
do prédio, como apontado anteriormente, é algo que se torna bem presente até os dias atuais.
É um local que tem muitas atividades com entrada franca e que por muitas vezes há presença
de um público que não é o típico verificado, historicamente, em equipamentos culturais, como
por exemplo os moradores de rua (GENTILE). Dessa forma, há a percepção pela gestão  que
trata-se de um espaço cultural  com ampla  possibilidade de acesso democrático,  por  mais
complexa que seja essa questão de acesso a símbolos, códigos e estéticas que não tenham
relação direta com a realidade social e cultural do público. Portanto, o fluxo de público dado
pela  arquitetura  do  CCSP é  uma  característica  muito  marcante  até  os  dias  atuais:  “Foi
pensado assim. É um local de encontro, no sentido político do termo, então por isso que é
muito simbólico isso ter sido inaugurado ainda em 82” (GENTILE).
Como  é  um  equipamento  cultural  que  tem  uma  elevada  importância  para  a
programação cultural de toda cidade de São Paulo, o CCSP também passa por um recorte
territorial que recai muito além da região central do município. O que acaba reverberando na
necessidade  de  circulação  nesse  equipamento  de  expressões  culturais  mais  vinculadas  às
regiões periféricas:
Nesse sentido, tem uma procura muito grande aqui por grupos de periferia, de sarau,
encontro de DJ’s. Tem uma procura grande, embora, eu ache, pelo contato que eu
tenho na secretaria, que ainda é mais forte essa demanda nos lugares fora do centro.
Então, assim, o Centro Cultural São Paulo ele é meio que o centro cultural da cidade
(GENTILE)
Embora haja alguma programação dessas manifestações, o CCSP não acaba passando
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por  uma demanda de  territorialização local  por  programação tão  forte,  como recebem as
regiões periféricas. Muitos dos artistas e narrativas ali difundidos tem origem num padrão
mais  reconhecido  nesse  cenário  de  cultura  autoral  e  independente.  Para  reconstruir  essa
circulação de atrações, que divulgue o trabalho de artistas não tão renomados na cena e que
tenham mais ligação com o território, foi implementado o Circuito SP de Cultura (GENTILE).
Além disso, o curador aponta que a ideia de formular editais para área da música, com maior
segmentação, ajude a estimular a fruição de tipos de expressões culturais não tão difundidas
no equipamento.
Por fim, perguntado sobre como o corpo de funcionários terceirizados, principalmente,
os seguranças que reagem de maneira específica ao terem contato com algum tipo de costume
cultural que eles auto-avaliam como transgressores, Juliano Gentile avalia que importante é:
“(...)  conseguir  encarar  essas  experiências  como  algo  formador,  e  não  você
simplesmente repelir, na base da segurança, a instituição pode crescer muito. Agora,
pra isso tem que ter disposição, tem que ter recurso, porque esse é um tipo de coisa
que sai desse fluxo da programação. Então cê tem que parar e refletir” (GENTILE).
4.3.3. Público
Assim como utilizado para realizar as observações de campo no CCJ, procedemos um
tipo de etnografia sobre como o público do CCSP se relaciona com a programação cultural e o
espaço. Para isso, fizemos as observações de campo, através de um olhar que conseguisse
estar  presente  em  diferentes  ambientes  do  CCSP e  em  diferentes  expressões  culturais67.
Realizamos  a  investigação,  em dois  dias  de  semana  (um no  período  noturno e  outro  no
período vespertino). As apresentações escolhidas foram as seguintes: a prática de dança de
rua, realizado em um dos corredores de entrada do equipamento; o show da banda de rock
“Boogarins”, ocorrida na sala Adoniran Barbosa; o show das bandas de rock “Baby Hitler” e
“Vermes do Limbo”, na sala Jardel Filho; a exposição de artes visuais “Ikebana”, no Espaço
Mario Chamie (Praça das Bibliotecas); além de circular em todos os recintos do equipamento
em que o público utiliza como local de encontro, descanso ou estudo. As observações foram
realizadas numa quinta-feira à noite e sexta-feira no período vespertino.
67 Cabe  aqui  mencionar  que  a  quantidade  de  expressões  culturais  escolhidas  poderiam  abarcar  outras
manifestações  artísticas,  porém  priorizou-se  algumas  apresentações  como  forma  de  visualizar  como  o
público se relacionava com o CCSP em geral, e não, especificamente, focar num recorte de determinadas
linguagens. Portanto, não esgotamos maiores análises em outras linguagens que aqui não foram abordadas,
como teatro  e  cinema,  devido  ao  tamanho  de  abordagens  ali  fruídas.  Evidentemente,  são  análises  que
merecem maior aprofundamento dentro desse universo plural de expressões de um centro cultural.
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A primeira questão que vale ressaltar diz respeito à configuração urbana do entorno do
CCSP com altos prédios espelhados empresariais; alguns hospitais de alto padrão; uma vasta
rede de lanchonetes e restaurantes; além do fácil acesso ao transporte, como uma ampla malha
de ciclovia na avenida, e a saída do metrô Vergueiro. Constatamos o grande fluxo de pessoas
pelas  vias  dessa  região,  o  que  nos  permite  considerar  que  a  arquitetura  do  equipamento
cultural  tinha  como  prática  funcional  atrair  em  torno  de  seu  território.  Era  comum
observarmos pessoas entrando e saindo do centro cultural, como caminho de passagem. Logo
quando descemos do metrô ainda na rampa de acesso ao CCSP, observamos alguns jovens
ocupando o espaço ao assistirem uma apresentação de uma banda de rock, além de outro
grupo de pessoas logo em frente praticando parkour nas muretas do equipamento.
Portanto, a impressão passada era de que o objetivo arquitetônico que fora planejado lá
nos  anos  80,  que  propunha  um fruição  horizontal  e  de  uso  político  do  espaço,  era  uma
dinâmica já consolidada na rotina do CCSP. Outro recorte importante a considerarmos é que o
público  que  frequentava  o  equipamento  no  período  noturno  era,  em sua  maioria,  jovem.
Sendo que muitos que estavam ali no espaço não estavam voltados para alguma apresentação
específica, mas sim utilizavam o Centro para se reunir, estudar e acessar a internet. Portanto,
ainda  no  recinto  externo  às  salas  de  apresentação  do  Centro,  observamos  que  o  público
presente utilizava as mesas e mantinha um certo padrão de silêncio e diálogo, como se fosse
uma “comunhão” de respeito a esse local destinado para ações mais de pesquisa e encontro.
Não  podemos  afirmar  que  essa  conduta  é  alguma  orientação  do  espaço  e  da  equipe  de
segurança, ou se isso parte do próprio público frequentador. O fato é que era bem naturalizada
essa relação de  destinar  essa área externa de mesas  à  leitura e  reunião.  Não observamos
nenhum caso de alguma apresentação musical, a não ser um grupo de jovens que ensaiavam,
depois do portão, na região da rampa, algumas falas de uma peça de teatro.
Na parte  interna,  na região que constam algumas divisórias  de vidro,  logo após o
acesso à parte administrativa, observamos um hábito cultural muito comum e rotineiro: as
danças de rua. Diversos grupos de jovens ocupavam aquele corredor e ensaiavam seus passos.
Cada coletivo ali presente trazia seu aparelho de som portátil para reproduzir as músicas de
interesse, como estilo  pop,  hip hop, entre outras. As músicas no ambiente, embora uma se
sobrepondo a outra, parecia não ser um problema para o convívio da prática cultural. Como já
relatado, Juliano Gentile disse que essas danças não fazem parte da programação cultural
oficial do CCSP, ela nasceu como uma demanda do próprio público jovem que utilizava o
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espaço.  Com isso,  o  objetivo  da gestão  não era  intervir  ou instrumentalizar  essa prática
cultural, pelo contrário, era procurar o diálogo com esses jovens. O resultado desse processo
foi a colocação dos vidros espelhados para que os dançarinos pudessem acompanhar seus
passos de dança.
No primeiro show de rock, registramos que se tratava de um público jovem já bem
interessado na apresentação da banda “Boogarins”, banda de rock independente, mas com um
relativo nome no cenário, que atraiu grande quantidade de público, provavelmente já conhecia
as músicas e a trajetória da banda. A Sala Adoniran Barbosa ficou completamente lotada e
ainda tinha grande quantidade de público na parte dos vidros, do lado de fora do teatro. Como
era uma atividade gratuita, mas tinha que retirar ingresso, pudemos notar que se tratava de um
evento  em  que  o  público  não  se  mostrava  meramente  curioso,  mas  sim  conhecedor  e
participante  da  apresentação.  Essa  dinâmica,  vale  apontarmos  é  comum,  principalmente,
levando em consideração apresentações de uma banda jovem de rock. Portanto, o público ali
presente  demonstrava  constituir  um nicho  conhecedor  dessa  cena,  provavelmente,  jovens
universitários  de  um  nível  de  renda  superior.  Importante  notar  que  não  se  observava
significativa pluralidade étnico-racial.
Logo após o show, partimos para a exposição de Ikebana. Ainda no saguão anterior ao
espaço Mario Chamie, onde se localizavam algumas mesas, havia muitos jovens estudando. O
que chamou a atenção foi um segurança convidando essas pessoas a saírem, pois dentro de
um curto período de tempo iriam começar a liberar o acesso para parte da exposição. Porém, a
exposição era gratuita e aberta, ou seja, ali era um ambiente de espera em que o público, em
geral, poderia permanecer. 
Ikebana é a arte destinada a difundir arranjos florais, que partem de uma composição
de visualizar as flores e plantas, numa concepção de linhas artísticas. É muito influente na
comunidade nipônica. Na espera do saguão, observamos a atitude do segurança que pedia
para  “se  retirar”   todo público  que não fosse  nipônico,  como se aquela  exposição  fosse,
somente, focada em uma identidade cultural específica.
Por se tratar de uma tradição da cultura nipônica, a grande maioria do público ali era
de origem japonesa. A diversidade étnico-racial não era nenhum pouco marcante. Como se
tratava da inauguração dessa exposição anual que acontece no CCSP, observamos que no
público  frequentador,  muitos  usavam  um  traje  mais  elegante,  além  de  haver  serviço  de
garçons oferecendo comidas típicas e bebidas. Importante apontarmos a presença de figuras
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públicas, como representante de vereador, de entidades de cultura nipônica e do diretor do
CCSP.  Transmitia-se  assim  uma  certa  “aura”  mais  restritiva  daquela  prática  artística,  se
levarmos em consideração uma concepção mais ampla de cultura. Importante considerar o
fato de que a exposição de Ikebana é uma das atividades mais tradicionais na programação
cultural do CCSP e já dura 25 anos.
Quanto ao show das bandas “Baby Hitler” e “Vermes do Limbo”, observamos que se
tratava de uma linguagem musical instrumental, com estilo punk. A sala em que foi realizada
as apresentações tinha menos lugares e contava com assentos da seguinte forma: o público
que chegava sentava-se e  tinha pouca  interação com as  bandas.  Era  muito  comum ver  o
público se levantando, entrando e saindo do espaço, além de registramos que muitas pessoas
chegavam sozinhas ao local. A impressão que tivemos é que o público jovem que frequentava
o espaço desconhecia as bandas, ou seja, eram espectadores curiosos e atentos, porém sem
uma atitude especialmente dirigida, como a que se observara no show do “Boogarins”, mesmo
que ambos os espetáculos difundissem estilos semelhantes. 
Portanto, dentre essas atividades apresentadas o que chamou especial atenção é que
muitas  apresentações  ocorriam concomitantemente,  mas cada  qual,  num recinto diferente.
Não havia um fluxo do público do CCSP entre essas diferentes linguagens. A impressão que
tivemos é que cada grupo de pessoas acessava uma manifestação específica, como se fossem
diversas  identidades  focalizadas  em  uma  apresentação  determinada.  Assim,  embora
ocorressem diversas linguagens ao mesmo tempo, notamos que se tratavam de vários nichos




As análises empreendidas no presente trabalho demonstraram que o estudo do acesso à
cultura, numa perspectiva territorial e política, demanda uma dinâmica de investigação que
necessita  ser  frequentemente  pesquisada  no  decorrer  histórico.  Essa  indispensabilidade
constante de interpretação da realidade se dá considerando que, as linguagens culturais, as
técnicas  de  difusão  e  os  modelos  políticos  de  gestão  são  instrumentos  que  mudam com
relativa velocidade no tempo e no espaço. Nessas considerações finais gostaríamos de refletir
sobre os resultados obtidos na pesquisa de campo realizada em diferentes regiões da cidade de
São Paulo, vislumbrando também o que seriam novos olhares para investigações futuras. 
Na  análise  da  dinâmica  de  centros  culturais  localizados  em  regiões  díspares,
observamos que o desenvolvimento urbano da cidade de São Paulo fortaleceu, historicamente,
a concentração e a centralização das políticas e equipamentos culturais. Consideramos como
concentração, a perspectiva simbólica, ou seja, o fato de se privilegiar algumas linguagens e
equipamentos  culturais,  tais  como,  museus  e  bibliotecas,  em  detrimento  de  outras
manifestações.  Concebemos  como  centralização,  a  perspectiva  geográfica,  na  qual  os
equipamentos culturais convergem nas regiões do centro expandido (principalmente o centro
histórico e a região da Av. Paulista). A constatação  na parte histórica de produção capitalista
do espaço,  dessa  dupla  dimensão -  simbólica e  geográfica – nos  serviu de subsídio  para
compreendermos  as  nuanças  e  similitudes  entre  um centro  cultural  localizado  na  região
central e um localizado na região periférica da cidade de São Paulo.
Nesse  contexto,  notamos  que  as  políticas  públicas  de  cultura  da  cidade  foram
consolidadas, em momentos com maior ou menos grau de ação, ao se modelaram com estilos
diferentes  de  intervenção  do  estado.  Importante  constatarmos  que  essa  noção  de  modelo
estatal  era  oriunda  não  somente  de  uma  conjuntura  local  da  cidade,  mas  também  pela
influência  de  instituições,  gestores  e  intelectuais  no  contexto  nacional.  Assim,  podemos
verificar que as inciativas voltadas para descentralização cultural da cidade ficaram restritas,
em maior grau, pelas ações políticas de “cidadania cultural” e, em menor grau, pelas medidas
ideologizantes e centralizadoras dos anos 30. Porém, dialeticamente, cabe atentarmos que a
lógica de intervenção do estado na política cultural da cidade se deu, predominantemente, pela
ausência de ações ou mesmo pela concepção mercantilista de produção cultural. 
Essa  caracterização  de  um  estado  incapaz  de  planejar  políticas,  de  empreender
processos  de participação e  de dirigir  um olhar  democrático  sobre  a  diversidade  cultural,
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solidificou uma cultura politica de centralização das atividades culturais do poder público, da
qual,  se embaraçava com a mesma dinâmica das iniciativas do mercado – reprodução da
hegemonia de determinadas linguagens e viabilidade de retorno financeiro. Portanto, devido a
essa  tradição  estatal  e  ao  fato  de  não  se  continuar  as  medidas  que  visualizem o  direito
democrático à cultura, concluímos, como bem aponta Marilena Chauí (1993) que São Paulo
não conseguiu atingir um dos principais objetivos de uma política cultural: o de desmontar
privilégios.
De  toda  forma,  essas  experiências  políticas  históricas  empreenderam  influências
diferenciadas  nos  equipamentos  culturais  localizados em espaços  territoriais  que  possuem
funções  divergentes  dentro  da  lógica  de  produção  urbana.  Portanto,  cabe  comparar  a
ocorrência  de  maior  permeabilidade  ou  impermeabilidade  das  ações  do  poder  público
municipal  na  lógica  de  participação  nos  centros  culturais.  Os  diferentes  formatos
institucionais e suas ferramentas de gestão são objetos preciosos para análise do acesso à
cultura e o grau de aderência da dinâmica territorial.
O primeiro elemento a ser apontado é o financiamento. De maneira geral, observamos
que tanto o CCJ, quanto o CCSP, partem de um mesmo modelo – o orçamento municipal.
Esses recursos advém do fato de ambos os centros culturais terem status de departamento na
Secretaria Municipal de Cultura. Além disso, o próprio planejamento da Secretaria possibilita
a difusão das atividades do Circuito SP de Cultura, tornando, assim, um outro fator importante
de recursos para o equipamento. Portanto, nessa estrutura comparativa, eles partem mais de
semelhanças do que diferenças. De toda forma, podemos apontar como um diferenciador a
predominância de atrações oriundas de leis de incentivo, como PROAC e Lei Rouanet – o
CCJ,  embora  tenha  em  sua  programação  esse  tipo  de  programação,  demonstra  maior
dificuldade de atrair esse tipo de recursos que prezam pelo patrocínio cultural. Já o CCSP tem
na sua rotina de atividades esses tipos de projetos com mais frequência. Embora fique bem
evidente  na  programação de  ambos,  a  preferência  por  ações  culturais  independentes,  que
estejam fora do grande circuito mercadológico, cabe aqui ressaltar que o fato do CCSP estar
numa região  mais  central.  Ele  é  um pólo  mais  propício  a  implantar  a  lógica  das  leis  de
incentivo, que em sua essência preza pela visibilidade do marketing cultural e sua viabilidade
econômica.  O  CCJ,  por  ter  uma  abordagem  mais  política  e  territorializada  em  sua
programação, tem mais dificuldade em atrair esse tipo de financiamento, principalmente, se
consideramos  que  o  equipamento  ainda  não  possui  uma  associação  de  amigos  como
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proponente de projetos para solicitar recursos de lei de incentivo.
Outro elemento importante, que surge de forma diferente nos dois equipamentos, é o
processo de participação do público na gestão da programação. No CCSP constatamos que a
lei de criação propunha uma composição nos conselhos consultivo e curatorial, uma divisão
extremamente voltada para sujeitos da sociedade com representatividade no meio artístico e
cultural;  tais  conselhos  se  mostraram ausentes,  ou  não tinham tanta  atividade.  Apesar  de
ocorrer esse esvaziamento, a gestão do CCSP creditava maior peso a esse processo na questão
de formulação de editais que dessem conta de uma abordagem cultural mais plural. Já no CCJ,
verificamos que a questão da participação é intrínseca à vida do equipamento. Tanto na parte
normativa, quanto na política da gestão atual, observamos que o público frequentador era um
ator determinante no planejamento da programação cultural. Tal participação ultrapassava as
barreiras institucionais para se consolidar numa vivência presente na relação entre os jovens e
os funcionários do Centro. 
Acreditamos que tal disparidade entre os equipamentos se dê devido ao CCJ ser uma
instituição oriunda de um projeto político que demande a legitimação e difusão de expressões
culturais  que, tradicionalmente, foram segregadas considerando a lógica dos equipamentos
culturais clássicos. Portanto, a necessidade de participação se dá numa perspectiva de auxílio
e confluência de construção a uma nova cultura política. Já o CCSP, por estar numa região de
centralidade  econômica  e  difundir  práticas  artísticas  mais  voltadas  para  uma  concepção
estética  e  experimental,  não  tem  a  participação  dos  frequentadores  como  uma  estratégia
primordial.
Além  desse  caráter  participativo  voltado  para  a  programação,  há  o  paradigma
participativo que se reverbera na relação do público frequentador e os artistas. A pesquisa de
campo nos mostrou que é muito mais formal e estruturada a verticalidade de manifestação
entre o artista e o público no CCSP do que as apresentações horizontalizadas e interativas no
CCJ.  Percebemos que essa maior  horizontalidade  se dá  pelo  fato  de  tanto o universo do
artista, quanto do público, se constituírem por um contexto que dialoga com as condições da
realidade social,  algo muito comum nas letras do rap, funk e nas declamações dos saraus.
Assim, a arte não necessariamente repercute sobre a realidade social, mas certamente a cultura
é uma mediação dessa sociedade que pode incidir nessa realidade (WILLIAMS, 1979). 
Quanto ao conteúdo da programação e sua gama de linguagens culturais e artísticas,
constamos que ambos os centros culturais difundiam uma quantidade bem diversificada de
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manifestações. Tanto no CCSP, quanto no CCJ, verificamos que a diversidade cultural das
atrações era uma perspectiva da programação latente para a gestão do equipamento. Porém, o
centro  cultural  localizado  na  região  mais  central  da  cidade  tinha  uma  carga  maior  de
linguagens artísticas mais eruditas, como música clássica e exposições de artes plásticas. Já o
localizado no espaço mais periférico da cidade, observamos que essas expressões não eram
frequentes.  Em  contrapartida  existiam  no  CCJ  mais  manifestações  culturais,  geralmente
segregadas pela lógica do poder público e do mercado, como funk, rap e saraus do que no
CCSP que não difundia essas práticas rotineiramente. Portanto, as linguagens culturais ligadas
ao  Centro  Cultural  da  Juventude  carregavam um caráter  político  no  sentido  de  resistir  e
legitimar  determinas  ações  culturais  que  historicamente  eram  excluídas  não  só  de
equipamentos públicos, mas também do grande mercado. Maria Oliveira (2013) ao analisar a
crise de legitimidade dos equipamentos culturais tradicionais, relatou algo que pode também
ser  aplicado  no que  observamos  na  programação  do CCJ –  a  efervescência  de  um novo
público cultural.   Já no CCSP a difusão de suas linguagens culturais não são tão demandadas
ou pressionadas por seu público frequentador,  justamente por suas expressões serem mais
legitimadas e difundidas em outros espaços e equipamentos, mesmo se tratando de expressões
mais autorais e independentes. 
Concluímos, portanto, que dentre esses elementos de relação com o público, com a
gestão e o espaço, o CCJ opera um processo de territorialização em sua programação muito
mais frequente que no CCSP. Creditamos isso ao fato de que o público mora no entorno do
equipamento cultural mais periférico as ações de pressão e mobilização sobre os instrumentos
institucionais  constituem  um  movimento  de  afirmação  de  suas  narrativas,  linguagens  e
expressões culturais.  Sobre a luta contra-hegemônica disse Raymond Williams (1979, p.116):
“A realidade do processo cultural deve, portanto, incluir  sempre os esforços e contribuições
daqueles  que  estão,  de  uma  forma  ou  de  outra,  fora,  ou  nas  margens,  dos  termos  da
hegemonia específica”.
Os “rolêzinhos” de funk realizados no Centro Cultural da Juventude demonstraram de
forma bem evidente o aspecto da territorialidade no equipamento. A eferverscência autônoma
dessa expressão cultural, voltada para os jovens, concebeu novos olhares da gestão sobre a
programação  cultura,  mesmo  que  fosse  uma  linguagem  que,  por  vezes,  carregasse  uma
complexidade  de  expressão,  pois  expunha  a  questão  do  machismo,  da  homofobia,  da
exploração  sexual,  do  uso  de  drogas,  etc.  Verificamos  que  a  gestão  do  CCJ  tratou  essa
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manifestação como prática natural do convívio social destes jovens. Desta forma, passaram a
adotar  mecanismos  que  conseguissem  aliar  esse  momento  a  processos  de  difusão  de
informações,  que  a  partir  de  uma  perspectiva  crítica,  servissem  de  subsídio  a  uma
“consciência prática”, até por quê:
A consciência prática é aquilo que está sendo realmente vivido, e não apenas aquilo
que acreditamos estar sendo vivido. Não obstante, a alternativa real as formas fixas
recebidas e produzidas não é o silêncio: não a ausência, o inconsciente, que a cultura
burguesa mitificou. É um tipo de sentimento e pensamento que é realmente social e
material,  mas  em  fases  embriônicas,  antes  de  se  tornar  uma  troca  plenamente
articulada e definida.  Suas relações com o que já está articulado e definido são,
então, excepcionalmente complexas (WILLIAMS, 1979, p.133).
Portanto, é importante que as políticas públicas de cultura levem em conta a dinâmica
territorial na elaboração da programação cultural e artística de seus equipamentos públicos.
Para isso, três perspectivas devem ser constantemente almejadas: a participação institucional,
permitindo  a criação de mecanismos participativos do público frequentador nas instâncias
administrativas do centro cultural; a descentralização geográfica, que permita a construção,
adequação e organização de equipamentos e espaços culturais nos bairros mais segregados da
cidade; e a desconcentração simbólica para além das culturas já legitimadas nos equipamentos
e  políticas  culturais.  É  necessário,  portanto,  reconhecer  novas  expressões de  símbolos,
narrativas e práticas culturais.
Por fim, como forma de indicar novos horizontes de pesquisa que contribuam nessa
perspectiva de recorte espacial para a questão da difusão cultural, identificamos duas questões
que  necessitam ser  mais  exploradas  como forma de  interpretação  analítica.  A primeira  é
realizar um ampla amostragem quantitativa que nos revele o perfil do público que acessa tanto
o centro cultural da região central, quanto do espaço periférico. Tais indicadores são até o
momento  inexistentes,  tanto  os  que  mensuram a  política  cultural  da  cidade,  quanto  pelo
próprio  controle  desses  equipamentos.  Conhecer  melhor  o  público  torna-se  uma  tarefa
fundamental  para entender  as  políticas  de cultura numa perspectiva territorial.  A segunda
questão de estudo indica a necessidade de se conhecer com mais profundidade as linguagens
culturais mais propícias a serem demandadas em determinadas dinâmicas territoriais, ou seja,
quais manifestações culturais, em diferentes territórios, revelam maior interesse do público
frequentador na programação e na produção cultural.
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Fonte: Prefeitura do Município de São Paulo. /  Instituto  Geográfico e Cartográfico  do Estado de São Paulo.
Elaboração: SMDU/Deinfo
  
Nota: Distritos Lei nº 11.220/1992 Subprefeituras Lei nº 13.399/2002, alterada pelas Leis nº 13.682/2003 e nº
15.764/2013
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Regiões Subprefeituras Distritos
Sul
Campo Limpo
Campo Limpo
Capão Redondo
Vila Andrade
Capela do Socorro
Cidade Dutra
Grajaú
Socorro
Cidade Ademar
Cidade Ademar
Pedreira
Ipiranga
Cursino
Ipiranga
Sacomã
Jabaquara Jabaquara
M'Boi Mirim
Jardim Ângela
Jardim São Luís
Parelheiros
Marsilac
Parelheiros
Santo Amaro
Campo Belo
Campo Grande
Santo Amaro
Vila Mariana
Moema
Saúde
Vila Mariana
